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Vinte e cinco anos após a Constituição de 1988, o 

Brasil logrou, pelo esforço de suas três instâncias 

federativas de governo e contribuição de entidades 

não governamentais, estruturar um sistema com-

plexo de políticas sociais, de amplo escopo setorial 

e cobertura populacional. Parte desse conjunto de 

políticas e programas − seus resultados e impactos, 

suas dificuldades de implementação, seus instru-

mentos de monitoramento e pesquisas de avalia-

ção − tem sido analisada em artigos e relatos publi-

cados na RBMA nesses quatro últimos anos. 

Dentre as análises publicadas na revista, desta-

cam-se os estudos voltados mais especificamen-

te ao combate à pobreza, fome e vulnerabilida-

de social. A presença de estudos nessa temática 

reflete, de um lado, as ênfases programáticas do 

Ministério de Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome – um dos patrocinadores da revista –, e de 

outro, o interesse investigativo de pesquisadores 

e técnicos do setor público, participantes ou não 

da Rede Brasileira de Monitoramento e Avaliação 

– outro  patrocinador do periódico –, acerca dos 

avanços e resiliências da realidade social, da po-

breza e desigualdade no país.

Esse número é mais uma contribuição nessa 

perspectiva analítica, ao apresentar artigos e en-

trevista na temática da pobreza multidimensio-

nal. Barbara Cobo e colegas exploram medidas 

de pobreza multi e unidimensionais aplicadas 

no Brasil e em outros países. Alexander Vaz e 

Paulo Jannuzzi apresentam, por meio de indica-

dores de pobreza multidimensional propostos na 

literatura internacional, uma avaliação da estra-

tégia multissetorial do Plano Brasil Sem Miséria 

de combate à pobreza e promoção de direitos 

sociais no país. Utilizando dados da Pnad e da 

Fundação João Pinheiro, Murilo Fahel e colegas 

aplicam o Índice de Pobreza Multidimensional 

em Minas Gerais. Por fim, Roberto Pereira e co-

legas apresentam uma proposta de modelagem 

de acompanhamento e avaliação de efetividade 

de projetos financiados pelo BNDES, que buscam 

superar as limitações dos modelos clássicos de 

desenho de projetos existentes na literatura.

Sabina Alkire, pesquisadora da Oxford Poverty 

and Human Development Initiative, é a especia-

lista entrevistada nesse número, aportando sua 

experiência na proposição do conceito e medida 

de pobreza multidimensional adotada por diver-

sos países e instituições, como o Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento. 

Três relatos complementam o acervo de contri-

buições desse número.  Marcia Joppert e cole-

gas refletem sobre a avaliação da Iniciativa Selo 

UNICEF Município Aprovado, em que  foram uti-

lizados métodos mistos que facilitaram a trian-

gulação de evidências nas análises e achados 

da avaliação. Vania Pacheco descreve a utiliza-

ção das Pesquisas de Informações Básicas Mu-

nicipais (MUNIC) e da Pesquisa de Informações 

Básicas Estaduais (ESTADIC) como instrumento 

de monitoramento e avaliação de políticas pú-

blicas. Os principais resultados do estudo sobre 

o desenho, a gestão e os fluxos de acompanha-

mento das condicionalidades de saúde do Pro-

grama Bolsa Família para povos indígenas são 

sistematizados por Alba Figueroa e colegas.

Como nas revistas anteriores, divulga-se um 

conjunto de publicações e iniciativas na área, 

como a formação da Rede Brasileira de Prospec-

tiva, destaque da seção Notas em M&A.

Boa leitura! 
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A Multidimensiona-
lidade da Pobreza a 
partir da Efetivação 
de Direitos Sociais 
Fundamentais: Uma 
proposta de análise

Barbara Cobo
Leonardo Athias

Gilson Gonçalves de Mattos1

1	 Os autores são pesquisadores do IBGE. O IBGE não se responsabiliza por opiniões, infor-

mações, dados e conceitos contidos neste artigo, que são de exclusiva responsabilidade dos 

autores. Todas as informações utilizadas cuja fonte seja o IBGE respeitaram rigorosamente o 

sigilo estatístico a que a instituição está sujeita.
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Abstract
This article first explores (one-dimensional and 

multidimensional) poverty measures applied in 

Brazil and elsewhere. It then adapts a methodolo-

gy developed in Mexico (CONEVAL/UNICEF/INEGI), 

combining social deprivations and income measures 

to construct a multidimensional poverty classifica-

tion of persons and households in Brazil. With the 

dimensions used, four mutually exclusive groups are 

created: Income and social deprivations vulnera-

ble (multidimensional poverty); Social deprivations 

vulnerable; Income vulnerable; Non-vulnerable. We 

explore how these groups incidence change from 

2000 to 2010, using IBGE Demographic Census Data, 

a period of social improvements. Then the analysis 

takes a spatial perspective at the municipality level. 

Results disclose that there are relevant regional 

specificities for each of the four groups, as well as 

when the deprivations are detailed. Most impressive 

gains concern access to social security, while sanita-

tion remains an issue across the country. Finally, in 

spite of analytical progresses, there is much to be 

done to develop the understanding of poverty as a 

multidimensional phenomenon.

Resumo
Este artigo explora medidas de pobreza multidimensionais e unidimen-
sionais aplicadas no Brasil e em diversos outros países. Sob a perspec-
tiva multidimensional, adapta ao contexto brasileiro uma metodologia 
desenvolvida no México (CONEVAL/Unicef/INEGI), que combina carências 
sociais e uma medida de rendimento, 
de forma a construir indicadores 
multidimensionais de vulnerabili-
dade para pessoas e domicílios. A 
partir das dimensões selecionadas, 
constroem-se quatro grupos mutu-
amente exclusivos: vulneráveis por 
renda e carências sociais (pobreza 
multidimensional); vulneráveis 
por carências sociais apenas; vul-
neráveis por renda apenas; e não 
vulneráveis. Com dados dos Cen-
sos Demográficos de 2000 e 2010, 
é estudada a distribuição espacial 
dos grupos e a evolução das dimen-
sões relacionadas. Os resultados 
mostram relevantes especificidades 
regionais. No período intercensi-
tário, maiores ganhos concernem o 
acesso à segurança social, enquanto 
o acesso ao saneamento continua um 
grande gargalo. Finalmente, apesar 
de grande avanço analítico, muito 
ainda precisa ser desenvolvido para 
o entendimento multidimensional da 
pobreza no Brasil. 

Palavras-chave: 
Pobreza, pobreza multidimensional, metodologia, geografia, desigualdade social

A Multidimensionalidade da Pobreza a partir da Efetivação de Direitos Sociais Fundamentais: Uma proposta de análise
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Introdução
Na literatura sobre a construção de indica-

dores sociais, a validade, entendida como a 

proximidade entre conceito e medida, é uma 

propriedade desejável a um indicador. Se o 

entendimento sobre pobreza é aquele de 

acepção mais imediata e generalizada, que 

corresponde a falta de renda ou renda insu-

ficiente (pobreza monetária), então, indica-

dores que incorporam unicamente a variável 

renda mostram-se indubitavelmente válidos. 

Incidência, intensidade e severidade da po-

breza2 são, nessa perspectiva, construídos 

a partir de informações sobre rendimentos 

provenientes de pesquisas domiciliares em 

comparação a determinada linha de pobreza 

que visa identificar o universo de pobres de 

determinado país ou localidade.

Como a pobreza é, em geral, vista como uma 

questão social a ser combatida,3 a medida do 

número de pobres associa-se à inexorável 

discussão sobre identificação de público-alvo 

de políticas públicas de combate à pobreza, 

principalmente quando estas são focalizadas. 

A opção por determinada linha de pobreza 

monetária recai, assim, sobre os aspectos po-

líticos e orçamentários da gestão da pobreza, 

uma vez que, quanto mais elevado é o valor 

da linha, maiores são o número de pobres e, 

portanto, o peso político de assumir esses po-

bres e o respectivo custo de implementação 

de políticas de combate à pobreza.

No entanto, embora “uma recomendação de 

política para combater tal privação [esteja] 

condicionada à exequibilidade, o reconheci-

mento da pobreza tem de ir além disso”.4 O 

debate atual direciona o entendimento da po-

breza como um fenômeno multidimensional 

relacionado à ideia de privação, mas privação 

“de que” em relação “a que” tem sido o gran-

de nó górdio da questão. Spicker, por exemplo, 

identifica doze definições de pobreza. Num 

primeiro grupo, denominado “pobreza como 

conceito material”,5 o autor define pobreza por 

meio dos conceitos de necessidade, nível de 

privação (ao longo do tempo) e limitação de 

recursos (da qual emerge a abordagem mais 

usual de análise da pobreza em termos de ren-

da). O segundo grupo refere-se à definição de 

pobreza por meio de circunstâncias econômi-

cas e engloba os conceitos e definições de po-

breza em termos de padrão de vida, desigual-

dade (pobreza relativa) e posição econômica 

(estratificação por classes). No terceiro grupo, 

a pobreza é definida pelas “circunstâncias so-

ciais”, associando-se aos conceitos de classe 

social (underclass),6 dependência (assistidos), 

vulnerabilidade a riscos sociais, ausência de 

“entitlements” (ótica da efetivação de direitos) 

e exclusão social. Por fim, o autor define tam-

bém pobreza como um julgamento moral, no 

qual as sérias privações a ela associadas são 

vistas como moralmente inaceitáveis.

Parece mesmo haver, hoje, um consenso acer-

ca da multidimensionalidade da pobreza en-

tre estudiosos, embora, na prática, acabe-se 

optando por medidas unidimensionais para 

identificação da pobreza e delimitação de 

público-alvo de políticas e programas. Este 

trabalho busca, primeiramente, apresentar 

algumas medidas unidimensionais e multidi-

mensionais adotadas no Brasil e no restante 

do mundo, expondo algumas vantagens e li-

mitações (seção 1). 
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O objetivo é contribuir para o debate e pavi-

mentar o caminho para a construção de me-

didas que reflitam aquilo que entendemos 

como pobreza, uma “definição”, se assim se 

pode dizer, que não só trate da falta de re-

cursos e bens indispensáveis à sobrevivência 

humana (comer, morar dignamente, vestir-se, 

etc.), mas que considere, também, como pobre 

o excluído, o trabalhador em ocupações pre-

cárias, aquele sem acesso a direitos sociais e 

humanos fundamentais (saúde, educação, li-

berdade, não violência), isto é, o não cidadão. 

A seção 2 traz uma proposta de metodologia 

de mensuração de pobreza multidimensional 

com base na experiência mexicana, enquanto 

a seção 3 sintetiza os principais resultados 

para o Brasil. Neste trabalho, a multidimen-

sionalidade da pobreza e seus componentes 

são explorados nas regiões, estados e muni-

cípios do Brasil (georreferenciados e agrega-

dos por tamanho de população). Ao final, são 

realizadas algumas considerações em relação 

a esse esforço.

Medidas de pobreza

Medidas unidimensionais 
monetárias

Conforme ressaltado na introdução, usual-

mente, a escolha por uma medida de pobreza 

recai, quase automaticamente, em uma medi-

da monetária com base nos rendimentos ou 

no consumo realizado pela unidade de análi-

se: pessoas, famílias, domicílios, mas também 

agregados maiores, como cidades, estados ou 

mesmo países. A escolha da unidade monetá-

ria justifica-se, na maior parte das vezes, pela 

disponibilidade de informação, mas também 

pelo entendimento de que a renda é um de-

terminante importante na decisão de quanto 

cada pessoa pode consumir. 

2	 Essas dimensões são explicadas na seção seguinte.

3	 “The State could, of course, do nothing, and let people face the risk of starvation, but, even ignoring equity arguments, this 

has a range of efficiency costs, including (…) the death by starvation of dependents including children (the future labour force), 

and the fact that malnutrition causes poor health, thereby raising health-costs and lowering the capacity of adults to work and of 

children to absorb education” (BARR, 2004, p. 216). 

4	 “Pode-se argumentar que o primeiro passo consiste em diagnosticar a privação e, relacionado com ela, determinar o que 

devemos fazer se tivermos os meios. E então o próximo passo é fazer escolhas de políticas reais em conformidade com nossos 

meios. Nesse sentido, a análise descritiva da pobreza tem de ser anterior à escolha de políticas” (SEN, 1992, p. 171).

5	 “People are poor because they do not have something they need, or because they lack the resources to get the things they 

need” (SPICKER, 1999).

6	 William (1987) contribuiu muito para os estudos das “underclasses” americanas, definindo-as como um grupo heterogêneo 

de famílias que experimentam longos períodos de pobreza, desemprego ou inserção ocupacional precária.

A Multidimensionalidade da Pobreza a partir da Efetivação de Direitos Sociais Fundamentais: Uma proposta de análise
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Barros, Carvalho e Franco afirmam que, além 

da necessidade de uma medida escalar para 

definir políticas (classificar pobres e não po-

bres), “como é comum que as famílias aces-

sem os bens e serviços que determinam o 

seu bem-estar através de mercados, e para 

participar deles é preciso que tenham recur-

sos monetários, segue-se que a insuficiência 

de renda acaba sendo um dos principais de-

terminantes da carência das famílias e, por-

tanto, um forte candidato escalar para medir 

a pobreza”.7 Além disso, o acesso a muitos 

bens e serviços se dá pelos mercados, e os 

rendimentos serviriam como proxy de outras 

dimensões não medidas.8

O contraponto dessa visão consiste na pers-

pectiva clássica fundamentada na construção 

de sistemas de proteção social que destacam 

a questão dos direitos e da desmercantiliza-

ção (decommodification) de bens e serviços 

para a promoção de equidade: “a desmercan-

tilização ocorre quando um serviço é assegu-

rado na qualidade de direito e quando uma 

pessoa pode manter um modo de vida sem 

depender do mercado”.9 O termo remonta à 

teoria marxista de mercantilização da força 

de trabalho para a sobrevivência dos traba-

lhadores (obrigatoriedade da venda da força 

de trabalho). Zimmermann e Silva reforçam 

que, na concepção de Esping-Andersen, “tra-

tados como mercadorias, os trabalhadores es-

tão expostos a poderes que vão além de suas 

próprias forças, como ocorre em caso de doen-

ças, eventos macroeconômicos e ciclos econô-

micos”.10 Dessa forma, a desmercantilização, 

preconizada como medida de proteção social 

e bem-estar, propicia aos trabalhadores ter 

condições de recusar trabalhos degradantes 

(trabalho escravo, trabalhos mal pagos) sem 

que sejam punidos por isso, considerando que 

possuem assegurado “um padrão de sobrevi-

vência, que compreende estar livre da fome e 

possuir uma moradia adequada, etc.”11. 

Draibe e Riesco, por sua vez, defendem a des-

mercantilização como a outra face do direito 

social de cidadania, uma vez que debilita o 

vínculo monetário, e, com isso, bens e servi-

ços tendem a perder, em parte ou integral-

mente, seu caráter de mercadoria.12 Isso vale, 

por exemplo, para a oferta pública universal 

de serviços de educação e saúde, considera-

dos, por muitos, fundamentais para a equali-

zação de acesso e oportunidades e constru-

ção de uma sociedade mais justa e coesa.13

Todavia, a abordagem dominante de identi-

ficação de pobreza ainda consiste na com-

paração imediata dos rendimentos em re-

lação a uma “linha de pobreza”, construída 

muitas vezes a partir do valor de uma cesta 

alimentar que garanta um mínimo de calo-

rias.14 Medidas de rendimentos captados em 

pesquisas domiciliares costumam ser mais 

usadas do que medidas de consumo, pois, 

além da maior disponibilidade, pesquisas 

de consumo familiar (preferível em razão 

de ser menos volátil do que o rendimen-

to)15 requerem investigações mais detalha-

das e custosas. Nesse caso, destaca-se, no 

Brasil, a Pesquisa de Orçamentos Familiares 

(POF), aplicada nas regiões metropolitanas 

em 1995-1996 e na totalidade do país em 

2002-2003 e 2008-2009. De acordo com 

Osório, Soares e Souza:
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mesmo quando o mínimo é definido 

pelo consumo de uma cesta básica, a 

constatação da pobreza é feita pela 

insuficiência de renda para comprar a 

cesta, e não pela observação do efetivo 

não consumo da cesta, até porque, nas 

últimas três décadas, a principal fonte 

regular de dados para medir a pobreza 

foi a PNAD16, que só investiga a renda, 

não o consumo.17 

Uma limitação adicional a essa análise é que 

pesquisas domiciliares do tipo PNAD não só 

tendem a captar os rendimentos individuais 

de forma subestimada (comum em pesquisas 

dessa natureza em qualquer lugar do mundo) 

como também possuem “baixa capacidade 

de levantamento de informações relativas às 

rendas provenientes de ativos de capital”,18 

ou seja, o conceito de rendimento é limitado 

(embora bem captado) aos rendimentos do 

trabalho e previdenciários. 

7	 BARROS, CARVALHO & FRANCO, 2006, p. 7.

8	 SANTOS, LUGO & LOPEZ-CALVA, 2010.

9	 ESPING-ANDERSEN, 2000, p. 157.

10	 ZIMMERMANN & SILVA, 2009.

11	 ZIMMERMANN & SILVA, 2009.

12	 DRAIBE & RIESCO, 2006.

13	 Ver LAVINAS, 2013.

14	 “O método calórico está em uso há mais de cem anos e foi usado pela primeira vez por Rowntree (1901) em seu estudo pio-

neiro da pobreza em York no final do século XIX (…) tem sido especialmente popular na América Latina com menção ainda mais 

honrosa no Brasil. As linhas de pobreza da Cepal para a América Latina são, há três décadas, todas calculadas mediante o uso do 

método calórico indireto” (SOARES, 2009, p. 15).

15	 “A despesa das famílias reflete melhor sua renda permanente – proxy de bem-estar que de fato se deseja medir – do que a 

informação de rendimento propriamente dito” (ROCHA, 2003, p. 46).

16	  A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios é uma pesquisa multitemática, com destaque para trabalho e rendimento, 

coletada anualmente pelo IBGE na totalidade do território nacional.

17	 OSÓRIO, SOARES & SOUZA, 2011, p. 13.

18	 DEDDECA, 2007, p. 299.
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No Brasil, para fins de mensuração e delimi-

tação de público-alvo de políticas públicas 

sociais de combate à pobreza, a métrica da 

renda permanece como principal, quando 

não único, instrumento de seleção de benefi-

ciários. Em geral, a preocupação centra-se na 

medida de incidência de pobreza (headcount) 

que define a proporção da população com 

rendimentos abaixo de determinada linha de 

pobreza, “uma medida nítida e bem definida, 

e não é difícil ver porque ela tem sido usada 

tão amplamente na literatura empírica sobre 

pobreza e privação”.19 Porém, conforme aler-

ta Sen, “o exercício de agregação feito por 

intermédio de uma simples incidência não 

dá atenção ao fato de que as pessoas podem 

estar um pouco abaixo da linha, muito abaixo, 

e que também a distribuição de renda entre 

os pobres pode ou não ser ela mesma muito 

desigual”.20 Isto é, o universo dos pobres não 

é homogêneo e, portanto, esforços para com-

bater a pobreza deveriam levar em conta tais 

diferenciações internas. Medidas como a in-

tensidade da pobreza (ou hiato de renda, que 

mede a distância do rendimento em relação 

à linha) e a severidade da pobreza (que con-

sidera a distribuição de rendimentos entre 

aqueles abaixo da linha de pobreza, confe-

rindo peso diferenciado às transferências de 

renda que deixem os mais pobres ainda mais 

pobres) devem ser utilizadas em conjunto 

para a medição da pobreza pela ótica exclu-

siva da renda.

No Brasil, existe ainda um agravante na ques-

tão da mensuração porque não há consenso 

em torno do estabelecimento de uma linha 

(ou linhas) oficial(is) de pobreza. As linhas 

de pobreza mais utilizadas são construídas 

com base no rendimento mensal familiar (ou 

domiciliar) per capita. Entram, nessa relação, 

as linhas institucionalizadas pelo Progra-

ma Bolsa Família (hoje equivalentes a R$77 

e R$154 para extrema pobreza e pobreza, 

respectivamente); as linhas como frações do 

salário mínimo (¼ e ½ salário mínimo); as li-

nhas monetárias regionalizadas, com valores 

diferenciados em função do custo de vida de 

determinadas regiões/áreas do país;21 e as li-

nhas internacionalmente utilizadas por diver-

sos organismos multilaterais (e.g., US$ 1,25 

e US$ 2, pelo poder de paridade de compra 

– PPC). 

Essas linhas (de pobreza absoluta) servem ao 

propósito de classificar os pobres e os não 

pobres, e a incidência de pobreza pode variar 

enormemente de um estudo para outro. Tais 

linhas, conforme visto anteriormente, tam-

bém permitem calcular o hiato e a severidade 

da pobreza, que podem variar no tempo, no 

espaço e como resultado de políticas redis-

tributivas. 

Ainda sob uma ótica unidimensional, existem 

medidas subjetivas da pobreza. São medidas 

controversas, dependentes do tipo de formu-

lação das perguntas constantes dos questio-

nários, e que estão disponíveis em poucos 

países. Tais linhas têm o valor de trazer a per-

cepção das pessoas sobre suas próprias con-

dições de vida e há correlação com valores 

“objetivos” de rendimentos, o que corrobo-

ra seu interesse científico.22 No Brasil, a POF 

implementa um questionário dessa natureza, 

cujas informações serviram de base para a 

construção de uma linha de pobreza subje-

tiva que é derivada da opinião dos entrevis-

tados e calculada a partir da percepção das 

pessoas sobre suas condições de vida.23Essa 
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linha, associada às linhas de pobreza abso-

luta (construídas a partir de agregados de 

consumo, também da POF), permitiu o desen-

volvimento do Mapa de Pobreza e Desigual-

dade em 2003 pelo IBGE, em convênio com 

o IPEA. O Mapa trazia estimativas de pobreza 

em pequenas áreas a parir da POF realizada 

em 2002-3, combinando-a à base territorial 

do Censo Demográfico de 2000 no nível dos 

municípios brasileiros (metodologia dos Po-

verty Maps do Banco Mundial).24

Finalmente, medidas de pobreza monetária 

de caráter relativo, de uso recorrente na Eu-

ropa, são menos utilizadas no Brasil e, à di-

ferença da pobreza absoluta, mostram maior 

estabilidade do contingente de população 

abaixo de 40%, 50% ou 60% da mediana de 

rendimentos nas últimas décadas.25 Segundo 

Rocha,26 a “pobreza absoluta está estreita-

mente vinculada às questões de sobrevivên-

cia física; portanto, ao não-atendimento das 

necessidades vinculadas ao mínimo vital. O 

conceito de pobreza relativa define necessi-

dades a serem satisfeitas em função do modo 

de vida predominante na sociedade em ques-

tão, o que significa incorporar a redução das 

desigualdades de meios entre indivíduos 

como objetivo social”. 

Com dados da PNAD, a proporção de arranjos 

familiares com rendimento familiar per capi-

ta abaixo de 60% da mediana correspondia 

a 27,2% em 2002 e 25,6% em 2012, o que 

atesta a dificuldade de se modificar a estrutu-

ra (desigual) da distribuição de rendimentos 

no país. A persistência da pobreza relativa 

no Brasil está alinhada à evolução do Coefi-

ciente de Gini, uma medida de desigualdade 

que coloca o Brasil ainda entre os países mais 

desiguais e que apresentou pequena redução 

nos últimos anos, após longo período de es-

19	 SEN, 1992, p. 165.

20	  Idem.

21	  ROCHA, 2003, 2013; IPEADATA, s.d.

22	 “… subjective notions of welfare are statistically correlated with income, even though this correlation is low (see, for example 

Ravallion and Lokshin, 2001). The significant correlation discards the sometimes claimed idea that subjective welfare measures 

highly idiosyncratic factors that do not obey systematic patterns” (GASPARINI et al., 2011, p. 12).

23	  IBGE, 2008.

24	 Exemplos de mapas de pobreza e potencialidades de usos estão em WORLD BANK, 2007.

25	 Esses são os percentuais mais usados.

26	 2003, p. 11.
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tabilidade. No Relatório de Desenvolvimento 

Humano de 2013,27 o Brasil aparece com índi-

ce de Gini de 0,547 nos dados harmonizados, 

enquanto a Noruega aparece com 0,258 e o 

país pior colocado da lista (exceto pequenas 

ilhas) é a Namíbia, com 0,639. Países latinos 

vizinhos apresentam um coeficiente bem 

abaixo do Brasil, como Argentina (0,445), Uru-

guai (0,453) e México (0,483).

De uma forma geral, as linhas de pobreza mo-

netárias “absolutas” adicionam ao valor míni-

mo para aquisição alimentar (linha de pobreza 

extrema ou indigência), outras necessidades 

(habitação, transporte, higiene, etc.) que defi-

nem o “necessário” para as famílias “viverem 

dignamente” (linha de pobreza), teoricamente 

levando em conta algum aspecto relativo. Na 

maior parte dos casos, um multiplicador “k” é 

usado para se chegar à linha de pobreza a partir 

da linha de indigência, porém sem grande dis-

cussão em torno desse valor e sua aderência a 

qualquer nível de padrão de vida mínimo. A CE-

PAL, por exemplo, tradicionalmente usa o valor 

2 para esse multiplicador na América Latina. 

Muito se discute acerca da arbitrariedade da 

definição de linhas de pobreza, sejam “linhas 

empíricas”, por agregados de consumo, sejam 

linhas administrativamente definidas segun-

do critérios políticos ou orçamentários. Há 

muitos métodos alternativos e muitas esco-

lhas são necessárias. Como coloca Soares,28 

“considerando as inúmeras dificuldades [...] 

[da] mensuração científica de pobreza, não 

chega a ser uma surpresa que haja muita de-

sistência em favor de linhas administrativas”. 

Rocha,29 inclusive, advoga atenção voltada à 

noção de pobreza estritamente relativa: 

no Brasil, a pobreza absoluta já deixou de 

significar ameaça à sobrevivência física, e, 

sintomaticamente, o gasto alimentar já há 

muito não é o grupo de despesas prepon-

derante, nem mesmo dentre as famílias 

pobres. Nestas condições, a escolha é do 

analista ou do político. Qualquer que seja 

a abordagem escolhida, ao medir, caracte-

rizar e estabelecer políticas de combate à 

pobreza, a premissa sempre é privilegiar o 

objetivo de maior igualdade. 

A escolha de qual medida unidimensional 

utilizar varia, finalmente, em função dos ob-

jetivos da análise, como a formulação de uma 

política/programa social ou comparações in-

ternacionais, e da disponibilidade de informa-

ção. Valores e preferências institucionais estão 

também muito presentes nas escolhas.30

Medidas multidimensionais 

Não obstante o reconhecimento da multidi-

mensionalidade da pobreza, esforços para 

medição multidimensional são relativamen-

te mais recentes que os empreendidos para 

as medidas monetárias. Nos anos 1970, o 

Banco Mundial e a OIT desenvolveram uma 

abordagem pelas “necessidades básicas”.31 

Na América Latina, a CEPAL analisou as “ne-

cessidades básicas insatisfeitas – NBI” nos 

países da região.32 Essa ótica também pode 

ser interpretada como uma perspectiva rela-

tiva da pobreza, pois determina uma série de 

bens relacionados ao bem-estar, necessários 

para se viver uma vida digna, que precisa ser 

definida (abordagem inspirada na “teoria da 

Justiça” de Rawls33). Para Sen,34 “a literatura 

sobre ‘necessidades básicas’ e os estudos 

relacionados à ‘qualidade de vida’ têm sido 
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imensamente úteis para chamar a atenção 

para as privações de bens e serviços essen-

ciais e seu papel crucial na vida humana”. 

Entretanto, Sen traz em seus estudos uma 

nova abordagem para a análise de condições 

de vida, elaborando os conceitos de funcio-

namentos e capacidades, nos quais ele argu-

menta que não basta o indivíduo ter renda, 

precisa também ser capaz de traduzi-la em 

bem-estar. Para tal, ele precisa estar bem-nu-

trido, saudável, escolarizado, ser livre, entre 

diversos outros “teres” e “seres”.  A pobre-

za é, então, definida como uma “deficiência 

de capacidades básicas para alcançar níveis 

minimamente aceitáveis”, o que inclui, clara-

mente, a inadequação dos meios econômicos 

da pessoa: “ter uma renda inadequada não é 

uma questão de ter um nível de renda abai-

xo de uma linha de pobreza fixada externa-

mente, mas de ter uma renda abaixo do que é 

adequado para gerar os níveis especificados 

de capacidades para a pessoa em questão”.35 

Assim, a abordagem de capacidades se con-

trapõe à de realizações, “mesmo que algumas 

vezes possamos usar a informação sobre a 

realização para procurar conjeturar a capaci-

dade desfrutada por uma pessoa”.36

27	 UNPD, 2013, p. 154.

28	 2009, p. 33.

29	 2013, p. 3.

30	 “...muitas das decisões necessárias para se chegar às linhas usando as abordagens empíricas são fundamentadas nos valores 

dos pesquisadores ou de suas instituições... Linhas de pobreza político-administrativas não possuem nenhum embasamento 

científico nem a pretensão de representar o nível de renda que permite satisfazer as necessidades biológicas: seu caráter exclu-

sivamente normativo é patente”

31	 BAGELIN & ÁVILA, 2006.

32	 FERES & MANCERO, 2001.

33	 2002 [1971].

34	 1992, p. 172.

35	 SEN, 1992, p. 174.	

36	 SEN, 1992, p. 175.
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Na prática, o Índice de Desenvolvimento Hu-

mano do Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento, PNUD, criado em 1990, 

inspirou-se desse conjunto de discussões 

e sintetiza algumas informações de renda, 

saúde e educação para os países de forma a 

comparar a evolução do “desenvolvimento 

humano” em cada um deles (em contraponto 

à ótica de análise do PIB per capita como me-

dida de desenvolvimento social).37 Ainda no 

âmbito do PNUD, o Índice Multidimensional 

de Pobreza (IMP), que sucedeu o Índice de Po-

breza Humana (IPH), busca medir déficits em 

saúde, educação e padrão de vida, abordando 

tanto o número de pessoas carentes (depri-

ved) quanto a intensidade das carências.38 

Estima-se que, nos 104 países cobertos pelo 

IMP, cerca de 1,56 bilhão de pessoas – ou 

mais de 30% da população dos países – vi-

vem em pobreza multidimensional. Esse foco 

na incidência, mas também na intensidade 

da pobreza, traz muita riqueza ao índice que, 

por outro lado, é objeto de muitas críticas, 

pois é fruto de uma escolha de dimensões e 

de indicadores, o que exclui outros, e com-

para quantitativamente dimensões qualitati-

vamente diferentes. Há também uma crítica 

conceitual se essas medidas seriam realmen-

te de “pobreza” e não de “desigualdade”, de 

“condições de vida” ou de “bem-estar”.39 A 

Figura 1 mostra as dimensões e indicadores 

do índice.

■■ Figura 1: Dimensões e indicadores do índice de pobreza 
multidimensional

Fonte: UNDP, Human Development Report 2010, cap. 5. 

MPI - Three dimensions and 10 indicators

Note: The size of the boxes reflects the relative weights of the indicators

Source: Alkire and Santos 2010.
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Também nesse sentido, o Relatório Stiglitz-

-Sen-Fitoussi40 coloca que a “qualidade de 

vida inclui um grande conjunto de fatores 

que fazem a vida valer a pena ser vivida, in-

cluindo aqueles que não são transacionados 

em mercados e não são capturados por medi-

das monetárias”. O Relatório, cujo objetivo é 

tecer considerações e recomendações acerca 

da disponibilidade de informações estatísti-

cas sobre a economia e a sociedade, reforça 

que vale dar proeminência maior à distribui-

ção de renda, consumo e riqueza do que às 

médias (como PIB per capita), além de alargar 

as medidas monetárias para atividades “non-

-market” (produção para próprio consumo, 

lazer), enfatizando que o bem-estar é mul-

tidimensional. Com isso, identifica algumas 

dimensões chaves que devem ser considera-

das simultaneamente e de maneira integrada, 

como padrão de vida material (renda, consu-

mo e riqueza); saúde; educação; atividades 

pessoais, incluindo trabalho; participação 

política e governança; relações e conexões 

sociais; meio ambiente (condições presentes 

e futuras); e insegurança de natureza econô-

mica e física.

Estudos mais recentes vêm buscando combi-

nar o uso das necessidades básicas (medidas 

não monetárias) com uma medida monetária. 

Santos et al.,41 por exemplo, compararam paí-

ses latino-americanos a partir de uma medida 

multidimensional valendo-se de indicadores 

monetários e não monetários e colocam três 

razões para adicionar rendimentos às medi-

das das NBI: “(a) rendimentos podem ser um 

proxy de todas as dimensões não considera-

das por falta de dados; (b) têm uma correlação 

relativamente baixa com outros indicadores; 

(c) mesmo se é um ‘meio’, o poder de compra 

traz alguma liberdade para o domicílio na es-

colha dos bens adquiridos”. Trata-se de uma 

metodologia próxima da aplicada pelo CO-

NEVAL no México, que inspirou a contribui-

ção multidimensional iniciada pelo IBGE42 e 

aprimorada neste texto (ver seção seguinte). 

Cabe também destacar o papel do centro de 

pesquisas econômicas OPHI (Oxford Poverty 

37	 Alkire e Foster (2007, p. 2) colocam “multidimensional poverty has captured the attention of researchers and policymakers 

alike due, in part, to the compelling writings of Amartya Sen and the unprecedented availability of relevant data”.

38	 UNPD, 2011, p. 5.

39	 SOARES, 2009, p. 14.

40	 2009, p. 58.

41	 2010, p. 3.

42	  2012.

A Multidimensionalidade da Pobreza a partir da Efetivação de Direitos Sociais Fundamentais: Uma proposta de análise



16

& Human Development Initiative)43 criado 

em 2007, na reflexão e aprimoramento sobre 

medidas multidimensionais, trabalhando em 

parceria com as Nações Unidas, na capacita-

ção e no apoio aos esforços de adaptação de 

medidas multidimensionais a realidades lo-

cais e regionais.

Ainda em relação a medidas multidimensio-

nais, vale citar, no Brasil, Barros et al.,44 que 

desenvolveram um índice de pobreza mul-

tidimensional familiar (IDF – Índice de De-

senvolvimento Familiar, atualmente utilizado 

pelo Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome – MDS) como forma de 

apurar o grau de vulnerabilidade de cada fa-

mília inscrita no CadÚnico (Cadastro Único 

do Governo Federal para Políticas Sociais).45 

Outro esforço multidimensional, com menor 

repercussão, foi feito por Bagolin e Ávila,46 

que buscou identificar a distribuição espacial 

(ou concentração) da pobreza no Brasil com 

indicadores multidimensionais baseados 

nas Abordagens das Capacitações e das Ne-

cessidades Humanas, chegando a resultados 

que mostram que a distribuição espacial da 

pobreza multidimensional variava de acordo 

com as dimensões consideradas.

A construção de índices traz riqueza pela 

combinação de dimensões, mas é sempre cri-

ticável pelas escolhas arbitrárias e agregação 

quantitativa de dimensões qualitativamente 

diferentes. A validade interna e externa des-

sas construções (indicadores sintéticos) pode 

ser posta em xeque. Vale estar atento, prin-

cipalmente, ao seu uso, pois os indicadores 

podem servir bem a alguns objetivos, mas 

não são panaceia, substituindo, por exemplo, 

a falta de informação para definição de polí-

tica específica:47 

os índices sintéticos como IDH e similares 

apontam áreas de ação prioritária, mas 

não identificam problemas específicos. 

Assim, embora a comparação e análise do 

IDH entre países e mesmo entre os entes 

federativos sejam importantes para o de-

bate sobre desenvolvimento social, políti-

cas de educação, por exemplo, requerem 

indicadores educacionais específicos para 

entendimento da situação.48

Metodologia 
A medida multidimensional aqui proposta se 

inspira no trabalho do Consejo Nacional de 

Evaluación de la Política de Desarrollo So-

cial – CONEVAL do México, em parceria com 

o Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(Unicef) e o Instituto Nacional de Estadística 

y Geografia (INEGI), que correspondeu a um 

esforço de avançar no estudo das NBI, com-

binando diversas carências sociais coleta-

das em pesquisas domiciliares a uma medi-

da monetária. Trata-se de uma metodologia 

de medição de pobreza/privação por uma 

perspectiva multidimensional de efetivação 

de direitos humanos, conferindo uma nova 

leitura para indicadores já consagrados de 

análise de pobreza, como atraso educacional, 

moradias inadequadas, desproteção social 

e baixos rendimentos; o que dialoga com as 

dimensões tratadas em alguns indicadores 

multidimensionais citados na seção anterior. 

A perspectiva de efetivação de direitos so-

ciais e humanos considera que toda pessoa 

deve ter uma série de garantias indispensá-
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veis para o exercício da dignidade humana 

(direitos indivisíveis e interdependentes),49 

sendo parte integrante do marco jurídico 

nacional. A Constituição Federal do Brasil co-

loca, em diversos artigos, as obrigações esta-

tais para a efetivação de direitos sociais nas 

áreas de educação, saúde, proteção social e 

outros.50

Essa metodologia permite a construção de in-

dicadores escalares (índices multidimensio-

nais), mas também a identificação de tipos de 

carências e o aprofundamento da análise da 

incidência e da intensidade da pobreza mul-

tidimensional ao aplicar esta metodologia 

ao contexto do Censo Demográfico 2010.51 

Diferente do México, as carências de acesso 

à saúde ou à alimentação não puderam ser 

mensuradas, tendo em vista a ausência de 

indicadores que permitam avaliar, de modo 

direto, tais aspectos. As demais dimensões 

foram especificadas como se segue:

43	 http://www.ophi.org.uk/

44	 2006.

45	 Cf. <http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/bolsa-familia/cadastro-unico/gestor/cadunico-indice-de-de-

senvolvimento-da-familia-idf >.

46	 2006.

47	 Sobre o IDH Municipal desenvolvido no Brasil pelo PNUD, Guimarães e Jannuzzi (2005, p. 86) observam: “algumas severas 

discrepâncias entre alguns municípios que seriam ou não contemplados pela política pública [hipotética de melhoria das con-

dições nutricionais e de vida das crianças de zero a seis anos] em razão do seu IDH-M e, consequentemente, de sua posição 

no ranking, vis-à-vis sua efetiva situação com base no outro indicador aqui proposto para efeito de comparação. No município 

cearense de Pires Ferreira, por exemplo, cerca de 96,0% das crianças de zero a seis anos residiam em domicílios cujo responsável 

recebia até dois salários mínimos mensais, configurando-se na nona maior proporção do país ante os 5.507 municípios brasilei-

ros existentes no ano de 2000. Entretanto, como esse município possui IDH de 0,606 e está situado na 4.553ª posição no ranking 

nacional, não seria contemplado pela política já que não figura entre os cem municípios de pior IDH do país”.

48	 SABOIA & COBO, 2006.

49	  ONU, 2008.

50	 IBGE, 2012, cap. 6.

51	 Dados do questionário da amostra do Censo Demográfico.
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—— Atraso educacional: foram consideradas 
carentes as crianças e os adolescentes de 
6 a 14 anos de idade que não frequen-
tavam escola; as pessoas de 15 anos de 
idade ou mais analfabetas; e as pessoas 
de 16 anos ou mais de idade que não ha-
viam concluído o ensino fundamental.

—— Densidade de moradores por dormitório: 
foram considerados carentes os residentes 
em domicílios com densidade de morado-
res por dormitório superior a 2,5 pessoas.52

—— Acesso aos serviços básicos: foram consi-
derados carentes os residentes em domicí-
lios cujo abastecimento de água não fosse 
por rede geral; com esgotamento sanitário 
não realizado por rede coletora de esgoto 
ou fossa séptica; sem coleta de lixo direta 
ou indireta; ou sem iluminação elétrica.

—— Acesso à seguridade social: foram con-
siderados carentes todos os residentes 
em domicílios em que não havia ao me-
nos uma pessoa com 10 anos ou mais de 
idade em uma das seguintes condições: 
contribuinte para instituto de previdên-
cia em qualquer trabalho (quer dizer, no 
trabalho formal) e/ou aposentado ou 
pensionista de instituto de previdência. 
Além disso, utilizou-se como proxy dos 
beneficiários de programas de transfe-
rência de renda aquelas pessoas que 

possuíam rendimento domiciliar per 

capita inferior a ½ salário mínimo e de-
clararam receber rendimentos de outra 
fontes (quer dizer, à exclusão dos rendi-
mentos do trabalho ou pensão/aposen-
tadoria).53 Dessa forma, também foram 
classificados como carentes os resi-
dentes dos domicílios com rendimento 

domiciliar per capita inferior a ½ salário 
mínimo em que nenhum membro rece-

besse rendimentos de outras fontes, o 
que inclui programas sociais.

Todos os parâmetros adotados requerem 
ainda um aprofundamento do debate para 
sua definição. A ideia foi testar a metodo-
logia no âmbito do Censo Demográfico e 
avaliar sua factibilidade e exequibilidade. 
A partir dessas definições, a identificação 
das carências permite fazer uma classifi-
cação da população em quatro grandes 
grupos mutuamente excludentes: 

—— Vulneráveis por renda e por carências so-
ciais (pobreza multidimensional): popu-

lação com rendimento domiciliar per ca-

pita inferior a 60% da mediana e com ao 
menos uma das carências sociais listadas.

—— Vulneráveis por carências sociais: popu-
lação com ao menos uma das carências 
sociais listadas, porém com rendimento 

domiciliar per capita superior a 60% da 
mediana.

—— Vulneráveis por renda: população com 

rendimento domiciliar per capita infe-
rior a 60% da mediana, porém sem ca-
rências sociais.

—— Não vulneráveis: população com rendi-

mento domiciliar per capita superior a 
60% da mediana e sem carências sociais.

Uma primeira medida de avaliação da pobreza 

multidimensional é a incidência H (headcount 

ratio), ou seja, a proporção da população que 

se encontra em situação de pobreza multidi-

mensional. Embora informativa, a medida car-

rega algumas limitações. Por exemplo, se uma 

família em situação de pobreza passa a ter 

privações em outras dimensões, a medida de 

incidência não se altera. A medida de incidên-
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cia ajustada M0 (adjusted headcount ratio) é 

definida como o produto da incidência H pelo 

número médio de privações da população em 

situação de pobreza multidimensional. 

M0 = H*A

“M0” é sensível à frequência e à amplitude 

da pobreza, além de corrigir o problema da 

medida de incidência (headcount ratio), uma 

vez que, se uma pessoa se torna privada em 

uma nova dimensão, o número médio de pri-

vações da população aumenta e, consequen-

temente, também o M0.54

Para avaliar a contribuição de cada uma das 

dimensões na pobreza multidimensional, fo-

ram utilizadas, conjuntamente e com igual 

peso para o cálculo de M0, as carências por 

atraso educacional, por densidade de mora-

dores no domicílio, por acesso a serviços no 

domicílio e por acesso à seguridade social, 

bem como o patamar de rendimento de 60% 

da mediana. A decomposição da incidência 

ajustada (adjusted headcount ratio) de acor-

do com cada uma das dimensões seguiu a 

proposta de Alkire e Foster.55

A análise aprofundada dos dados censitários 

com a visualização dos resultados em mapas 

é um esforço importante para a identificação 

de carências com potencial de melhor orien-

tar o planejamento público de ações com vis-

tas à superação de vulnerabilidades em uma 

ou mais dimensões conjugadas. Na presente 

contribuição, a multidimensionalidade da po-

breza e seus componentes são explorados 

nas regiões, estados e municípios do Brasil 

(georreferenciados e agregados por tamanho 

da população). 

Resultados
Os resultados mostram que cerca de 67% das 

pessoas apresentavam ao menos uma carência 

social dentre as avaliadas, em 2010. No Censo 

2000, esse percentual remontou a 75,8%, um 

decréscimo de quase 12% no período, mas, 

ainda assim, um percentual elevado. A Tabela 

1 sintetiza os resultados para o Brasil. 

52	 Na metodologia mexicana, esse foi um dos indicadores que compunham a qualidade do domicílio, em conjunto com mate-

riais do teto, paredes e piso do domicílio. Embora no Censo de 2010 tenha sido investigado o material predominante das paredes 

externas, outro indicador de qualidade do domicílio, a informação não foi utilizada, pois não constou no questionário do Censo 

2000.

53	 No questionário, “outro rendimento” não era especificado, mas, considerando a faixa de renda na base da pirâmide, supõe-

-se que seja basicamente composto de transferências, em vez de juros de poupança, alugueres, etc.

54	 SANTOS, LUGO & LOPES-CALVA, 2010, p. 5.

55	 2007.
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20

Em ambos os levantamentos censitários, a 

carência por acesso aos serviços básicos do 

domicílio foi a de maior incidência e a que 

menos se reduziu na última década: em 2010, 

40,8% das pessoas não tinha saneamento 

adequado e luz elétrica, enquanto, em 2000, 

46,5% das pessoas moravam em domicílios 

sem acesso a esses serviços. A carência me-

dida em termos de atraso educacional redu-

ziu-se em 20% no mesmo período, embora 

ainda atingindo um terço da população bra-

sileira. Sem dúvida, foi a carência de acesso 

à seguridade social que apresentou o melhor 

desempenho entre 2000 e 2010, com redu-

ção de mais de 50% na população não co-

berta pela Previdência Social ou políticas de 

transferência de renda de combate à pobreza. 

Em termos de déficit de renda, tomando o pa-

tamar de 60% da mediana como linha de po-

breza, 30,9% da população brasileira estava 

em situação de vulnerabilidade por renda em 

2010 (eram 33,4% em 2000). A pobreza mul-

tidimensional (renda e ao menos uma carên-

cia social) arrefece entre os Censos, passando 

de 31,9% para 27,5% da população.

A análise dos indicadores por Grandes Regiões 

mostra que cerca de metade das pessoas no 

Norte e no Nordeste é considerada pobre pela 

perspectiva monetária, de acordo com a meto-

dologia adotada (população abaixo de 60% da 

mediana). Ademais, a proporção de pessoas com 

ao menos uma carência social chega a 90% da 

população no Norte (percentual que permanece 

estável entre os Censos) e 80% no Nordeste. O 

Sudeste apresenta o maior percentual de não 

vulneráveis (41,2%), enquanto a pobreza multi-

dimensional atinge em torno de 47% da popu-

lação no Norte e no Nordeste. A estabilidade dos 

indicadores no Norte é notável (Gráfico 1).

■■ Tabela 1: Proporção da população por carências e vulnerabilidade 
– Brasil 2000/2010

POPULAÇÃO TOTAL, CARÊNCIAS E  
VULNERABILIDADES

2000 2010
DIFERENÇA 

(2010/2000)   %
População total 168.450.492 189.797.859 12,7

Carências

Atraso educacional (%) 41,0 32,8 -20,0 

Acesso à seguridade social (%) 27,3 12,8 -53,2 

Densidade de moradores por dormitório (%) 27,5 18,8 -31,8 

Acesso aos serviços básicos (%) 46,5 40,8 -12,2 

Ao menos uma carência (%) 75,8 66,9 -11,7 

Rendimento inferior a 60% da mediana (%) 33,4 30,9 -7,4

Pobreza multidimensional (%) 31,9 27,5 -13,7 

Vulneráveis por carências sociais (%) 43,9 39,4 -10,3 

Vulneráveis por renda (%) 1,5 3,4 127,5 

Não vulneráveis (%) 22,7 29,7 30,9 

Média de carências 1,4 1,1 -26,1

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000/2010.
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■■ Gráfico 1: População total com privações sociais selecionadas e 
vulnerabilidades - Brasil e Grandes Regiões  (%)
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Observa-se ainda que o percentual de não vul-

neráveis cresce à medida que aumenta o porte 

populacional dos municípios, passando da mé-

dia de 12% naqueles com até 10 mil habitan-

tes, para 43,6% nos municípios com mais de 

500 mil habitantes (Gráfico 2). A vulnerabilida-

de por carências sociais atinge mais da metade 

da população nos municípios menos populo-

sos, enquanto a vulnerabilidade apenas por 

renda não varia muito entre os portes popula-

cionais, permanecendo inferior a 4%. Por fim, 

a pobreza multidimensional se mostrou mais 

expressiva nos municípios de 10.001 a 20.000 

habitantes (43,5% da população).

A análise espacial na Figura 2 mostra a evo-

lução dos indicadores no território brasi-

leiro. Entre 2000 e 2010, observa-se uma 

redução generalizada da proporção de po-

bres multidimensionais. Se em 2000 havia 

municípios com até 95,4% da população 

considerada pobre multidimensional, em 

2010 esse patamar máximo foi de 88,1%. 

Os bolsões de pobreza permanecem nas 

áreas reconhecidamente mais pobres do 

país – Norte e Nordeste – onde predomi-

nam as proporções pobres acima de 50% 

da população.

■■ Gráfico 2: Pobreza multidimensional por faixa de tamanho 
populacional dos municípios – Brasil – 2010 (%)
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■■ Figura 2: População em pobreza multidimensional (%)
 

	
  
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000/2010.

■■ Figura 3: População por grupos de pobreza multidimensional 
(%) – 2010 )

 

	
  
Nota: distribuições por quintos.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.
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A Figura 3 mostra as diferenças na concentração 

espacial dos grupos construídos e mutuamente 

excludentes. A proporção de pobres por carên-

cias sociais (ou seja, com renda domiciliar per ca-

pita acima de 60% da mediana, mas sem aces-

so a pelo menos uma das carências avaliadas) 

concentrou-se na área de fronteira agrícola no 

leste do país (Mato Grosso e Mato Grosso do Sul) 

e leste dos estados da Região Sul. Já a propor-

ção de pobres sob a perspectiva exclusivamente 

monetária foi bem menor e mais espalhada pelo 

território, com algumas concentrações mais ex-

pressivas no leste de Minas Gerais e em São Pau-

lo, no sul e no norte da Bahia, em Pernambuco e 

no extremo sul do Rio Grande do Sul. Em relação 

aos não vulneráveis, uma situação mais favorá-

vel se encontra no interior de São Paulo, sul de 

Minas, Distrito Federal e municípios da costa do 

Espírito Santo até o Rio Grande do Sul.

O estudo das correlações entre as dimensões 

avaliadas, no nível do município, preserva os 

resultados obtidos no nível agregado. A medi-

da de incidência ajustada (M0) utilizada nesse 

estudo possui a vantagem de refletir o efeito 

de privações múltiplas, conforme explicitado 

na metodologia do presente artigo (Seção 2). 

Os coeficientes de correlação, sintetizados 

na Tabela 2, mostram altas correlações entre 

rendimentos, densidade domiciliar e acesso a 

serviços básicos do domicílio, configurando-se 

nas três dimensões mais importantes para a 

pobreza multidimensional. À medida que cres-

ce o número de pobres multidimensionais, 

cresce também o número de pobres por renda. 

Por outro lado, o tamanho da população tem 

relação fraca com as dimensões analisadas, ou 

seja, a incidência ajustada das dimensões não 

aumenta com a população dos municípios.

■■ Tabela 2: População por municípios, carências sociais e por 
renda, pobreza multidimensional e privações médias – coeficientes 
de correlação de Pearson (N=5565 municípios)

CARÊNCIAS E VULNERABILIDADES

POPU-
LAÇÃO

EDUCA-
ÇÃO

SEGU-
RANÇA 
SOCIAL

DENSIDA-
DE NO  

DORMI-
TÓRIO

ACES-
SO A 

SERVI-
ÇOS

AO 
MENOS 

UMA CA-
RÊNCIA

RENDA 
ABAIXO 
DE 60% 
DA ME-
DIANA

PO-
BREZA 

MULTIDI-
MENSIO-

NAL

MÉDIA DE 
PRIVA-
ÇÕES

População 1,000 -0,240 0,003 0,044 -0,134 -0,156 -0,076 -0,077 -0,130

Educação -0,240 1,000 0,077 -0,070 0,442 0,528 0,435 0,433 0,497

Segurança social 0,003 0,077 1,000 0,303 0,271 0,313 0,175 0,199 0,446

Densidade no 

dormitório
0,044 -0,070 0,303 1,000 0,304 0,343 0,659 0,667 0,522

Acesso a serviços -0,134 0,442 0,271 0,304 1,000 0,979 0,582 0,663 0,947

Ao menos uma 

carência
-0,156 0,528 0,313 0,343 0,979 1,000 0,635 0,703 0,963

Renda abaixo de 

60% da mediana
-0,076 0,435 0,175 0,659 0,582 0,635 1,000 0,990 0,709

Pobreza multidi-

mensional
-0,077 0,433 0,199 0,667 0,663 0,703 0,990 1,000 0,776

Média de privações -0,130 0,497 0,446 0,522 0,947 0,963 0,709 0,776 1,000

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000/2010. 

Nota: todas as correlações são significativas no nível p<0,001.
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O número médio de carências também se mos-

trou altamente correlacionado com o acesso a 

serviços básicos do domicílio. Na decomposi-

ção da incidência ajustada de pobreza multidi-

mensional (M0), observou-se que a participa-

ção dessa dimensão era expressiva, sendo a de 

maior representação entre as dimensões ava-

liadas e, por isso, com um impacto elevado na 

incidência ajustada. No Brasil, a participação da 

carência de acesso a serviços do domicílio no 

indicador de pobreza multidimensional foi de 

26,5%, em 2000, e de 30%, em 2010 (Gráfico 

3). As diferenças regionais aqui são relevantes, 

uma vez que essa participação variou de 18,9% 

no Sudeste até 39,4% no Centro-Oeste. 

A segunda dimensão com maior peso no 

indicador nacional, em 2010, foi a educa-

ção (24,1%) seguida pela dimensão renda 

(22,7%). A maior formalização do mercado 

de trabalho e a expansão dos programas de 

transferência de renda contribuíram para 

que o acesso à proteção social se ampliasse 

no período intercensitário e a contribuição 

desta carência se reduzisse de forma signi-

ficativa entre 2000 (15,5%) e 2010 (9,4%). 

No Nordeste, região que concentra a maior 

parte dos beneficiários do Bolsa Família, 

essa contribuição se reduziu ainda mais, 

para 6,8% (Gráfico 3).

■■ Gráfico 3: Contribuição de cada dimensão na “incidência 
ajustada” de pobreza multidimensional (Mo) – Brasil e Grandes 
Regiões, 2000/2010
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Por fim, a Figura 4 permite uma análise com-

parativa dos distintos tipos de carências e vul-

nerabilidades a partir de um conjunto de oito 

mapas que refletem a distribuição espacial 

de cada indicador. O primeiro mapa no pai-

nel traz a distribuição da população de cada 

município no território nacional e evidencia 

que o país é composto, em sua maioria, por 

municípios de pequeno porte populacional 

(o último quintil da distribuição se inicia com 

menos de 30 mil habitantes e vai até aos 

mais de 11 milhões da população do muni-

cípio de São Paulo). O segundo mapa mostra 

que a distribuição da população com carência 

educacional é mais espalhada pelo país, com 

um pouco de concentração no interior do 

Nordeste e em alguns municípios da região 

Norte. A carência de acesso à proteção social 

(benefícios e contribuições previdenciários, 

recebimento de programas de transferência 

de renda) é típica das regiões Norte e Centro-

-Oeste, cujas características em termos da 

baixa formalização das relações de trabalho 

e população muitas vezes de difícil alcance, 

corroboram esse resultado. As especificida-

des territoriais e culturais da região Norte são 

■■ Figura 4: Painel com 8 mapas: população, carências por tipo, 
pobreza multidimensional e media de carências – Brasil por 
municípios – 2010
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000/2010.
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ainda responsáveis pela proeminência desta 

região no que concerne à maior proporção de 

pessoas vivendo em domicílios com densida-

de por dormitório superior a 2,5 pessoas.

Os quatro mapas restantes na Figura 3 trazem 

informações sobre o acesso a serviços básicos 

do domicílio, renda, incidência de pobreza mul-

tidimensional (já visto na Figura 2) e o número 

médio de carências por município. A carência 

de acesso a serviços é característica do interior 

do país. A carência de rendimentos atinge as 

regiões Norte e Nordeste e a semelhança com 

o mapa de pobreza multidimensional mostra 

a alta correlação entre a carência por renda e 

por carências sociais: aqueles com rendimento 

domiciliar per capita abaixo de 60% da media-

na apresentam ao menos uma das carências 

sociais avaliadas. O Norte apresentou o maior 

número de carências acumuladas.

Conclusões
O Brasil precisa avançar no que concerne à 

discussão sobre padrões de vida, inclusão 

dos vulneráveis e efetivação de direitos so-

ciais fundamentais ao exercício da cidadania 

e dignidade humana dos indivíduos e suas 

famílias. Para tal, medidas de pobreza que 

abarquem a multidimensionalidade deste 

fenômeno e as especificidades históricas e 

conjunturais do país fazem-se necessárias se 

o objetivo for a construção de uma sociedade 

mais justa e igualitária. A extensão territorial 

brasileira, a diversidade regional, a fragmen-

tação das políticas públicas sociais e o gran-

de contingente de excluídos de toda sorte 

(trabalhadores informais, não formalmente 

educados, desempregados de longo prazo, 

“estoque” histórico de pobres e analfabetos, 

populações com direitos violados) são alguns 

fatores que dificultam o processo, mas não 

devem ser limitadores. 

O México parece ter avançado bastante nes-

se sentido ao instituir como lei o combate à 

pobreza, definindo-a multidimensionalmente 

e instituindo um órgão específico para ava-

liação de políticas públicas (CONEVAL), com 

autonomia de gestão e responsabilidade de 

pactuar e consolidar discussões metodológi-

cas de mensuração e avaliação de políticas 

em conjunto com o INEGI (instituto oficial de 

estatísticas mexicano), pesquisadores acadê-

micos e formuladores de políticas públicas. 

Essa metodologia e indicadores de vulnera-

bilidade com base na efetivação de direitos é 

resultado dessa iniciativa, após longo proces-

so de discussão.

Quanto ao Brasil, avançar o debate, envolven-

do pesquisadores, formuladores de políticas 

públicas e organizações da sociedade civil, 

é fundamental para a sensibilização de to-

dos em torno do objetivo de construção de 

uma “nova” sociedade mais inclusiva. Atu-

almente, o país sequer possui um consenso 

em torno de uma linha (ou linhas) de pobreza 

oficial, mesmo que apenas pela perspectiva 

monetária. Por outro lado, o Brasil tem a seu 

favor, para esse debate, bases de dados con-

solidadas e robustas a partir das pesquisas 

domiciliares do IBGE e um arcabouço legal, 

que normatiza como direito constitucional a 

A Multidimensionalidade da Pobreza a partir da Efetivação de Direitos Sociais Fundamentais: Uma proposta de análise
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efetivação de diversos direitos sociais funda-

mentais.

O esforço aqui empreendido é por nós con-

siderado um pontapé inicial na adaptação da 

metodologia mexicana de indicadores de vul-

nerabilidades para o Brasil. Buscou-se anali-

sar os dados censitários pela possibilidade de 

fazer uma análise espacial dos indicadores, 

desagregando-os até o nível dos municípios, 

e também fazer uma comparação no horizon-

te de 10 anos correspondente ao período 

intercensitário. De acordo com os resultados, 

a pobreza no país se mostrou, sem dúvida, 

multidimensional. Os resultados da presen-

te contribuição aprofundam os achados de 

Bagolin e Ávila,56 que já tinham mostrado a 

diversidade territorial (por estados), depen-

dendo do indicador escolhido. Com dados do 

Censo Demográfico de 2010, nos quatro gru-

pos criados, destaca-se que a vulnerabilidade 

apenas por renda (sem carências sociais) atinge 

menos de 4% da população, enquanto a vul-

nerabilidade por carências sociais (com renda 

per capita acima de 60% da mediana) alcança 

quase 40%. Quando se conjugam as carências 

por renda e por carências sociais, tem-se o que 

consideramos pobreza multidimensional, e que 

foi da ordem de 27,5% da população. Os não 

vulneráveis em 2010 correspondem a 29,7% 

da população, uma melhora em relação a 2000, 

quando havia apenas 22,7%. Os resultados 

subsequentes em termos da análise da corre-

lação das variáveis mostraram que a maior par-

te daqueles que são pobres pela perspectiva 

monetária apresentam ao menos uma carência 

social dentre as avaliadas. E, nesse caso, a ca-

rência em termos de acesso a saneamento ade-

quado tem participação decisiva.

Todavia, muito trabalho há ainda que ser fei-

to e um debate ampliado é importante para 

a definição de diversos pontos importantes 

da metodologia proposta, de forma a tornar o 

exercício mais completo e adaptado às carac-

terísticas brasileiras. Estudos futuros podem 

ainda abordar: (1) a discussão sobre alguns 

patamares e valores de referência adotados 

de acordo com a metodologia mexicana (li-

nha de pobreza, densidade de moradores, 

etc.); (2) a incorporação de outras dimensões 

não existentes nos censos brasileiros (acesso 

à saúde, segurança alimentar, outras variáveis 

de qualidade dos domicílios) e a definição do 

“ponto de corte” para a definição de pobre-

za por carências sociais (ao menos uma, duas 

ou mais carências). Esse ponto envolve ainda 

a discussão sobre a possibilidade de uso de 

outras fontes e bases de dados, como a Pes-

quisa de Orçamentos Familiares e a Pesquisa 

Nacional de Saúde, ambas do IBGE, e registros 

administrativos; (3) estudos considerando a 

situação do domicílio (urbano x rural), incluin-

do definições que vão além da definição legal 

que os norteiam; e (4) vertentes de estudo 

do exercício mexicano, mas que, por motivos 

de tempo, não pudemos incluir na presente 

proposta, como a severidade da pobreza e a 

incorporação de medidas de desigualdade na 

análise.
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56	  2006.
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Abstract
Poverty is a multidimensional and multifaceted pheno-

menon. Multidimensional by the complex nature of its 

characterization and sizing; by public multifaceted diver-

sity and ways it manifests itself. Hunger, malnutrition, 

poor integration of the labor market, low income, poor 

housing, poor access to health centers or schools, the 

lack of urban infrastructure services, prejudice of race 

and gender reveal specific dimensions vulnerability and 

poverty that can affect larger or smaller contingent of 

the population. With such a multidimensional and multi-

faceted nature, poverty requires multisectoral strategies 

of action, inspired by multidisciplinary intervention 

models for their mitigation and effective replacement. 

This has been a basic assumption in the formulation of 

actions and programs of the Social Policy Development 

and Hunger Alleviation over the last twelve years, and 

striking organizing principle of Brazil Without Poverty 

Plan (BSM) since 2011. This complex intervention appro-

ach requires wide range of research and indicators for 

monitoring progress and difficulties of their actions 

and programs and also the results and impacts. Brings 

up that article the proposal for a summary measure of 

the effects of the plan on the Brazilian population, from 

the multidimensional indicators proposed by internatio-

nal organizations.

Resumo
Pobreza é um fenômeno multidimensional e multifacetado. Multidimen-
sional pela natureza complexa de sua caracterização e dimensiona-
mento; multifacetada pela diversidade de públicos e formas como ela 
se manifesta.  A fome, a desnutrição, a inserção precária do mercado de 
trabalho, a baixa renda, a moradia inadequada, a dificuldade de acesso 
a postos de saúde ou escolas, a inexistên-
cia de serviços de infraestrutura urbana, 
o preconceito de raça e gênero revelam 
dimensões específicas de vulnerabilidade 
e pobreza que podem acometer contingen-
tes maiores ou menores da população. Com 
tal natureza  multidimensional e multi-
facetada, a pobreza requer estratégias 
multissetoriais de atuação, inspiradas em 
modelos multidisciplinares de interven-
ção para sua mitigação e efetiva superação. 
Esse tem sido um pressuposto básico na 
formulação de ações e programas das 
Políticas de Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome ao longo dos últimos doze 
anos, e princípio organizativo marcante do 
Plano Brasil Sem Miséria (BSM) desde 2011. 
Essa abordagem complexa de intervenção 
requer um conjunto amplo de pesquisas 
e indicadores para monitoramento dos 
avanços e dificuldades de suas ações e 
programas e também dos seus resultados e 
impactos. Traz-se nesse artigo a proposta 
de uma medida síntese dos efeitos do Pla-
no sobre a população brasileira, a partir 
da proposta de experiências internacio-
nais de indicadores de pobreza multidi-
mensional.	

Palavras-chave: 
pobreza multidimensional; políticas sociais; intersetorialidade; Banco Mundial

Indicador de Pobreza Multidimensional como síntese dos efeitos da abordagem multissetorial do Plano Brasil Sem Miséria
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Introdução 
Pobreza é um fenômeno multidimensional e 

multifacetado. Multidimensional pela nature-

za complexa de sua caracterização e dimen-

sionamento; multifacetada pela diversidade 

de públicos e formas como ela se manifesta.  

A fome, a desnutrição, a inserção precária do 

mercado de trabalho, a baixa renda, a moradia 

inadequada, a dificuldade de acesso a postos 

de saúde ou escolas, a inexistência de servi-

ços de infraestrutura urbana, o preconceito 

de raça e gênero revelam dimensões específi-

cas de vulnerabilidade e pobreza que podem 

acometer contingentes maiores ou menores 

da população. Esses contingentes vulneráveis 

podem se revelar por traços e facetas muito 

marcantes como os de desempregados sem 

acesso a seguro-desemprego, subemprega-

dos, trabalhadores volantes, mães solteiras 

com filhos ou idosos sem recursos e sem as-

sistência, população em situação de rua, pe-

quenos agricultores familiares sem acesso a 

crédito e assistência técnica, comunidades 

ribeirinhas, indígenas e quilombolas residen-

tes em localidades remotas.  

Com tal natureza  multidimensional e multi-

facetada, a pobreza requer estratégias multis-

setoriais de atuação, inspiradas em modelos 

multidisciplinares de intervenção para sua 

mitigação e efetiva superação. Esse tem sido 

um pressuposto básico na formulação de 

ações e programas das Políticas de Desenvol-

vimento Social e Combate à Fome ao longo 

dos últimos doze anos, e princípio organiza-

tivo marcante do Plano Brasil Sem Miséria 

(BSM) desde 2011. Partindo de um diagnós-

tico de pobreza multidimensional – a pobreza 

se revela por várias carências sociais além da 

insuficiência de renda –, de pobreza multi-

facetada – a pobreza se manifesta por uma 

diversidade de públicos vulneráveis – o BSM 

tem ampliado  o escopo dessa estratégia mul-

tissetorial e multidisciplinar de intervenção 

programática, com a proposição e execução 

de mais de uma centena de ações, envolven-

do intensa articulação em nível federal com 

mais de dez ministérios e pactuação  federa-

tiva com estados e municípios. 

Essa abordagem complexa de intervenção re-

quer um conjunto amplo de pesquisas e in-

dicadores para monitoramento dos avanços 

e dificuldades de suas ações e programas e 

também dos seus resultados e impactos. Des-

de 2011 há um conjunto amplo de pesquisas 

e indicadores que vem sendo produzidos com 

esses propósitos, publicados por diversas ins-

tituições3, além dos instrumentos de gestão e 

acompanhamento desenvolvidos pela Secre-

taria Extraordinária de Superação da Extrema 

Pobreza e da Secretaria de Avaliação e Gestão 

da Informação4. 

Como estratégia complementar a esse con-

junto diverso de recursos, que permitem 

analisar aspectos específicos de ações e pro-

gramas nas diversas áreas setoriais de atua-

lização do BSM, em diferentes níveis de re-

presentação territorial, traz-se nesse artigo a 

proposta de uma medida síntese dos efeitos 

do Plano sobre a população brasileira, a partir 

de propostas de instituições multilaterais.  
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A pobreza como fenômeno 
multidimensional

Analiticamente, a dificuldade em mensu-

rar a pobreza e estabelecer parâmetros 

de comparação entre diferentes contextos 

econômicos remete, antes, à necessidade 

de delinear um indicador de pobreza abso-

luta. O acesso aos itens fundamentais para 

a reprodução material (podendo ter pesos 

diferenciados entre si) pode estabelecer 

dois limites: o da pobreza extrema e o da 

pobreza. Pobreza extrema e pobreza podem 

ser situadas de maneira relativa, expres-

sando assim o percentual de indivíduos 

ou domicílios abaixo de seus limites, men-

surando a incidência da população nesses 

dois quesitos. A aparente facilidade trazida 

à baila através da utilização dessa metodo-

logia, deve ser tratada, não obstante, como 

facilidade aparente. Na realidade, se pegar-

mos apenas o caso do Brasil, por exemplo, 

notamos que, mesmo adotando um padrão 

conceitual de pobreza focado estritamente 

na renda, existem dificuldades significati-

vas do ponto de vista metodológico. 

Como discutido em Jannuzzi et al (2012), 

dependendo da fonte de dados utilizada e, 

em especial, do conceito adotado, obtém-se, 

inevitavelmente, diferentes quantidades de 

indivíduos passíveis de classificação como 

extremamente pobres5, em um intervalo de 7 

milhões a quase 20 milhões. Essas diferenças 

observadas nos dados, através de conceitos e 

fontes distintas, passam a clara mensagem de 

que a própria condição de pobreza pode variar 

em grau, intensidade e tipo, especialmente 

em função de contextos sócio demográficos e 

subconjuntos populacionais específicos. Isso 

implica reconhecer que, por exemplo, deter-

minados contextos podem “conviver” com so-

breposições de pobreza. A pobreza, portanto, 

não depende exclusivamente da renda, o que 

3	 Vide, nesse sentido o livro de balanço de dez anos do Programa Bolsa Família (Campello & Neri 2013), o Relatório de Acom-

panhamento de Objetivo de Desenvolvimento do Milênio do IPEA e o Relatório Indicadores de Desenvolvimento Brasileiro, orga-

nizado pelo Ministério do Planejamento. Todos eles estão disponíveis no portal SAGI em www.mds.gov.br/sagi -> publicações.

4	 Vide balanços anuais do Plano BSM, Portal Brasil Sem Miséria no seu Estado e no seu Município, aplicativo Painel de Indica-

dores de Conjuntura e Programas Sociais nos sítios das Secretarias, acessíveis pelo Portal www.mds.gov.br . 

5	 Se compararmos, por exemplo, apenas as pesquisas elaboradas por um mesmo órgão estatístico, que é o IBGE, sendo o 

Censo Demográfico 2010 e a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2009, essa lógica fica clara. Ao considerarmos, 

sem qualquer tipo de filtro, a variável classificadora de renda no Censo 2010, obtemos o total de quase 20 milhões de indivíduos 

em extrema pobreza. Já no caso da PNAD 2009, considerando a mesma variável, temos o total de pouco mais de 9 milhões de 

indivíduos nessa situação. Com a diferença, portanto, de apenas 1 ano, temos uma contagem de extremamente pobres significa-

tivamente diferente entre ambas as pesquisas.
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requer dos agentes interventores a capacida-

de de desenhar políticas que efetivamente 

levem em consideração essas diferenciações 

e o seu caráter multicausal. 

Considerar a pobreza em sua forma estrita-

mente monetária pode não contemplar as suas 

várias dimensões (que não sejam as relacio-

nadas à renda e ao consumo) e outras formas 

possíveis de mensuração, sendo necessária a 

construção de outros instrumentos de análise. 

Afinal, se os critérios para definição da condi-

ção de pobre variaram, também devem variar, 

sugere-se, as ações e políticas destinadas ao 

seu tratamento. A cada definição específica 

da categoria, devem corresponder estratégias 

diferenciadas de intervenção, especialmente 

porque elementos diversos são tomados como 

base da condição de pobre.

Porém, perceber a pobreza como um fenôme-

no multidimensional inevitavelmente leva a 

uma série de problemas de cunho verdadei-

ramente filosófico: quais são as capacidades 

que, quando ausentes, levam a pessoa a uma 

situação de vulnerabilidade? Como podemos 

selecioná-las de forma concisa e sistemática? 

Que capacidades - quando ausentes - afetam 

mais diretamente a vida e o bem-estar de um 

indivíduo? A necessidade de uma aborda-

gem mais ampla sobre a medição da pobreza, 

contemplando enfoques de perspectivas de 

direitos básicos, de cidadania e do desenvol-

vimento humano, vem fomentando a proposi-

ção de metodologias que expressem as capa-

cidades ou suas privações. 

Aspectos metodológicos 
da pobreza 
multidimensional
A principal questão que norteia o presente 

trabalho concerne aos desafios imputados 

à gestão pública advindos da natureza mul-

tidimensional e multifacetada da pobreza 

e as questões expressas acima são capazes 

de elucidar de maneira significativa as difi-

culdades envolvidas nesse processo. Segun-

do Feres e Villatoro (2013), as metodologias 

para computação de índices de pobreza mul-

tidimensional podem ser agrupadas em dois 

conjuntos: 

a) Estratégias empíricas, utilizando-se de 

técnicas multivariadas: visa reduzir a va-

riabilidade das respostas de um conjunto 

de indicadores a um número menor de 

dimensões; 

b) Metodologias orientadas por axiomas: 

índices multidimensionais de um conjun-

to de propriedades desejáveis. 

Os autores afirmam que um indicador de po-

breza multidimensional contemplaria três as-

pectos: 1) seleção das dimensões; 2) definição 

de padrões mínimos para as dimensões; e 3) 

agregação das dimensões em um índice. A agre-

gação apresenta relações entre as dimensões, 

podendo estabelecer que o indivíduo apresen-

ta privação em ao menos uma dimensão, como 

no índice de necessidades básicas insatisfeitas 

(NBI) para a América Latina (década de 1980). 
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Lidando com uma série de formas de men-

suração diferentes, uma importância inicial é 

estabelecer um padrão de notação que pro-

duza resultados comparáveis. Nesse trabalho 

iremos lidar com duas diferentes formas de 

mensuração da pobreza nesse sentido, adota-

das por duas diferentes instituições. Primeiro, 

o MPI, atualmente adotado pelo PNUD para 

comparação internacional da situação dos paí-

ses em termos de pobreza multidimensional, é 

um dos exemplos mais recentes nesse sentido. 

O Índice foi elaborado pela Oxford Poverty & 

Human Development Iniciative no âmbito dos 

chamados Objetivos do Milênio, da Organiza-

ção das Nações Unidas (ONU), conforme pro-

posta da Reunião de Cúpula do Milênio de 

eliminação da extrema pobreza de todos os 

países. Atualmente vem sendo adotado como 

um indicador capaz de perpassar, sugere-se, a 

linha de corte monetária como parâmetro uni-

tário de avaliação e definição de suas bases6. 

O segundo índice a ser estudado concerne 

àquele elaborado pelo Banco Mundial e que 

vem servindo de referência para adoção de 

políticas de avaliação e de combate à pobreza 

no âmbito das ações do Organismo. 

6	 Sua importância reside justamente na adoção de um viés de mensuração da pobreza que reflita, para além das condições 

monetárias dos indivíduos e famílias, as condições de vida, em termos de moradia, acesso a bens e serviços, dentre outros ele-

mentos, como pontos fundamentais para compreensão do fenômeno.

■■ Quadro 1: Tipologia do índice de pobreza multidimensional – 
OPHI/PNUD (2010)

INDICADORES ESPECÍFICOS A PESSOA ESTÁ PRIVADA SE:

Anos de escolaridade completados •	 Nenhum membro do domicílio completou cinco anos de ensino

Frequência à escola das crianças •	 Pelo menos uma criança em idade escolar (até 8º ano) não matriculada

Nutrição •	 Pelo menos um membro da casa está desnutrido

Mortalidade infantil •	 Uma ou mais crianças do domicílio morreram

Eletricidade •	 Não há eletricidade

Saneamento •	 Não há saneamento adequado

Água •	 Não há acesso à água potável

Piso •	 Mora em casa com piso de terra

Combustível para cozinhar •	 Usa combustível “contaminante” (esterco, lenha ou carvão) para cozinhar

Bens
•	 Não tem carro, caminhão ou veículo motorizado e possui um dos seguintes 

bens: bicicleta, moto, rádio, refrigerador, telefone ou televisão

Indicador de Pobreza Multidimensional como síntese dos efeitos da abordagem multissetorial do Plano Brasil Sem Miséria
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O índice estruturado pela OPHI apresenta esse 

foco metodológico em dimensões não estri-

tamente econômicas do desempenho de um 

país, propondo uma base de indicadores mais 

abrangente que a do NBI, ou mesmo, vale dizer, 

do IDH. Abarca questões que perpassam diver-

sos temas e fatores impactantes na realidade 

social de um país, como escolaridade, saúde e 

saneamento básico (Quadro 1). O MPI abrange 

104 países, tendo por base microdados de pes-

quisas domiciliares que abarcam temas rela-

cionados às privações em termos de educação, 

saúde e qualidade de vida. Seu cálculo tem o 

indivíduo como unidade de análise. Metodolo-

gicamente, a arquitetura do índice compreende 

dimensões que se desagregam em componen-

tes e posteriormente em indicadores. 

Seja y = [yij]nxd a matriz de realizações para o 

i-ésimo individuo e a j-ésima privação, con-

siderando uma população de n indivíduos e 

d privações. Uma entrada típica dessa matriz, 

yij≥0, corresponde ao valor atribuído à pri-

vação j para o individuo i dentro das d dife-

rentes possibilidades. Temos assim que cada 

vetor linha yi= (yi1 yi2 … yid )1xd apresenta a dis-

tribuição do indivíduo i segundo suas priva-

ções enquanto um vetor coluna yj’= (y1j y2j … 
ynj )1xn avalia a distribuição da privação j para 

os plausíveis indivíduos. Por meio de um ve-

tor de pesos  w = (wj)1xd; wj>0, podemos ainda 

atribuir maior importância comparativa a de-

terminada privação, ou balancear igualmente 

os pesos dentro de uma dimensão específica 

de privações (saúde ou educação são exem-

plos). Usando a matriz y como base, o objetivo 

é identificar pessoas em situações de vulne-

rabilidade. Para isso, inicialmente definimos 

o vetor das linhas de pobreza para cada uma 

das dimensões de privação consideradas: z = 

(zj)1xd ; zj ≥0.  Podemos agora definir a matriz de 

privações p = [pij]nxd ; na qual: pij = pj caso yij< zj  
e pij=0 em caso contrário.

O processo de identificar pessoas em situ-

ação de vulnerabilidade e mais especifica-

mente pobres e extremamente pobres em 

situação de vulnerabilidade é feito partindo 

da matriz de privações. Seja c = (ci.)1xn o ve-

tor de privações, cujo elemento típico tem a 

forma ci.= ∑d
j=1)^pij, sendo, portanto, a soma 

dos pesos das atribuídos a cada privação que 

o i-ésimo indivíduo possui. Considere agora 

um segundo ponto de corte k, os indivíduos 

multidimensionalmente pobres são aqueles 

para os quais ci.≥k. Dentre esse grupo, iden-

tificamos, por fim, o grupo de pessoas  em si-

tuação de extrema pobreza (renda domiciliar 

per capita de R$ 70 ou menos) e daqueles já 

considerados como não pobres (renda domi-

ciliar per capita de R$ 140 ou mais) como se 

observa na Figura 1.

As categorias de pobreza para uma determi-

nada população podem ser sumarizadas (Fi-

gura 1). Os severamente pobres constituem a 

parte da população que é simultaneamente 

extremamente pobre em renda (abaixo da 

linha de extrema pobreza)  e carente em vá-

rias dimensões. Naturalmente, espera-se que 

quanto maior o número de privações, mais 

difícil seja de sair dessa condição. Os mode-

radamente pobres são aqueles já acima da li-

nha da extrema pobreza (mas abaixo da linha 

de pobreza), porém, ainda em uma situação 

de vulnerabilidade quando consideradas as 

privações.  Os vulneráveis por escassez, ape-

sar de já se encontrarem numa posição razoá-

vel quanto à renda, são considerados multidi-

mensionalmente pobres. 
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Os pobres transientes constituem-se no 

grupo em que a privação de necessidades 

básicas é menos grave que os pobres crô-

nicos (que reúne os pobres severos e mo-

derados), mas dispõem de renda domiciliar 

per capita abaixo da linha de pobreza (isto 

é, fazem parte da pobreza na perspectiva 

monetária). O termo transiente é aplicado, 

pois essa é uma situação em que a proba-

bilidade de superação da pobreza é maior, 

dependendo, basicamente, do aumento da 

renda per capita. 

Por fim, o grupo dos não vulneráveis indica 

uma situação em que o grau de vulnerabili-

dade é menor, seja por disporem de níveis 

de renda mais elevados, seja por não pade-

cerem de privação de necessidade básicas 

tão intensas como os demais grupos. Estes 

dois grupos – transientes e não vulneráveis- 

podem ser subdivididos conforme patamar 

de renda e nível de privação. Os Não Pobres 

seriam, pois, aqueles indivíduos com renda 

domiciliar acima da linha de pobreza e sem 

qualquer privação. 

■■ figura 1: modelo de pobreza multidimensional segundo a 
combinação de recortes de renda per capita familiar e privações 
de bens e serviços

 
Fonte: Alkire e Foster (2011) – com adaptações dos autores
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Para além da importância do MPI, outras 

instituições vêm também adotando indica-

dores multidimensionais para mensuração 

e compreensão do fenômeno da pobreza. O 

Banco Mundial, por exemplo, tem produzido 

importantes avanços nesse sentido, tendo já 

elaborado um índice nesse sentido. Na pro-

posta de Lopez-Calva e colegas (2014), as 

necessidades básicas consideradas no di-

mensionamento da privação da pobreza mul-

tidimensional referem-se a três dimensões 

- educação, infraestrutura domiciliar e acesso 

a bens e serviços- valendo-se de sete indica-

dores específicos (Quadro 2).

Tendo por base esses parâmetros de avalia-

ção, o processo de cômputo de pobres multi-

dimensionais segue a mesma estrutura meto-

dológica entrevista no caso do MPI da OPHI/

PNUD. Nesse mesmo sentido, também o pro-

cesso de classificação final segue a mesma 

estrutura da Figura 1.

■■ Quadro 2: Tipologia do índice de pobreza multidimensional - 
Banco Mundial

DIMENSÃO GERAL
INDICADORES
ESPECÍFICOS

A PESSOA ESTÁ PRIVADA SE MORA EM DOMICÍLIO NO 
QUAL:

Escolaridade

D1 Anos de escolaridade completados Nenhum membro do domicílio completou 8 anos de estudo

D2 Frequência à escola das crianças
Pelo menos uma criança em idade escolar (7 a 17 anos) não ma-

triculada

Infraestrutura

D3 Eletricidade Não há acesso a energia elétrica

D4 Água Não tem rede geral com canalização interna, ou poço

D5 Saneamento Não tem rede de canalização, ou fossa séptica

D6 Paredes externas Não tem paredes externas feitas de tijolo, ou madeira tratada

Acesso a bens 

e serviços
D7 Bens

Não tem pelo menos dois dos seguintes grupos: 1) refrigerador/

freezer; 2) telefone fixo/móvel; 3) combustível limpo para cozinhar

Evolução da Pobreza 
Multidimensional no Brasil: 
2001 a 2013 

Como discutido em estudo anterior (VAZ, 

2014), as propostas de dimensionamento 

da pobreza na perspectiva multidimensional 

propõem a categorização da população em 

diversos grupos segundo níveis de privação 

de renda e necessidades básicas. A análise da 

série histórica do indicador multidimensional 

revela uma tendência de queda acentuada e 

sistemática ao longo do período 2001 a 2013 

(Gráfico 1). Em 2001, o percentual de pobres 

multidimensionais era de 9,3 % da população; 

já em 2013, o indicador estimava um percen-

tual de 1,1% da população em situação de po-

breza multidimensional. Isto é, como resultado 

de um conjunto amplo de políticas sociais e da 

dinâmica do mercado de trabalho, a pobreza 

multidimensional caiu significativamente, reti-

rando 14 milhões de pessoas dessa condição 

(de 16 milhões em 2001 para 2,2 milhões em 

2013, em pobreza multidimensional).
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■■ Gráfico 1: Evolução da Pobreza Multidimensional Crônica  
Banco Mundial  - Brasil 2001 a 2013
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Fonte: IBGE – PNAD 2001-2013

A sistematicidade da queda pode ser melhor 

percebida quando se observa os dados por 

grandes regiões (Gráfico 2), com destaque 

especial para o Nordeste. Ao longo do tempo 

há uma convergência do patamar, revelador 

da diminuição da desigualdade regional em 

termos de educação, infraestrutura domiciliar 

e acesso a bens no período.

Além do foco nas grandes regiões, é impor-

tante esboçar também uma análise mais de-

tida sobre os Estados. Para tanto, optou-se 

por comparar dois casos que se localizam e 

contam com contextos e realidades socioe-

conômicas e demográficas historicamente 

diferentes, sendo o Piauí, por um lado, e San-

ta Catarina, por outro (Gráfico 3). Claramente, 

nota-se não só a queda da pobreza multidi-

mensional nos dois estados, mas a já relatada 

convergência regional de patamar de pobre-

za, com queda muito expressiva no Piauí.

Por fim, a análise da pobreza multidimensio-

nal por raça/cor reitera a tendência já comen-

tada de queda e convergência ao longo do 

período. (Gráfico 4).
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■■ Gráfico 2: Evolução da Pobreza Multidimensional Crônica por 
Regiões Brasil  2001 a 2013
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■■ Gráfico 3: Evolução da Pobreza Multidimensional Crônica – 
Piauí e Sta Catarina Brasil 2001 a 2013
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As diferentes facetas da 
pobreza no Brasil em 2013

A multidimensionalidade da pobreza pode ser 

entendida também não apenas pelas diferen-

tes dimensões em que ela pode ser apreendida 

mas também pelas diversas formas como ela se 

manifesta. De fato, como revelam diversos estu-

dos realizados nos últimos 30 anos, os pobres 

compõem-se de subgrupos populacionais su-

jeitos a diferentes vulnerabilidades sociais no 

meio rural e urbano, em parte mencionados na 

introdução e aqui caracterizados em termos de 

alguns principais indicadores.

A importância de retratar os diferentes perfis 

sociodemográficos da pobreza multidimen-

sional advém na necessidade de produzir 

subsídios para desenho de ações e progra-

mas mais específicos, voltados à mitigar as 

carências e iniquidades que esses grupos 

padecem. De fato, pela proposta de pobreza 

multidimensional aqui apresentada, chega-se 

a oito perfis diferenciados de grupos em al-

gum grau de pobreza multidimensional, além 

do conjunto de “não pobres” (Tabela 1). 

A Pobreza Severa e a Pobreza Moderada carac-

terizam-se por índices comparativamente mais 

elevados de informalidade, desocupação e 

inadequação de infraestrutura domiciliar, mais 

presente em famílias mais novas, com filhos, 

concentrando-se no Nordeste/Norte e zona 

rural. Perfil análogo tem os Vulneráveis, mas 

reunindo famílias em ciclo vital mais adiantado. 

Pobres Transientes apresentam-se em condição 

melhor nos indicadores de infraestrutura do-

miciliar, mas ainda com inserção ocupacional 

caracterizada pela informalidade, aspectos típi-

cos da pobreza nas periferias urbanas. Entre a 

“mariposa” que caracteriza a pobreza severa e o 

“bicho da seda” dos Não pobres há graduações 

ilustrativas da natureza multifacetada da pobre-

za multidimensional (Figura 2).  

■■ Gráfico 4: Evolução da Pobreza Multidimensional Crônica por 
raça/cor Brasil  2001 a 2013
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Fonte: IBGE – PNAD 2001-2013
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■■ Tabela 1: Caracterização dos diferentes perfis de pobreza 
multidimensional – Brasil 2013	

CARACTERÍSTI-
CA SOCIOECO-

NÔMICA
CATEGORIAS

POBRES 
TRANSIENTES 
ATÉ 70 SEM 
PRIVAÇÕES

POBRES 
TRANSIENTES 
ATÉ 70 COM 
ATE 3 PRIVA-

ÇÕES

POBRES 
TRANSIENTES 
DE 70 A 140 
SEM PRIVA-

ÇÕES

Total de pessoas 946.778 4.239.659 2.643.711

Total de domicílios 257.654 1.234.032 795.833

Sexo do Chefe de 

Domicílio

Masculino

Feminino

113.223

144.431

710.308

523.724

371.786

424.047

Localizacao da 

Residência

Urbana

Rural

812.836

133.942

2.362.039

1.877.620

2.360.369

283.342

Parede do  

Domicílio

Alvenaria ou MadeiraAparelhada

Outros materiais

946.778

0

3.921.239

295.690

2.643.711

0

Abastecimento de 

Agua

Rede ou PocoNascente

Outros

803.214

0

3.044.085

24.199

2.439.334

0

Saneamento 

Básico

Rede ou FossaSeptica

Outros

757.426

0

1.630.295

1.893.351

2.385.638

0

Acesso a Energia
Eletrica

Outros

946.778

0

4.196.735

20.194

2.643.711

0

Posse de Máquina 

de Lavar

Possui

Nao possui

255.006

691.772

412.215

3.804.714

1.126.114

1.517.597

Tipo de Família 

segundo ciclo de 

vida

Todos os filhos tem 6 anos ou menos

Todos os filhos entre 7 e 14 anos

Todos os filhos entre 15 e 24 anos

Sem filhos ou todos acima de 24 anos

Outros

146.301

113.681

90.045

64.567

532.184

583.166

570.092

299.112

460.744

2.326.545

314.738

255.139

249.624

341.468

1.482.742

Idade do Chefe de 

Domicílio

Chefe com 50 anos ou mais

Outros

58.171

199.483

355.351

878.681

219.368

576.465

Escolaridade do 

Chefe de Domi-

cílio

Sem instrucao

Ate 5 anos estudo

Outros

28.127

59.170

170.357

331.037

535.558

367.437

53.022

132.696

610.115

Ocupacao das 

pessoas de 16 

anos ou mais

Ocupado

Desocupado

137.793

126.907

974.581

336.534

431.107

375.706

Natureza do víncu-

lo ocupacional

Formal

Informal

15.768

122.025

42.960

931.621

94.106

337.001
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POBRES 
TRANSIENTES 
DE 70 A 140 
COM ATE 3 
PRIVAÇÕES

SEVERAMEN-
TE POBRES

MODERA-
DAMENTE 
POBRES

VULNERÁ-
VEIS POR 
ESCASSEZ

NÃO POBRES 
COM ATÉ 3 
PRIVAÇÕES

NÃO POBRES 
SEM PRIVA-

ÇÕES
TOTAL

7.015.705 1.004.372 1.238.401 5.450.013 80.501.002 98.012.331 201.051.972

1.723.214 283.088 283.423 2.005.416 27.228.859 31.489.338 65.300.857

1.036.294

686.920

202.059

81.029

205.984

77.439

1.429.920

575.496

17.225.824

10.003.035

19.311.983

12.177.355

40607381,00

24.693.476

3.999.324

3.016.381

342.271

662.101

403.585

834.816

2.304.204

3.145.809

61.564.264

18.936.738

96.239.208

1.773.123

170.388.100

30.663.872

6.665.375

325.134

686.398

317.974

992.577

245.824

4.675.647

769.524

78.993.435

1.115.544

98.012.331

0

197.537.491

3.069.690

5.526.355

27.225

475.877

35.095

622.063

38.572

3.828.509

207.250

74.454.119

291.958

97.196.011

0

188.389.567

624.299

2.837.210

3.348.016

154.904

593.380

236.030

848.048

1.257.336

3.734.003

43.227.072

34.945.157

97.222.889

0

149.708.800

45.361.955

6.964.205

26.304

853.221

151.151

1.080.377

158.024

4.995.957

449.214

80.036.375

72.604

98.012.331

0

199.729.690

877.491

1.206.549

5.783.960

64.373

939.999

106.704

1.131.697

1.030.238

4.414.933

36.118.012

43.990.967

75.543.111

22.469.220

115.862.322

84.744.859

745.296

854.325

454.327

469.402

4.492.355

130.188

89.867

49.679

133.368

601.270

143.194

143.757

48.805

81.584

821.061

386.951

669.664

619.658

1.898.231

1.875.509

8.089.367

10.493.084

12.914.176

22.070.109

26.934.266

11.923.987

12.379.863

20.488.886

25.251.919

27.967.676

22.463.188

25.569.472

35.214.312

50.771.392

67.033.608

453.616

1.269.598

74.581

208.507

74.638

208.785

1.236.575

768.841

14.014.849

13.214.010

13.371.740

18.117.598

29.858.889

35.441.968

387.114

740.071

596.029

111.994

131.591

39.503

92.476

154.964

35.983

806.462

991.678

207.276

5.359.446

10.581.867

11.287.546

1.489.446

4.717.527

25.282.365

8.659.124

18.045.122

38.596.611

2.035.009

384.836

331.566

52.700

452.760

24.546

2.584.255

73.350

37.943.294

2.071.409

51.448.498

3.279.337

96.338.863

6.725.325

198.237

1.836.772

10.842

320.724

27.245

425.515

584.576

1.999.679

19.514.282

18.429.012

38.295.845

13.152.653

58.783.861

37.555.002
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■■ Figura 2: Perfis da Pobreza Multidimensional em 2013 
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Considerações finais
   Para finalizar, vale reiterar parte das conside-

rações expostas no Estudo Técnico 08/2014 

acerca da mensuração multidimensional da 

pobreza. Ainda que o indicador de pobreza 

multidimensional aqui apresentado consiga 

captar parte significativa dos esforços multis-

setoriais de políticas e programas que o Brasil 

vem realizando na superação da pobreza, há 

ainda avanços conceituais e operacionais que 

poderiam e deveriam ser efeitos. 

Sob sua configuração original, o indicador 

não contempla dimensões importantes e 

cruciais da determinação da Pobreza (em 

sentido multidimensional) como acesso a 

Trabalho e à Proteção Social. No que tange 

Indicador de Pobreza Multidimensional como síntese dos efeitos da abordagem multissetorial do Plano Brasil Sem Miséria



48

especificamente a temática do mercado de 

trabalho o índice não contempla indicadores 

sobre a participação relativa dos chamados 

“nem-nem” (população que não trabalha 

nem estuda) entre os jovens, percentual de 

informalidade na ocupação e, por fim, se-

quer taxa de ocupação da PIA ou até mesmo 

da força de trabalho primária (população de 

25 a 59 anos). O acesso a emprego e renda 

é uma dimensão que impacta diretamen-

te na constituição ou não de privações que 

caracterizam a pobreza. No contexto brasi-

leiro, aos avanços na geração de empregos, 

em especial, empregos formais combinados 

com uma política de valorização do salário 

mínimo não estão refletido diretamente no 

cômputo do índice. 

Aspectos relacionados a proteção social como 

trabalho infantil e idosos sem remuneração 

seja pelo trabalho, seja por instituto oficial de 

previdência, são privações que também não 

são consideradas no índice. Dispor ou não de 

Aposentadoria, Benefício de Prestação Conti-

nuada ou dos benefícios do Programa Bolsa 

Família são aspectos cruciais a que as famílias 

estão sujeitas no país.  

Ademais, mesmo em dimensões considera-

das, como Educação, na configuração atual 

do indicador, não se capta acesso a creche, 

aspecto que para além de contribuir com a 

escolarização da população, cria condições 

para propiciar aos pais tempo e disposição 

para ingresso no mercado de trabalho e para 

a qualificação profissional.

Em relação a dimensão de Bens e Serviços o 

indicador define combinações entre posse de 

veículos de transporte e acesso a eletrodomés-

ticos deixando de captar importantes avanços 

que o país vem pautando especialmente na 

última década no que tange ao acesso a bens 

pela população de uma forma geral. Além dis-

so, a metodologia não diferencia as zonas ur-

banas e rurais. O conceito de adequado para 

indicadores que compõem esta dimensão de-

vem ser relativizados em função das diferen-

ças que marcam esses contextos. Por exemplo, 

no caso do acesso à água, tanto para os do-

micílios urbanos quanto rurais considerou-se 

que o domicílio estaria em privação se não ti-

vesse acesso à rede geral de distribuição com 

canalização interna; sendo que na zona rural, 

acesso a poço e/ou nascente com canalização 

interna é atributo de adequação no acesso à 

água. Com relação à privação de mobilidade, 

importa mais saber se a população tem acesso 

a transporte público próximo à residência do 

que automóvel ou motorcicleta. 

Por fim, a incorporação de outras dimensões e 

variáveis na medição de um indicador de pobre-

za multidimensional pode trazer uma contribui-

ção interessante para avaliar o efeito integrado 

de várias políticas e programas sociais no país, 

sejam eles de natureza universal, sejam eles vol-

tados à população mais vulnerável. A discussão 

dos indicadores da agenda de desenvolvimento 

pós-2015 e o estabelecimento de um nova pau-

ta de prioridades em termos de política social no 

próximo ano no Brasil é um boa oportunidade 

para discussão desse novo indicador. 
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Abstract
The Multidimensional Poverty Index (MPI), as adopted 
by the United Nations Development Programme (UNDP), 
was developed by Oxford Poverty & Human Develop-
ment Initiative (OPHI) since 2010 in accordance with the 
new international analytical paradigm of the poverty 
phenomenon, i.e. overcoming the monetarist-dimen-
sional perspective and establishing multidimensional-
-based indicators of health, education and standard 
of living. The methodology used for the modeling 
of this study is based on Alkire and Foster (2011) and 
analyzes the incidence and intensity of poverty, i.e. 
the percentage of poor individuals and the average 
distance that these individuals are from the situation 
of non-poverty. Given the theoretical and methodolo-
gical assumptions mentioned above, the purpose of this 
paper focuses on the application of the MPI in the state 
of Minas Gerais and uses the Household Sample Survey 
produced by João Pinheiro Foundation (FJP) in 2009 
and 2011. The results indicate that Minas Gerais has 
an important incidence of multidimensional poverty 
of 8.33% for 2009 and 6.06% for 2011, reflecting a 
significant reduction, and a relatively stable intensity 
of 38.94% (2009) and 37.37% (2011). The disaggregated 
results by administrative regions indicate a significant 
social contrast between rich regions, located along 
the central-south axis, and poor regions, along the 
north-east axis of the state.

Palavras chaves: 

Pobreza multidimensional; Políticas Públicas; Pobreza monetária; Incidência; Mensuração; 

Minas Gerais.

Resumo
O Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) foi adotado pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e desenvolvido pela 
Oxford Poverty & Human Development Initiative (OPHI) desde 2010 em 
consonância com o novo paradigma analítico internacional do fenôme-
no da pobreza. Assim, esse índice visa à superação da perspectiva pauta-
da na dimensão monetarista e estabele-
ce indicadores multidimensionais para 
a saúde, educação e padrão de vida. A 
metodologia utilizada neste estudo é 
baseada em Alkire e Foster (2011), que 
analisa a incidência e a intensidade 
da pobreza. Dados os pressupostos 
teóricos e metodológicos, o objetivo 
deste artigo é aplicar o IPM ao estado 
de Minas Gerais, utilizando os dados 
da Pesquisa por Amostra de Domicí-
lios de 2009 e 2011 da Fundação João 
Pinheiro (FJP). Os resultados indicam 
que Minas Gerais possui uma incidência 
importante de pobreza multidimensio-
nal de 8,33% em 2009 e 6,06% em 2011, 
revelando uma redução significativa e 
apresentando uma intensidade rela-
tivamente estável de 38,94% (2009) 
e 37,37% (2011). Os resultados desa-
gregados por regiões administrativas 
indicam um contraste social importan-
te entre as regiões ricas, localizadas 
no eixo centro-sul, e as regiões pobres, 
localizadas no eixo norte-leste do 
referido estado.

Pobreza Multidimensional no estado de Minas Gerais: uma mensuração para além da renda 
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Introdução
A implementação no Brasil de políticas e pro-

gramas sociais relativamente bem-sucedidas 

de combate à pobreza, com sustentabilidade 

política e econômica e sem risco de desconti-

nuidade, torna a análise da pobreza, com base 

em uma perspectiva multidimensional,  rele-

vante. O que se verifica, porém, é que novos 

desafios, além dos objetivos de redução da 

pobreza pragmática, surgiram: o fundamental 

agora é a promoção da mobilidade social dos 

estratos da população com baixo nível socio-

econômico e da interrupção da pobreza entre 

as gerações. Deste modo, a medida unidimen-

sional da pobreza baseada exclusivamente no 

rendimento se mostra insuficiente para captar 

o universo das necessidades dos mais pobres, 

que se manifestam por meio de várias dimen-

sões, incluindo saúde, educação, emprego etc. 

A partir desta visão, a configuração da multi-

dimensionalidade da pobreza e suas medidas 

tornam parte do escopo das políticas sociais 

no país, com a introdução, concomitante, de 

uma nova agenda na arena social.

A adoção do conceito de pobreza multidi-

mensional pelo programa Brasil sem Miséria, 

como uma estratégia para criar uma melhor 

compreensão dos objetivos propostos na área 

social, reabriu o debate sobre a necessidade 

de repensar os limites dos programas sociais 

para lutar contra a pobreza. Nessa linha, os 

estados de São Paulo e Minas Gerais também 

começaram a usar este novo conceito e, em 

particular, Minas Gerais tem conseguido apro-

fundar sua aplicação nas políticas sociais in-

corporado-as no Programa Travessia Social. O 

progresso dessa abordagem em níveis nacio-

nal e sub-nacional e sua capacidade de adap-

tação requer um maior aprofundamento do 

conceito de pobreza multidimensional para, 

assim, alcançar os resultados maximizados e 

desejados nestes novos programas sociais.

Neste artigo, há uma análise inicial dos indica-

dores sociais e de pobreza no Brasil e no estado 

de Minas Gerais, destacando as alterações rele-

vantes ocorridas na última década. Argumenta-

-se que, no caso do Brasil e de Minas Gerais, 

essas mudanças ocorrem em um contexto de 

reestruturação importante do sistema de pro-

teção social. O artigo, também, apresenta uma 

breve revisão dos conceitos e da metodologia 

sobre a mensuração da pobreza multidimen-

sional, além de realizar uma análise empírica, 

um estudo de caso, no estado de Minas Gerais. 

Este estudo inclui a modelagem do Índice de 

Pobreza Multidimensional (IPM) para 11 regiões 

administrativas do estado. Para atingir esses ob-

jetivos o estudo utilizou a metodologia de mo-

delagem do IPM global4, e os dados da Pesquisa 

por Amostra de Domicílios para o estado de Mi-

nas Gerais de 2009 e 2011 (PAD-MG).

Pobreza no Brasil

No Brasil, apesar da sua posição privilegiada 

de renda (cerca de 80% dos países no mundo 

têm uma renda per capita mais baixa que a 

do Brasil), convive-se com uma grande desi-

gualdade na distribuição de renda e elevados 

níveis de pobreza. Logo, fica evidente que o 

Brasil  é um país rico, mas enfrenta o desafio 

histórico de lidar com o mal-estar da injusti-

ça social excluindo uma parcela significativa 

de sua população que tem acesso apenas às 

condições mínimas de vida.
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4	  Tal metodologia foi proposta por Alkire e Foster, 2011.

O Brasil, também, apresenta uma importante 

estratificação social entre a sua população. 

As áreas mais pobres são as regiões Norte e 

Nordeste, enquanto que as mais ricas são o 

Sul, Sudeste, que têm cerca de 45% da po-

pulação com o menor percentual de pessoas 

pobres. Assim, é plausível dizer que há uma 

relativa divisão social no Brasil com um qua-

dro de desigualdades regionais. 

Recentemente, o Brasil vem transformando 

esta situação social, com uma redução sis-

temática da pobreza extrema (Figura 1). Na 

última década, o governo melhorou as políti-

cas sociais dirigidas contra a  extrema pobre-

za e tem alcançado importantes resultados, 

inclusive com índices bem superiores que a 

meta traçada pelo Millennium Development 

Goals – MDG’s.

■■ Figura 1: Porcentagem da população com renda domiciliar per 
capta abaixo da linha internacional de pobreza de US$ 1,24 PPP / dia

 

 

Fonte: IPEA, 2011

ᵃ Meta do Millennium Developments Goals - MDGs 

 PNAD não foi coletada em 2010 devido a execução do Censo
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Indicadores sociais do Brasil, 
região Sudeste e estado de 
Minas Gerais

Minas Gerais é o segundo estado mais popu-

loso do país (20.590.000 habitantes segundo 

estimativa de 2013), possui o terceiro maior 

PIB (R$ 403,6 bilhões em 2012 representan-

do uma participação de 10,88% no PIB Na-

cional ) e é o quarto maior estado por área 

(587,000 km2) do Brasil5. Este estado tem 

853 municípios, divididos em 12 regiões ad-

ministrativas e, ainda, cerca de 80% dos mu-

nicípios são classificados como de pequeno 

porte, com até vinte mil habitantes.

Em uma perspectiva comparada, há desi-

gualdades e semelhanças entre Brasil, re-

gião Sudeste e Minas Gerais.6 Especifica-

mente, a extrema pobreza vem reduzindo no 

Brasil e sua taxa está agora abaixo de 5%. A 

mortalidade infantil também diminuiu, mas 

ainda está acima do padrão internacional e 

do recomendado pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS). Em uma análise longitudi-

nal, o Brasil, a região Sudeste e Minas Gerais 

têm melhorado seus indicadores sociais. Um 

bom exemplo é a média dos anos de esco-

laridade que aumentaram nos últimos anos, 

em parte, devido ao processo de universa-

lização do acesso à educação básica alcan-

çado desde 1994. Apesar de apresentar 

consideráveis problemas referentes à sua 

qualidade, a situação da educação vem me-

lhorando gradualmente. Na taxa de desem-

prego, com exceção de 2009 (crise mundial), 

observa-se uma tendência de redução e, nos 

recentes anos, de relativa estabilidade. Além 

disso, nota-se-se uma importante redução 

da taxa de mortalidade infantil e na porcen-

tagem da extrema pobreza 2001-2009, com 

Minas Gerais alcançando uma posição acima 

das taxas do sudeste, mas abaixo das taxas 

nacionais (Figura 2). 

■■ Figura 2: Indicadores no Brasil, região Sudeste e Minas Gerais, 
de 2001 a 2009 
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As alterações relevantes 
no sistema de proteção 
social no Brasil
Após a Constituição de 1988, o Brasil adotou 

um novo paradigma de políticas sociais fun-

dadas nos direitos sociais. Isto significou uma 

mudança radical em relação à visão tradicio-

nal de assistência social utilizada até então e 

levou à implementação de vários programas 

sociais inovadores. Quase três décadas mais 

tarde, foi observada uma importante redução 

da pobreza e um impacto positivo sobre as 

desigualdades sociais. Claro, também deve 

ser enfatizado que os resultados estão as-

5	 IBGE, 2014.

6	 IPEA, 2011.

Fonte: IPEA, 2012

ª Para crianças menores de um ano de idade

sociados com a estabilidade da inflação, em 

meados da década de 1990 e com os efeitos 

do crescimento econômico, que tem ocorrido, 

sobretudo, na última década.

O Sistema de Proteção Social no Brasil, após a 

Constituição de 1988, vem expandindo a sua 

cobertura para a população vulnerável por 

meio da criação de políticas e programas que 

promovem uma maior inclusão social no país. 

No entanto, os critérios para mensuração da 

pobreza eram tradicionalmente restritivos 

dando conta apenas da dimensão econômica, 

sem a utilização de uma abordagem multidi-

mensional mais abrangente. 
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Atualmente, existem esforços institucionais 

robustos a favor da incorporação da análise 

multidimensional da pobreza com o obje-

tivo de implementação de políticas sociais 

integradas e intersetoriais. Recentemente, 

estudos emergentes da pobreza multidimen-

sional têm produzido novas formas de análi-

se e estabelecido uma nova base para uma 

intervenção mais integrada, principalmente 

na área de extrema pobreza. Neste sentido, 

o Governo Federal lançou o Programa Brasil 

sem Miséria7, no final de 2011 e, alguns esta-

dos, como Minas Gerais, adotaram essa estra-

tégia via Programa Travessia8. 

Dentre outras, utilizam como referência, o 

IPM global do OPHI/Universidade de Oxford/

PNUD9 como uma estratégia para detectar 

a situação das populações pobres e para 

orientar a escolha das modalidades de pro-

gramas sociais a serem implementados. A 

estratégia visa a inclusão e promoção social 

dos pobres e o IPM torna-se um instrumento 

importante para o desenvolvimento de polí-

ticas públicas orientadas para a redução da 

pobreza no país e no estado. A premissa por 

trás do uso de um índice para diagnosticar a 

pobreza é que 

is related to several other economic and so-

cial variables, and that by understanding the-

se relationships and paths may be possible to 

formulate better policies to reduce the preva-

lence of poverty10.

Ou seja, o objetivo é fornecer subsídios para 

ajudar a maximizar o impacto das políticas 

sociais no desenvolvimento humano e social 

sustentável das populações-alvo.

O conceito de Pobreza 
Multidimensional
O tema pobreza é amplamente discutido na 

literatura, mas seu reconhecimento como um 

fenômeno multidimensional é contra-hege-

mônico e inovador. A mensuração multidi-

mensional expande o escopo de análise da 

pobreza e constitui uma alternativa avançada 

de mensuração e explicação da pobreza.

A análise de Sen11 que se respalda no conceito 

de pobreza binomial, introduz parâmetros fun-

dados nos princípios da justiça social ao lado 

da criação de um novo conceito de bem-estar, 

ou seja, a pobreza não é mais restrita aos meios 

e recursos que os indivíduos possuem, mas 

a sua liberdade de escolha em relação à sua 

proposição de vida. O foco desse autor sobre 

a pobreza é baseado em dois conceitos inter-

-relacionados: i) funcionamentos relacionados 

aos estados e ações que os indivíduos desejam 

viver; ii) a capacidade, que se refere à possibili-

dade de que a pessoa está equipada/preparada 

para exercer sua liberdade de escolha em rela-

ção aos diferentes caminhos possíveis.

Desta maneira, os funcionamentos relevantes 

podem variar de coisas elementares, como 

ser adequadamente nutrido, estar com boa 

saúde, livre de doenças previníveis e com 

uma ameaça reduzida de morte prematura, 

para realizações mais complexas, como ser 

feliz, ter autorrespeito e sentir-se parte na 

vida da comunidade. Intimamente relaciona-

do com o conceito de funcionamento é o con-

ceito da capacidade para produzir caminhos 

e decisões. Isto representa as várias combi-

nações de funcionamentos (estados e ações) 
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que uma pessoa possa realizar. A capacidade, 

portanto, é um conjunto de vetores de funcio-

namentos, refletindo a liberdade pessoal para 

levar um tipo de vida ou de outra. Assim, a 

perspectiva de uma abordagem multidimen-

sional inovadora para a pobreza, quanto aos 

dilemas consensuais, além da complexidade 

de sua mensuração, exige formas inovado-

ras de intervenção nas políticas sociais. Uma 

pergunta importante a ser respondida é qual 

seria a melhor escolha para fazer em face da 

pobreza, considerando-se que a estratégia de 

mensuração é um modo interdependente de 

intervenção e requer a diversificação de polí-

ticas e programas para ampliar seu impacto.

A mensuração 
da Pobreza 
Multidimensional
Para atingir os objetivos propostos, utiliza-

mos o know-how já desenvolvido e aplicado 

pela OPHI na mensuração do IPM em vários 

países, incluindo o Brasil. O objetivo deste es-

tudo será o de construir o IPM do estado de 

Minas Gerais, adequando-o às especificidades 

deste, para, então, ter uma compreensão mais 

desagregada do índice. Para isso, adota-se a já 

mencionada metodologia de Alkire e Foster e 

utiliza-se os dados da PAD-MG coletados pela 

Fundação João Pinheiro (FJP). Este trabalho irá 

analisar o IPM desagregado por regiões admi-

nistrativas (Noroeste, Norte, Rio Doce, Zona da 

Mata, Triângulo Mineiro, Alto Paranaíba, Cen-

tro-Oeste, Jequitinhonha/Mucuri, Sul, Central 

e Região Metropolitana de Belo Horizonte)12.

O corte da linha da pobreza 
(identificação do pobre pelo IPM)13

A cada pessoa é atribuída uma pontuação de 

privação de acordo com as suas próprias pri-

vações nos indicadores que compõem o índi-

ce. A pontuação de privação para cada pessoa 

7	 Maiores informações são encontradas em: <www.mds.gov.br>.

8	 Pode-se encontrar maiores informações em: <http://www.sedese.mg.gov.br> ou <http://www.scribd.com/doc/66796279/

Caderno-Travessia>.

9	 “In 2010, the UNDP’s Human Development Report by OPHI presented the IPM of Brazil: http://hdr.undp.org/en/.”

10	 Foster, 2007, p. 3.

  

11	 Sen, Desenvolvimento como Liberdade, 2000.

12	 A região central inclui a região metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). No entanto, a RMBH foi fragmentada de acordo 

com a atual divisão das regiões administrativas, e a PAD-MG (2009 e 2011) leva isso em consideração. Além disso, por causa da 

estratificação da amostra da PAD-MG, o Vale do Jequitinhonha e o Vale do Mucuri são analisados em conjunto. Essa fusão não é 

problemática, visto que ambas as regiões têm indicadores sociais similares

13	 Conceito abordado por Alkire, Roche, Santos e Seth, Multidimensional Poverty Index 2011: brief methodological note. Dis-

ponível em: <http://www.ophi.org.uk/wp-content/uploads/IPM_2011_Methodology_Note_4-11-2011_1500.pdf?79d835>.
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é calculada considerando a soma ponderada 

das privações vivenciadas em cada indicador, 

de modo que a pontuação de privação para 

cada pessoa encontra-se entre 0 e 1, ou entre 

0% e 100%. Em seguida, a pessoa é identi-

ficada como multidimensionalmente pobre 

se é privada em x% dos indicadores pondera-

dos. A pontuação aumenta na medida em que 

o número de privações da pessoa aumenta e 

atinge o seu máximo de 1, quando a pessoa 

é privada em todos os indicadores conside-

rados. Uma pessoa que não é considerada 

privada em qualquer indicador recebe uma 

pontuação igual a 0. 

Formalmente:

ci=wiI1+w2 I2+...+wdId (1)   

onde Ii=1 se o domicílio é privado no indica-

dor i e Ii =0 caso contrário, wi é o peso atribuí-

do ao indicador i com 

∑i=1w1=1

O segundo corte ou limiar é utilizado para 

identificar o multidimensionalmente pobre, o 

que na metodologia de Alkire-Foster é chama-

do “corte da pobreza”. Este é a proporção de 

privações (ponderada) que o domicílio deve 

ter para ser considerado pobre, e será deno-

tado por k. Alguém é considerado pobre se 

sua pontuação de privação é igual ou maior 

do que o corte da pobreza, isto é, se ci≥k. No 

IPM global, uma pessoa é identificada como 

pobre, se tem uma pontuação de privação 

superior ou igual a 1/3. Em outras palavras, 

a privação vivenciada por uma pessoa deve 

ser em um terço, pelo menos, dos indicadores 

(ponderados) para que esta seja considerada 

pobre pelo IPM14. Para aqueles cuja pontua-

ção de privação está abaixo do ponto de cor-

te da pobreza, mesmo que seja diferente de 

zero, a sua pontuação é substituída por um 

‘0’ e quaisquer privações existentes não são 

consideradas nos “headcounts censurados”. 

Referimo-nos a este importante passo da 

metodologia como censurar as privações dos 

não pobres15 para diferenciar a pontuação de 

privação original da pontuação censurada, 

utiliza-se a notação ci (k) para o escore priva-

ção censurada. Nota-se que quando ci≥k, en-

tão ci (k)=ci, porém se ci<k, então ci(k)=0. ci (k). 
ci(k) é a pontuação de privação dos pobres.

Calculando o IPM (agregação)

Seguindo a estrutura da mensuração do He-

adcount Ajustado (M0),16 o IPM combina duas 

peças-chave de informação: (1) a proporção ou 

a incidência de pessoas (dentro de uma deter-

minada população) cuja participação pondera-

da de privações é k ou mais; (2) a intensidade 

desta privação, a proporção média de priva-

ções (ponderada) que estes vivenciam. For-

malmente, o primeiro componente é chamado 

“índice de incidência multidimensional” (H):

H = q   (2) 
n                     

Neste índice q é o número de pessoas que são 

multidimensionalmente pobres e n é a popu-

lação total. O segundo componente é chama-

do “intensidade (ou profundidade) da pobreza 

(A)”. É a pontuação média de privação das pes-

soas já consideradas multidimensionalmente 

pobres podendo ser expressa como:

d
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14	 Domicílios com uma pontuação de privação entre 1/5 e 1/3 são considerados “vulneráveis” devido à sua proximidade com 

o corte da pobreza.

15	 Ver Alkire e Foster, 2011b; Alkire Foster e Santos, 2011.

16	 Metodologia de Alkire e Foster, 2011a.

17	 Nota-se que a fórmula de A difere do Alkire e Foster (2007, 2011a) na medida em que não contém o número de indicadores 

de d em seu denominador. Isto porque d já está incluído na pontuação de privação c_i (k), uma vez que é uma soma ponderada 

das privações de cada pessoa considerada pobre, onde os pesos dos indicadores somam 1.

18	  Alkire e Santos, 2010, p. 7.

19	 Sen, Desenvolvimento como Liberdade, 2000.

onde ci(k) é a pontuação de privação censura-

da do indivíduo i e q é o número de pessoas 

que são multidimensionalmente pobres17. O 

IPM é o produto de ambos:

Outra propriedade interessante deste método 

é a possibilidade de decomposição dos índi-

ces calculados da seguinte maneira: dado que a 

pobreza é avaliada para cada indivíduo separa-

damente e, em seguida, acontece a agregação, 

é possível desagregar o índice por localização. 

Além disso, pode-se desagregá-lo por áreas geo-

gráficas: estados, regiões, urbano/rural, etc., bem 

como é possível avaliar quantas pessoas são pri-

vadas em algum aspecto particular de interesse 

separadamente. Isso pode ser explicado porque: 

the methodology of Alkire and Foster does 

not specify dimensions, indicators, runs, 

weights or cuts, it is flexible and can adapt 

to various contexts. The Global IPM, in con-

trast, has dimensions, indicators, weights 

and specific cuts.18

Dimensões e Indicadores

Segundo a perspectiva de Sen19, o IPM consi-

dera a pobreza como um fenômeno multidi-

mensional que afeta as pessoas de diversas 

maneiras e sua mensuração deve analisar di-

ferentes privações vividas pelos indivíduos. 

Desta forma, o IPM global mede o fenômeno da 

pobreza a partir de três dimensões - educação, 

saúde e padrão de vida - e dez indicadores que 

são apresentados na Figura 3. Cada dimensão 

é igualmente ponderada (pesos iguais); cada 

indicador dentro de uma dimensão específica 

também é equilibrado igualmente (os pesos 

são mostrados entre parênteses no esquema). 

Em outras palavras, este índice apresenta uma 

capacidade analítica que “reflects the hardships 

of people in very rudimentary services and ba-

sic human needs in 104 countries”, a partir de 

uma perspectiva comparada.

Pobreza Multidimensional no estado de Minas Gerais: uma mensuração para além da renda 
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Esta metodologia é muito interessante devi-

do à sua flexibilidade e capacidade de adap-

tação aos diferentes contextos culturais e 

nacionais. Por exemplo, México, Colômbia, 

Butão e Philipinas adotaram medidas oficiais 

de Pobreza Multidimensional e, em cada um 

destes países o índice foi adaptado ao seu 

contexto cultural e político. Tal índice tam-

bém permite uma perspectiva comparada e 

de desagregação em territórios ou regiões 

geográficas, permitindo, assim, indicar onde e 

por que a população é pobre. Ademais, per-

mite a decomposição por indicador e possui 

um método estatístico simples e consistente, 

dentre várias outras vantagens.

Base de Dados e Variáveis

Os dados utilizados para a modelagem do 

IPM são oriundos da Pesquisa por Amostra 

de Domicílios (PAD) da FJP para o estado de 

Minas Gerais, coletados em 2009 e 2011 em 

■■ Figura 3: Dimensões, indicadores e pesos do IPM para o Estado 
de Minas Gerais
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Fonte: ALKIRE; SANTOS, 2011

parceria com o Banco Mundial. O objetivo 

estratégico da produção de tal informação 

social é subsidiar o desenvolvimento social 

e econômico desse estado. Neste sentido, co-

nhecer em profundidade a população, as suas 

características, ações, posições no sistema de 

estratificação social e de mercado é crucial 

para o desenvolvimento, monitoramento e 

avaliação de políticas públicas, aperfeiçoan-

do, cada vez mais, o processo de alocação de 

recursos públicos20.

A amostra da pesquisa está composta por 

18.000 famílias em 308 municípios de Minas 

Gerais e é representativa para os seguintes 

extratos: área urbana vs. rural; região me-

tropolitana de Belo Horizonte vs. número 

de áreas metropolitanas; Belo Horizonte vs. 

outros municípios; regiões administrativas e 

mesorregiões. As informações das pesquisas 

foram segmentadas e distribuídas nas se-

guintes seções21: A_Domicílios; B_Perfil dos 
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Residentes; C_Educação; D_Saúde; E_ Traba-

lho; F_Rendimentos22.

A definição das dimensões, indicadores, crité-

rios de privação e pesos dos componentes do 

IPM para Minas Gerais são semelhantes aos 

da metodologia adotada por Alkire e Foster. 

20	  Minas Gerais , 2009.

21	 Seções coincidentes entre 2009 e 2011.

22	 Maiores informações em: <http://www.fjp.mg.gov.br/index.php/pesquisa-de-amostra-por-domicilios>.

Para este estudo, no entanto, alguns ajustes 

em relação aos critérios e indicadores de pri-

vação (por exemplo: uso de proxies) foram rea-

lizados devido à especificidade das caracterís-

ticas do banco de dados ou à necessidade de 

adaptação para o padrão de privação vigente 

para a população de Minas Gerais (Tabela 1).

■■ Tabela 1: Dimensões, indicadores, critérios de privação e pesos 
DIMEN-
SÃO

INDICADOR QUEM É PRIVADO? PESO

EDUCA-
ÇÃO

Anos de escolaridadeª
Domicílio (DD) que nenhum membro tenha completado en-

sino fundamental (ex.: nove anos de escolaridade)
16,7%

Frequência Escolarª
DD com pelo menos uma criança entre 6 e 17 anos que não 

frequenta a escola
16,7%

SAÚDE

Mortalidade Infantilª
DD com pelo menos uma criança até 5 anos de idade que 

tenha falecido 
16,7%

Acesso ao tratamento médicoª
DD com pelo menos um membro que tenha necessitado de 

atenção médica e não foi atendido
16,7%

PADRÃO 
DE 
VIDA

Combustível de cozinha DD que cozinha com madeira, carvão ou esterco 5,6%

Eletricidade DD sem eletricidade 5,6%

Água
DD que não tenha água encanada em, pelo menos, um cô-

modo ou que a água não provenha de cisterna ou nascente
5,6%

Bens adquiridosª

DD que tenham 3 ou menos dos seguintes bens – radio, TV, 

telefone, geladeira, fogão, computador, bicicleta ou moto – 

e não tenha carro ou trator

5,6%

Saneamentoª

DD com sanitário não conectado à rede de coleta de esgoto 

(ex.: fossa rudimentar) ou o sanitário é comunitário (ex.: di-

vidido entre domicílios)

5,6%

Tratamento do Lixoª DD que não tenha tratamento adequado de lixo (ex.: lixo 

queimado ou jogado em rio/lago) 
5,6%

Fonte: Minas Gerais, PAD, 2009
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O cálculo do IPM simplifica e operacionaliza 

uma análise das inúmeras facetas da pobreza, 

uma vez que uma família é considerada pobre 

se o seu conjunto de privações é equivalen-

te ou superior a 33% do total. A sistemati-

zação, o processamento e análise de dados 

para a escolha de dimensões e indicadores 

são etapas metodológicas importantes para a 

calibração adequada do IPM, e neste estudo 

foram realizadas utilizando softwares estatís-

ticos, como SPSS e Stata.

Resultados e discussão
Os principais resultados de 2009 indicam que 

a proporção da população pobre é de 8,33%, 

com uma intensidade significante, de 39,94%. 

O IPM de Minas Gerais (MG_IPM) observado 

dentro da escala de 0 a 1, é 0,032, ou 3,2%, 

o que é relativamente baixo (Figura 4). Para 

201123, os resultados são melhores com a inci-

dência de 6,06% (H), cerca de 1,21 milhões de 

pessoas (440.000 pessoas a menos do que em 

2009), intensidade de 37,37% (A) e MG_IPM 

de 0023 ou 2,3%. Logo, há uma pobreza rele-

vante em Minas Gerais, não obstante com uma 

tendência de redução. Ainda, a modificação 

mais importante foi na incidência (proporção), 

o que interfere positivamente nos resultados 

do IPM. A intensidade da pobreza também 

diminuiu de 2009 para 2011, levando a uma 

melhoria adicional do IPM24.

■■ Figura 4: Incidência (H), intensidade (A) e IPM de Minas Gerais 
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Fonte: PAD-MG, 2009 e 2011
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Para uma melhor calibração do IPM é impor-

tante compreender a contribuição de cada 

dimensão e indicador na pobreza da popula-

ção. Por conseguinte, observa-se na Figura 5 

que Anos de Escolaridade compõe cerca de 

40% do índice em ambos os anos de análi-

se. Este indicador tem a maior contribuição 

para a Pobreza Multidimensional da popula-

ção em Minas Gerais. A agregação dos dois 

indicadores referentes à educação (anos de 

escolaridade e frequência escolar) contri-

bui para mais da metade (53,39 em 2009 e 

23	  Em 2011 a população residente em Minas era de 19,962 milhões (IBGE, 2014).

24	 Essas mudanças na incidência e intensidade são ambas estatisticamente significativas ao nível de significância de 5%.

25	 Esta conclusão é corroborada quando se comparam os intervalos de confiança. O aumento da participação de ambos os 

indicadores não indica necessariamente que eles tenham piorado, mas pode apontar que, enquanto os outros melhoraram, estes 

mantiveram-se constantes ou progrediram em menor proporção.

■■ Figura 5: Contribuição dos indicadores para o IPM 

 

Fonte: PAD-MG, 2009 e 2011

56,62% em 2011) do IPM. Portanto, essas 

privações específicas destacam a relevân-

cia das ações no campo da educação. Entre 

2009 e 2011, a contribuição dos indicadores 

Frequência Escolar e Acesso ao Tratamento 

Médico aumentou, enquanto os demais in-

dicadores apresentaram uma nítida redução 

(compensatória) na participação25

K =33% H A IPM

2009 8,33% 38,94% 3,24%

2011 6,06% 37,37% 2,26%

41,98% 

11,49% 

3,16% 

8,49% 

7,71% 

5,12% 

10,34% 

9,11% 

1,03% 1,56% Anos de Escolaridade 

Frequência Escolar 

Mortalidade Infantil 

Acesso ao Tratamento 
Médico 
Combustível de Cozinha 

Bens Adquiridos 

Saneamento 

Tratamento do Lixo 

Eletricidade 

Água 

40,59% 

16,04% 
2,12% 

13,89% 

4,47% 

3,42% 

9,53% 

7,52% 

0,17% 2,27% 

2009 2011
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Minas Gerais possui 12 regiões administra-

tivas de planejamento nas quais o governo 

aplica políticas sociais específicas de acordo 

com as demandas e necessidades da popu-

lação. Entre estas regiões existem diferenças 

sociais significativas, e estas análises podem 

orientar melhor na condução dessas políticas.

Na decomposição da contribuição relativa 

do IPM por regiões administrativas, obser-

va-se uma forte contribuição do indicador 

de Anos de Escolaridade, seguido pela Fre-

quência Escolar e depois pelo Acesso ao 

Tratamento Médico. Outro ponto relevante 

é que as contribuições relativas dos indica-

dores apresentam poucas mudanças entre 

as regiões indicando que, na maioria dos 

casos, as regiões enfrentam desafios sociais 

semelhantes.

Há uma nítida divisão entre o grau de Pobreza 

Multidimensional das regiões. A visualização 

espacial dos resultados é mostrada na Figura 6, 

tornando evidente os contrastes sociais entre 

regiões administrativas e apontando as princi-

pais mudanças ocorridas entre 2009 e 2011. 

As áreas com cores mais intensas representam 

regiões com uma situação mais crítica de Pobre-

za Multidimensional com uma clara polarização 

regional. Assim, os resultados desagregados por 

regiões administrativas indicam um contraste 

social importante entre as regiões ricas, locali-

zadas no eixo centro-sul, e as regiões pobres, 

localizadas no eixo norte-leste do estado:

■■ Figura 6: Incidência, intensidade e Índice da Pobreza 
Multidimensional por regiões administrativas do estado de Minas 
Gerais  

2009 2011
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Fonte: PAD-MG, 2009 e 2011

É visível nos resultados uma redução sistemá-

tica da pobreza multidimensional entre 2009 

e 2011, em termos de incidência (H), inten-

sidade (A) e de índice (MG_IPM), apontando 

para uma tendência importante de superação 

da extrema pobreza em Minas Gerais. 

A Figura 7 ilustra a relação entre intensidade 

e incidência por regiões. É possível identi-

ficar a posição de cada região, bem como a 

mudança de posicionamento de 2009 para 

2011. As regiões mais pobres tiveram as 

melhorias mais expressivas, levando a um 

melhor resultado global e uma menor dis-

crepância do IPM de 2011 entre as regiões 

administrativas26. Uma evidência clara desta 

tendência é notada pela significativa mu-

dança do quadro na região do Vale do Rio 

Doce, que reduziu sua incidência e intensi-

dade da pobreza multidimensional. 

26	  As evidências de menor variância são estatísticamente significantes pelos testes F e qui quadrado ( X^2).
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Também, destaca-se, numa perspectiva opos-

ta, a região noroeste que apesar de apresen-

tar uma ligeira redução dos indicadores de 

pobreza, alcança uma mudança menos inten-

sa que as regiões mais pobres. Estes resulta-

dos são exemplos interessantes sobre as ten-

dências da pobreza multidimensional e isso 

depende do foco e do curso que as políticas 

sociais adotam. Provavelmente, os programas 

sociais estaduais, tais como o Travessia e os 

federais como o Bolsa Família, o Brasil sem 

Miséria dentre outros, em muito contribuíram 

para esses resultados. Os programas sociais 

de natureza focalizada no Brasil e, conse-

quentemente, em Minas Gerais concentram-

-se em regiões mais pobres, como na região 

do Vale do Rio Doce, produzindo um impacto 

expressivo nas condições de vida da popula-

ção com efeitos diretos na redução da extre-

ma pobreza. 

■■ Figura 7: Intensidade (A) vs. incidência (H) por regiãoª

 

Fonte: PAD-MG, 2009 e 2011

ª O tamanho dos círculos é proporcional à população da região
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A partir de uma perspectiva comparada é 

possível observar a diferença entre o IPM e 

outras linhas de pobreza em Minas Gerais e 

no Brasil (Figura 8). Os resultados nacionais 

são para o IPM global, desenvolvido pelo 

OPHI para o período de 2006 e 2012 e os de 

Minas Gerais são de 2009 e 2011. Observa-

-se uma importante diferença entre o IPM 

do Brasil (1,7% /2006 e 1,2% / 2012) e de 

Minas Gerais (3,2% /2009 e 2,3%/2011), 

mas ambos os índices com vieses de re-

dução indicando uma clara tendência de 

queda da pobreza multidimensional nos úl-

timos anos. Esse contraste pode estar asso-

ciado a uma diferença real entre os anos, a 

utilização de diferentes bases de dados ou 

ao uso de  proxies, dentre outras questões. 

Todavia, apesar dessas questões estatísti-

cas, pode-se inferir que, em média, a po-

breza multidimensional é mais pronunciada 

em Minas Gerais quando comparada com os 

resultados relativos ao Brasil.

■■ Figura 8: Comparação de medidas de pobreza entre Minas 
Gerais e Brasil
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Fonte: IBGE, 2010; PAD-MG, 2009 e 2011; OPHI, 2006 e 2012;  UNPD, 2013.
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Considerações finais
Vis-à-vis dos resultados, por que os gover-

nos deveriam usar a mensuração da pobreza 

multidimensional? Em nosso ponto de vista, a 

adoção de uma análise multidimensional da 

pobreza é benéfica, pois contribui para uma 

melhor condução de políticas sociais volta-

das para a população mais pobre conside-

rando outras dimensões e indicadores para 

além da renda. Por sua vez, a identificação 

de cada dimensão e cada indicador de pri-

vação pode ajudar o governo na formulação 

de políticas sociais targets com maior grau de 

resolutividade dos problemas identificados. 

Isto posto, a análise multidimensional da po-

breza realizada para o estado de Minas Gerais 

é uma importante estratégia para a orienta-

ção da concepção e implementação de polí-

ticas sociais que possam alcançar resultados 

mais eficazes. Como resultado de uma melhor 

compreensão da natureza multidimensional 

da pobreza e da posterior identificação dos 

territórios particularmente vulneráveis, o es-

tado poderia desenvolver políticas sociais 

com uma boa performance em termos de cus-

to/efetividade com uma qualidade do gasto e 

maximização de resultados. 

Contudo, os resultados aqui apresentados 

requerem uma análise mais acurada, na me-

dida em que induzem uma nova agenda na 

área de análise da pobreza para o estado de 

Minas Gerais. Neste sentido, o debate públi-

co (participação social) sobre a escolha de 

dimensões e indicadores para mensurar os 

componentes da pobreza multidimensional 

seria estratégico para uma maior assertivi-

dade das políticas sociais no estado e para 

uma maior resilência da população/benefici-

ários às estratégias propostas de superação 

da extrema pobreza. A partir desta participa-

ção social, num amplo escrutínio de juízos e 

valores em relação a concepção da pobreza 

multidimensional e de suas estratégias de 

superação, seria viável uma compreensão 

mais clara dos seus determinantes possibi-

litando uma mensuração mais condizente 

com a realidade social.

Ademais, este trabalho por meio de seus resul-

tados e limitações evoca uma nova agenda para 

Minas Gerais e para o Brasil no aprofundamento 

das análises sobre a pobreza multidimensional. 

Inclusive, com customização das dimensões e 

indicadores componentes para uma melhor  

adequação de diagnósticos com maior grau de 

desagregação; bem como para  uma orientação 

das estratégias das políticas sociais voltadas 

para uma atuação em macros/micros territórios 

mais vulneráveis. Nessa perspectiva, a nova 

agenda na área aponta para a modelagem e 

adoção do IPM em nível nacional para contri-

buir com a maior resolutividade das políticas 

sociais em curso e vindouras. 
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Abstract
The purpose of this article is to present a systemic 
approach to monitoring and assessing the programs 
of the Brazilian Development Bank, BNDES. The BNDES’ 
experience with such assessment started with the use 
of the Logical Framework, which played an important 
role in revealing the purposes and effectiveness 
indexes of programs the Bank has supported. However, 
it was found that the LogFrame was not appropriate 
for more complex programs, in which systemic effects 
are more important. Therefore, the main incentive was 
to create a tool that was able to shape and encompass 
the effects of the BNDES’ so-called structuring pro-
grams. Thus, this paper develops the “Systemic Analysis 
of Effectiveness” concept, based on the conceptual Ba-
lanced Scorecard and Systems Theory frameworks to 
create a systemic approach to analyze the effects of a 
public policy. Then, the method was applied to the BN-
DES’ Technological Fund (Funtec), a non-refundable 
BNDES’s instrument, aiming to support academia and 
companies cooperation to develop applied techno-
logical research. The method proved appropriate in 
structuring Funtec, showing results with more details 
than expected from the LogFrame. 

Palavras-chave: 

 Balanced Scorecard; BNDES; Funtec; Monitoramento e Avaliação; Inovação. 

Resumo
O objetivo deste artigo é apresentar uma abordagem sistêmica para o 
Monitoramento e Avaliação (M&A) de programas do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). A experiência do BNDES 
em M&A foi iniciada com o uso do Quadro Lógico, que teve um importan-
te papel na explicitação dos objetivos e indicadores de efetividade dos 
programas operacionalizados pelo Banco. Entretanto, constatou-se 
que o Quadro Lógico não era adequado aos casos de programas mais 
complexos, nos quais os efeitos sistê-
micos são mais relevantes. A motivação 
principal, então, foi criar uma ferra-
menta capaz de modelar e captar os 
efeitos dos programas do BNDES clas-
sificados como estruturantes. Para tal, 
este artigo desenvolve o conceito de 
Análise Sistêmica de Efetividade, basea-
do no arcabouço conceitual do Balan-
ced Scorecard e na Teoria de Sistemas, 
para criar uma abordagem sistêmica 
de análise dos efeitos de uma políti-
ca pública. Em seguida, o método foi 
aplicado ao caso do Fundo Tecnológico 
do BNDES (Funtec), um instrumento 
de apoio não reembolsável, cuja fina-
lidade é apoiar projetos cooperativos 
entre academia e empresas de pesquisa 
tecnológica aplicada. O método mos-
trou-se adequado para a modelagem do 
Funtec, apresentando resultados com 
maior riqueza do que seria esperado 
com a aplicação do Quadro Lógico. 

Análise Sistêmica de Efetividade
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Introdução
Há mais de 30 anos as instituições multila-

terais de desenvolvimento vêm dedicando 

esforços para monitorar e avaliar suas opera-

ções de apoio ao desenvolvimento. 

Esse exercício de Monitoramento e Avaliação 

(M&A) se intensificou, tal como se observa 

na atualidade, a partir da Segunda Guerra 

Mundial, quando os governos em todo mun-

do – sobretudo no Ocidente – começaram a 

investir maciçamente em políticas públicas e 

em pesquisas que dessem suporte às inter-

venções nas questões sociais. Em muitas ins-

tituições o monitoramento e avaliação pas-

saram a ser parte integrante do processo de 

planejamento e gestão de programas e pro-

jetos, visando à maior eficiência na aplicação 

de recursos e à maior eficácia e efetividade 

nos resultados das intervenções.1

Nesse contexto, surgiram diversas ferramen-

tas que ajudaram a modelar tais intervenções. 

Uma das primeiras e mais utilizadas dessas 

ferramentas foi o Quadro Lógico2. 

Pertencente à família de modelos lógicos 

cujo objetivo é explicitar a teoria da mudan-

ça, ou a teoria do programa, o Quadro Lógico 

(QL) é um instrumento de planejamento no 

qual são representadas as relações de causa 

e efeito entre atividades, produtos e servi-

ços bem como efeitos esperados. O método 

explicita o que se espera com a intervenção 

e seleciona os indicadores que vão captar 

as respectivas mudanças desejadas. Assim 

o QL estrutura o monitoramento periódico 

desses indicadores, a correção de eventuais 

desvios durante a implantação da interven-

ção e, por consequência, a sua avaliação. Em 

sua difusão nas práticas internacionais, esse 

instrumento apresentou variações de forma 

e nomenclatura, como Matriz de Resultados e 

Marco Lógico. 

Alguns modelos de M&A incorporaram, des-

de a fase de planejamento da intervenção 

até a futura avaliação, as partes interessadas 

(Stakeholders), por considerá-las fundamen-

tais para seu sucesso. Assim se desenvolveu a 

metodologia ZOPP3, no qual a construção do 

QL se dá com a participação de vários inter-

locutores.

Mais recentemente foi desenvolvida uma 

metodologia que identifica que os objetivos 

pretendidos por uma intervenção ocorrem 

preponderantemente em função da mudança 

de comportamento dos diversos atores en-

volvidos. Desta forma o método considera as 

partes interessadas como parceiros no suces-

so da intervenção. Trata-se do Outcome Map-

ping, ou Mapeamento de Resultados4.

O BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimen-

to Econômico e Social), em 2011, formalizou a 

estrutura responsável pela construção de um 

Sistema de M&A5. Entre as atividades condu-

zidas desde então se destaca a utilização do 

QL na formulação, monitoramento, avaliação 

e renovação de programas. Essa metodologia 

foi escolhida devido a sua simplicidade na 

aplicação e entendimento. 

A experiência do BNDES revelou, entretanto, 

que nos casos em que se quer captar trans-

formações econômicas e sociais complexas 
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1	  Entende-se por efetividade a geração de efeitos ocasionada por uma intervenção, provocando mudanças quantitativas ou 

qualitativas na realidade. Esses efeitos podem ser alcançados em diferentes momentos no tempo, e podem ser mais ou menos 

influenciados por fatores externos à intervenção.

2	 Pfeiffer, 2000.

3	 Planejamento de Projeto Orientado por Objetivos (da sigla em alemão ZOPP). Um manual está disponível em: < http://cursos.

campusvirtualsp.org/pluginfile.php/36543/mod_page/content/7/M3C5_Minguillo_2003.pdf>.

4	 Earl, Carden e Smutylo, 2001.

5	 A Gerência de Avaliação de Efetividade e Emprego na Área de Planejamento. Para maiores informações sobre as avaliações 

de efetividade realizadas pelo BNDES, acesse: <http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Institucional/BNDES_

Transparente/Efetividade/>.

possivelmente deve-se abrir mão da simpli-

cidade do QL para adotar ferramentas mais 

potentes de M&A. Assim, percebeu-se que 

a aplicabilidade da ferramenta depende da 

situação concreta que se quer avaliar, bem 

como dos objetivos e do alcance da avaliação. 

O presente artigo aborda um desenvolvimen-

to metodológico para o M&A de intervenções 

complexas, aqui denominado Análise Sistê-

mica de Efetividade (ASE). Este texto se es-

trutura em quatro seções. Na primeira seção 

situa-se a introdução; na segunda, faz-se um 

rápido histórico sobre os instrumentos ope-

racionais do BNDES e sobre a implantação do 

Sistema de M&A neste Banco; na terceira são 

descritas as bases conceituais da ASE, bem 

como os respectivos procedimentos metodo-

lógicos; e na quarta seção a metodologia ASE 

é aplicada ao caso do Fundo Tecnológico do 

BNDES (Funtec), sendo apresentado na última 

parte deste texto suas conclusões. 

O aprendizado com M&A 
no BNDES
O BNDES é um dos principais instrumentos do 

Governo Federal para o investimento fixo na 

economia. Desembolsou, nos últimos 12 me-

ses encerrados em setembro de 2014, aproxi-

madamente 188,5 bilhões de reais no apoio às 

ações de desenvolvimento dos mais diferen-

tes tipos e nos mais diferentes setores.

Dentre as intervenções apoiadas, encontram-

-se investimentos industriais e de infraestru-

tura, aquisição de máquinas e equipamentos, 

bens de produção, insumos e serviços, in-

serção internacional de empresas brasilei-

ras, subscrição de valores mobiliários e pro-

jetos nas áreas da cultura e meio ambiente. 

Além disso, o BNDES está presente no apoio 

a projetos de inclusão social e de inclusão 

produtiva. Em todos esses casos, os projetos 

apoiados pelo Banco são orientados por prio-

Análise Sistêmica de Efetividade
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ridades e políticas transversais, como inova-

ção, desenvolvimento regional e política de 

responsabilidade socioambiental. 

Os clientes que podem acessar são majori-

tariamente pessoas jurídicas: empresas in-

dustriais, comerciais, de serviços ou do se-

tor agropecuário, cooperativas, associações, 

fundações, organizações da sociedade civil 

de interesse público (OSCIP). Também podem 

ser apoiadas esferas da administração públi-

ca, principalmente as municipais e estaduais, 

e até mesmo pessoas físicas, como o micro-

empreendedor ou o agricultor familiar.

As operações também podem acontecer de 

forma direta, ou seja, com a análise e a contra-

tação da operação diretamente pelo BNDES, 

ou de forma indireta, por meio de intermedi-

ários financeiros (principalmente bancos co-

merciais) credenciados pelo Banco, que assu-

mem o risco da operação.

Assim, implantar o Sistema de M&A numa 

organização com essa complexidade certa-

mente traz alguns desafios: em primeiro lugar 

pelo tamanho do BNDES6, em segundo por 

sua complexidade – como explicitado ante-

riormente, são projetos cujos objetivos, tipo 

de cliente e desenhos financeiros são bem di-

ferentes. E em terceiro lugar por seu sistema 

organizacional: é necessário mudar a cultura 

de trabalho para incluir aspectos avaliativos 

de efetividade.

A primeira preocupação, então, da equipe in-

cumbida do Sistema de M&A foi de tornar os 

instrumentos operacionais do BNDES avaliá-

veis. Assim o uso do QL foi particularmente 

útil para o M&A de programas operacionais7. 

Com ele foi possível explicitar os objetivos em 

termos de efetividade dessas intervenções 

apoiadas pelo Banco, bem como acompanhar 

os respectivos indicadores, que permitem si-

nalizar se as intervenções estão caminhando 

no sentido esperado do ponto de vista da sua 

efetividade.8 

O uso do QL no BNDES não é um fato isolado 

no cenário brasileiro. A disseminação desse 

instrumento pode ser verificada em docu-

mentos do TCU9, da Fundação Dom Cabral10, 

assim como do IPEA11. 

Em que pese sua comprovada utilidade, isto 

é, da facilidade de compreensão e aplicação, 

a lógica sobre a qual o QL se baseia é linear e 

simplificadora. Em intervenções mais comple-

xas tal linearidade não capta satisfatoriamen-

te toda a riqueza de efeitos potenciais.

Assim, o desenvolvimento do sistema de M&A 

do BNDES, a partir desse primeiro avanço 

(tornando os programas operacionais avaliá-

veis), demanda diferentes métodos capazes 

de captar a complexidade de diversas outras 

intervenções. Nesse sentido, foi elaborada a 

ASE, a ser detalhada a seguir.

Análise Sistêmica de 
Efetividade (ASE)
Os instrumentos operacionais do BNDES ge-

ram efetividades potenciais em diferentes 

níveis de abrangência. Assim, aqueles cuja 

efetividade potencial se concentra em torno 

de seus objetivos declarados podem ser clas-

sificados como Finalísticos. Para estes, o QL 
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6	 Em 2013, o volume de desembolsos do BNDES foi aproximadamente 2,2 vezes maior do que o desembolso do Grupo Banco 

Mundial (inclui BIRD, AID, IFC e RETF).

 

7	 O BNDES executa suas intervenções por meio de linhas, fundos, produtos e programas. 

8	 Uma aplicação desse processo de trabalho está apresentada no BNDES Setorial n. 36, com o Programa de Apoio ao Desen-

volvimento do Setor Aquícola (Proaquicultura). Há outros exemplos publicados, como no BNDES Setorial n. 33 e na Revista do 

BNDES n. 41, que apresentam, respectivamente, os QLs do Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Fármacos e do 

Apoio ao Setor de Acervos.

9	 BRASIL, 2001.

10	 Que pode ser acessado em: <http://www.gife.org.br/artigo-planejamento-e-avaliacao-de-projetos-sociais-o-marco-logico-

-revisitado-15629.asp>.

11	 Cassiolato e Gueresi, 2010.

parece ser suficiente para explicitar efeitos e 

permitir sua avaliação. Entretanto, em outros 

níveis a efetividade potencial vai além dos 

seus objetivos declarados, por ter impactos 

sistêmicos, ou seja, se concentra na contribui-

ção para outros programas ou políticas. Tais 

instrumentos operacionais podem ser classi-

ficados como Estruturantes, que serão o foco 

do presente trabalho. 

Para deixar mais claro esses conceitos utili-

zando dois hipotéticos programas públicos: 

(a) programa de apoio ao microempreende-

dorismo em áreas de baixa renda e (b) pro-

grama de formação profissional de jovens 

em áreas carentes. Ambos os programas 

são meritórios para o apoio público e têm 

efeitos diretos e indiretos relevantes. A di-

ferença está onde se concentra a efetivida-

de potencial em cada caso. No primeiro pro-

grama pode-se reconhecer seu sucesso no 

aumento da geração de renda na comuni-

dade, que é seu objetivo declarado. No se-

gundo, o objetivo declarado é o aumento da 

quantidade de jovens com formação profis-

sional. O sucesso desse programa, entretan-

to, espraia na empregabilidade dos jovens, 

na queda da violência, no afastamento das 

drogas etc. Ou seja, a efetividade do progra-

ma seria principalmente sistêmica. Assim, a 

nosso ver, esse programa seria Estruturante, 

enquanto o primeiro seria Finalístico. Claro 

que essa classificação não é absoluta: tanto 

os programas finalísticos possuem aspec-

tos estruturantes, como os estruturantes 

têm aspectos finalísticos. Então a questão é 

identificar em qual nível se concentra seus 

efeitos potenciais.

Análise Sistêmica de Efetividade
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Quando há uma maior densidade em efeitos 

sistêmicos, o QL não é o instrumento mais ade-

quado para M&A justamente por se concentrar 

nos efeitos dos objetivos declarados. Nesses 

casos parece ser mais adequada uma ferramen-

ta que permita perceber e caracterizar com mais 

clareza os efeitos sistêmicos e seus indicadores. 

A ASE se utiliza do arcabouço conceitual do BSC 

para criar uma abordagem sistêmica de análise 

dos efeitos de uma política pública. Para expli-

citar claramente o sentido dessa afirmação, é 

necessário dividi-la em duas partes: primeiro 

lugar, a abordagem sistêmica do ferramental 

conceitual do BSC e, em segundo lugar, a apli-

cação do BSC não a uma empresa ou uma or-

ganização, mas a uma política pública. 

A metodologia do BSC foi desenvolvida ori-

ginalmente para comunicação e gestão da 

estratégia empresarial. Esta metodologia 

permite tratar o planejamento empresarial 

com uma visão sistêmica, pois envolve toda 

a cadeia de criação de valor da empresa (nas 

perspectivas de competências, processos, 

marketing etc.) em sua estratégia. Por outro 

lado, tal metodologia tem a flexibilidade para 

ser adaptada aos órgãos da administração 

pública e às organizações sociais. Nesses ca-

sos as perspectivas devem ser adaptadas de 

acordo com os objetivos das organizações-

-alvo. Por exemplo, uma organização social 

que se dedica à formação de músicos colo-

caria a perspectiva financeira como a base do 

mapa estratégico, pois é a partir da captação 

de fundos que as outras dimensões podem 

ser desenvolvidas até o cumprimento de sua 

missão. Em contrapartida, no mapa de uma 

empresa privada, a perspectiva financeira 

ocupa a posição superior, pois a lucratividade 

é a razão de ser da empresa12. 

O segundo passo metodológico consiste em 

aplicar o BSC a uma política pública13 . Quando 

se trata da empresa/organização na aplicação 

tradicional do BSC, o sujeito do planejamento 

(empresa/organização) já está suficientemen-

te definido quanto ao seu funcionamento, 

suas partes e seus objetivos. Diferentemente 

desse uso tradicional, sua aplicação para um 

programa ou política possibilita que o sujeito 

do planejamento seja ampliado da empresa 

para a coletividade de organizações e popula-

ções que são os públicos-alvo da referida po-

lítica pública. Essa mudança requer o amparo 

conceitual da Teoria de Sistemas para definir 

quem são os sujeitos do planejamento. 

A Teoria Geral de Sistemas foi proposta pelo 

biólogo alemão Ludwig von Bertalanffy, em 

trabalho publicado em 1969, intitulado Ge-

neral System Theory14. Baseado em várias 

disciplinas – Biologia, Sociologia, Psicologia, 

Antropologia etc. –, o conceito de Sistema 

Aberto descreve as ações e interações de um 

organismo dentro de um ambiente. Este Sis-

tema pode ser compreendido como um con-

junto de partes em constante interação e se 

constitui num todo sinérgico, ou seja, o todo 

é maior que a soma de suas partes. Assim, é 

orientado para determinados propósitos e 

está em permanente relação de interdepen-

dência com o ambiente externo. Essa interde-

pendência deve ser entendida como a dupla 

capacidade de influenciar o ambiente exter-

no e ser influenciado por ele.
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12	 Kaplan e Norton, 2004.

13	 Kunz e Schaaf, 2011.

14	 Bertalanffy, 1969.

Embora o objetivo da ASE seja, tal qual no 

Quadro Lógico, a descrição dos objetivos da 

intervenção e dos efeitos desejados bem 

como a escolha de métricas de acompanha-

mento, seu foco de atenção é diferente: en-

quanto o QL foca na intervenção e seus efei-

tos, a ASE procura enxergar o sujeito sobre 

o qual a intervenção ocorre, em suas várias 

dimensões, características e funcionamento. 

Por isso a ASE é mais apropriada para a mo-

delagem de intervenções estruturantes, com 

maior grau de complexidade e com efeitos 

sistêmicos. Utilizando uma metáfora da área 

de saúde para melhor esclarecer o conceito, 

a ASE procura ver não só o remédio, mas tam-

bém o paciente que vai tomá-lo. 

A ASE estrutura a modelagem de uma inter-

venção nos seguintes procedimentos:

—— descreve a população-alvo como um 
sistema, ao definir os elementos desse 
sistema, suas inter-relações, insumos, 
produtos e suas relações com o exterior;

—— descreve as características do sistema 
segundo as perspectivas do BSC – com-
petências, processos e atendimento aos 
clientes/público-alvo;

—— descreve a política ou programa como 
uma intervenção no funcionamento do 
sistema, ao explicitar seus objetivos em 
cada uma das perspectivas definidas na 
etapa anterior;

—— Define indicadores para monitoramento 
desses objetivos.

A seguir, será apresentada a aplicação do mé-

todo para o caso do Funtec, em que será pos-

sível ilustrar detalhes desses procedimentos 

metodológicos.

Análise Sistêmica de 
Efetividade do Funtec
O Funtec é um instrumento de apoio não re-

embolsável do BNDES, que tem por finalida-

de apoiar a pesquisa científica e tecnológica 

aplicada de projetos desenvolvidos por Insti-

tuições Tecnológicas (IT) com a interveniência 

de empresas. Essa parceria é fundamental, na 

medida em que se objetiva a geração de ino-

vações, ou seja, que o resultado da pesquisa 

seja levado ao mercado.

A realização desse objetivo central é um 

evento de alto risco tecnológico e/ou de 

Análise Sistêmica de Efetividade
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longo prazo de maturação, por sua própria 

natureza. Entretanto, mesmo que uma bai-

xa proporção dos projetos apoiados seja 

efetivamente levada ao mercado, o caráter 

estruturante do Funtec se revela em vários 

aspectos: no desenvolvimento das parcerias 

academia-empresa; na estruturação e desen-

volvimento de equipes; na modernização de 

laboratórios etc.

Assim, a modelagem de M&A do Funtec utili-

zando o QL, por se concentrar nos objetivos 

declarados do programa, possivelmente não 

daria ênfase a esses aspectos estruturantes, 

tornando o Funtec um bom candidato à apli-

cação da metodologia ASE.

Descrição do Sistema

O primeiro passo da ASE é a definição do sis-

tema a ser tratado pelo Funtec, por exemplo, 

o Sistema de Ciência, Tecnologia e Inovação 

(CT&I). Este é possível caracterizar como sen-

do composto por um conjunto de Universida-

des, Centros de Pesquisa públicos e privados, 

os órgãos de administração pública relacio-

nados ao tema, como o MEC, o CNPq, FINEP 

e a Capes.

O Funtec foi desenhado para atuar sobre um 

subsistema do CT&I, qual seja, o que desen-

volve pesquisa aplicada. Essencialmente 

compõem esse subsistema (que doravante 

denominaremos apenas como sistema) diver-

sos atores:

—— Instituições Tecnológicas (IT): são insti-
tuições públicas ou privadas sem fins 
lucrativos que tenham por missão exe-
cutar atividades de pesquisa aplicada 

de caráter científico e tecnológico, bem 
como de desenvolvimento tecnológi-
co. No sistema, sua função é executar 
projetos tecnológicos em parceria com 
empresas tendo objetivo de gerar novos 
produtos e processos que possam ser 
efetivamente introduzidos no mercado;

—— Fundações de apoio à pesquisa e desen-
volvimento (P&D): são instituições cuja 
finalidade é dar suporte aos projetos de 
pesquisa de interesse das ITs públicas. 
No sistema, são responsáveis pelo ge-
renciamento dos recursos financeiros 
e dos contratos e acordos relativos aos 
projetos de pesquisa conduzidos por ITs 
públicas;

—— Instituições financiadoras de projetos 
de pesquisa, desenvolvimento e inova-
ção (PD&I): são agentes responsáveis 
pela seleção, apoio financeiro e acom-
panhamento dos projetos de pesquisa 
aplicada conduzidos pelas ITs. Suas po-
líticas e diretrizes funcionam como dire-
cionadores da atuação das instituições 
clientes. Na esfera federal, as principais 
instituições financiadoras dos projetos 
cooperativos de PD&I entre ITs e empre-
sas são BNDES, FINEP, CNPq, e na esta-
dual, destacam-se as Fundações Esta-
duais de Amparo à Pesquisa, tais como 
FAPESP, FAPERJ, FAPEMIG;

—— Empresas: no Sistema, são aquelas 
que exercem atividade econômica di-
retamente relacionada ao escopo do 
projeto de PD&I. Com isso, agregam 
conhecimento sobre oportunidades e 
problemas do mercado-alvo e orien-
tam o projeto considerando esse ce-
nário econômico. Além disso, compro-
metem-se a introduzir no mercado a 
inovação gerada. A parceria com a IT 
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ocorre em diferentes âmbitos, princi-
palmente por meio de sua equipe de 
P&D, que contribui tecnicamente no 
desenvolvimento do projeto, mas tam-
bém por meio da equipe de marketing, 
que conhece o mercado-alvo, e por ve-
zes inclui outros departamentos que 
contribuem em suas respectivas áreas 
de atuação, por exemplo, industrial e 
financeiro. 

A principal interação com o ambiente externo 

se dá entre as empresas e o mercado, por meio 

do uso de soluções tecnológicas para inovar em 

seus processos e produtos, sendo que essa inte-

ração empresa/mercado pode ser intermediada 

pelas Fundações de Apoio. Assim, o propósito 

do Sistema em pauta é gerar desenvolvimento 

tecnológico e econômico para o país.

O Sistema de Pesquisa Aplicada, 
suas perspectivas e a atuação 
do Funtec

O Funtec tem como principais funções promo-

ver a cultura de parceria entre instituições tec-

nológicas e empresas na condução de pesqui-

sas aplicadas e produzir novas tecnologias que 

possam ser levadas ao mercado, e seu benefici-

ário direto de apoio são as Instituições Tecnoló-

gicas. O Sistema será examinado segundo três 

perspectivas: Competências; Processos Sistêmi-

cos; e Desenvolvimento Tecnológico. Na Figura 

1 a seguir está representada a ASE do Funtec, 

contendo suas perspectivas e objetivos.15 As 

subseções seguintes detalham, segundo essas 

óticas, como o sistema é caracterizado e o que 

o Funtec espera alcançar em cada nível. 

15	  Os indicadores para cada um dos objetivos estão apresentados no Anexo A.

■■ Figura 1: Análise Sistêmica de Efetividade do Funtec 

	
  
 

Fonte: Elaboração própria
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Criação e fortalecimento de 
competências

As competências do Sistema de Pesquisa Aplica-

da podem ser classificadas em ativos tangíveis 

ou intangíveis. De uma forma geral, é possível 

agrupar a infraestrutura disponível para a reali-

zação da pesquisa como a competência tangível.

No entanto, por se tratar de um sistema in-

tensivo em conhecimento, as competências 

intangíveis são fundamentais e contemplam 

capacitações técnicas em atividades de P&D, 

gerenciais na gestão de projetos, e mercado-

lógicas para que a pesquisa tenha real poten-

cial de ser introduzida no mercado. 

Para a reunião de todos esses ativos, é neces-

sária a parceria, pelo menos, entre IT e empre-

sa: aquela participa com suas competências 

técnicas e seus laboratórios, enquanto esta 

aporta suas competências mercadológicas e 

técnicas. Já as gerenciais podem ser aporta-

das pela Fundação de Apoio e, na sua ausên-

cia, pela IT e pela empresa.

Para que o sistema seja reforçado nessa pers-

pectiva, o resultado esperado do apoio do 

Funtec é o fortalecimento das respectivas 

competências de cada um de seus atores. 

Espera-se que esse apoio, conforme apresen-

tado na perspectiva inferior da Figura 1, con-

tribua para suprir as lacunas de infraestrutura 

para o desenvolvimento tecnológico; estimu-

le a evolução do conhecimento técnico em 

direção, ou até mesmo além, da fronteira 

tecnológica; amplie a oferta de mão de obra 

qualificada para pesquisa aplicada no país; e 

aprimore a capacidade dos atores do sistema 

de gerenciar projetos de PD&I.

Melhoria de processos sistêmicos

Na perspectiva de processos deve ser exami-

nada a natureza das relações entre seu ator 

central, a instituição tecnológica, e os outros 

agentes que o compõe. 

Os processos que promovem a realização da 

pesquisa aplicada podem ser decompostos 

para fins de análise. Assim, as parcerias entre 

ITs podem se originar nas relações de traba-

lho e rotatividade de seus pesquisadores, na 

participação em seminários e congressos, e 

na produção científica publicada. Já a coo-

peração da empresa com a Instituição pode 

ocorrer a partir da formação ou especializa-

ção de funcionários das empresas nas ITs, da 

contratação de serviços tecnológicos e con-

sultorias da IT e também pelo encontro em 

eventos técnicos e pela produção científica 

dos pesquisadores da instituição e da empre-

sa. Já a relação da Instituição Tecnológica com 

o governo, com as agências reguladoras e de 

fomento podem se dar em duas direções. Es-

ses entes públicos podem consultá-la para 

formular suas políticas e normas. Por outro 

lado, as normas e políticas implementadas 

estimularão e direcionarão as pesquisas rea-

lizadas pelas ITs. Uma análise similar pode ser 

feita para a interação das empresas com os 

entes públicos.

Para que esse sistema se desenvolva e fun-

cione cada vez mais coordenado, o Funtec 

atua com os objetivos de induzir a parceria 

entre ITs e empresas; direcionar os focos das 

pesquisas para os temas prioritários defini-

dos pelas políticas públicas; e, por fim, esti-

mular relações negociais na distribuição dos 

direitos de propriedade intelectual gerados 
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em projetos cooperativos entre ITs e empre-

sas. Esses objetivos estão apresentados na 

perspectiva intermediária da Figura 1.

Promoção do desenvolvimento 
tecnológico

Para que ocorra o desenvolvimento tecnológi-

co no país, é necessário que as ITs reconheçam 

as oportunidades contidas nas diferentes tra-

jetórias tecnológicas dos setores priorizados, 

segundo uma visão empresarial, e as transfor-

mem em novos produtos e processos.

Não é que as ITs conheçam ou saibam as de-

mandas de novas tecnologias a priori, mas sim 

que possam captar essas oportunidades tec-

nológicas, segundo uma leitura do mercado, 

das políticas públicas, das rotas tecnológicas 

existentes e do potencial de desenvolvimen-

to econômico para o país, transformando-as 

em potenciais inovações.

Ao selecionar projetos cooperativos entre ITs 

e empresas com características que demons-

trem sua aderência ao potencial de desenvol-

vimento tecnológico e econômico de deter-

minado setor, o Funtec espera contribuir para 

o reposicionamento competitivo da indústria 

brasileira. Assim, conforme apresentado na 

perspectiva superior da Figura 1, tem como 

objetivos o desenvolvimento de tecnologias 

capazes de serem introduzidas no mercado, 

e o aumento da densidade tecnológica nos 

setores selecionados.

Conclusão
A aplicação da ASE no caso Funtec demons-

trou vantagens em relação ao uso do QL. A 

abordagem metodológica da ASE foi cons-

truída para permitir o M&A de intervenções 

estruturantes, nas quais os efeitos esperados 

são principalmente sistêmicos, ou seja, ultra-

passam os objetivos declarados e contribuem 

com outras políticas públicas. Com isso, foi 

preciso definir, em primeiro lugar, o sistema 

em que a intervenção vai operar, induzin-

do a equipe formuladora ao conhecimento/

diagnóstico sobre o ambiente de atuação do 

programa. A seguir esse sistema é visto por 

meio de suas várias perspectivas: no caso 

do Sistema de Pesquisa Aplicada elas são 

Competências, Processos e Desenvolvimento 

Tecnológico. Assim, a ASE permite a definição 

dos vários efeitos sistêmicos da intervenção 

e dos seus indicadores, lançando as bases 

para o M&A de seus resultados. Assim se tem 

uma visão bem mais ampla, não se restringin-

do apenas ao que seria o objetivo declarado 

do programa.

Por se tratar de uma nova metodologia para o 

M&A de intervenções estruturantes, e, como 

tal, algumas questões precisam ganhar matu-

ridade. Por exemplo, o critério para aplicação 

da metodologia ASE ainda está situado no 

campo subjetivo, qual seja, a classificação de 

programas finalísticos ou estruturantes. Outro 

ponto é que ainda não está claro qual é o grau 

de profundidade necessário na definição do 

Análise Sistêmica de Efetividade
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sistema para que sejam explicitados os obje-

tivos do programa. 

Entretanto considerou-se que com a experi-

mentação do método, essas questões serão 

esclarecidas. Essa metodologia propiciou as 

bases para que seja possível um adequado 

monitoramento futuro dos efeitos sistêmicos 

do programa, possibilitando, posteriormente, 

uma avaliação de qualidade. Assim será pos-

sível uma visão mais realista das vantagens 

da ASE.

■■ Anexo A: Indicadores por cada objetivo da ASE do Funtec

OBJETIVOS INDICADORES

1. Estimular a evolução de conhecimento técnico no país, em 

direção ou para além da fronteira tecnológica

1.1 Nº de publicações técnicas relevantes

1.2 Capacitação técnica gerada para ITs ou empresas 

2. Suprir as lacunas de infraestrutura para o desenvolvimento 

tecnológico

2.1 Valor e nº de novos laboratórios construídos

2.2 Valor e nº de laboratórios modernizados

3. Aprimorar a capacidade de gerenciamento de projetos 3.1 % de valor e atraso na conclusão dos projetos

4. Ampliar oferta de mão de obra qualificada para pesquisa 

aplicada

4.1 Nº de pessoas qualificadas e por nível de ensino nas equipes 

apoiadas

5. Induzir as parcerias entre empresas e ITs  5.1 Pesquisa de Percepção

6. Direcionar o desenvolvimento tecnológico dentro dos fo-

cos estratégicos do país, segundo o Funtec
6.1 Pesquisa de Percepção

7. Estimular relações negociais referentes a acordos de trans-

ferência de tecnologia e direitos de propriedade intelectual 

entre ITs e empresas

7.1 Taxa de conflito daqueles com acordo firmado

8. Desenvolver tecnologias capazes de ser introduzidas no 

mercado

8.1 Taxa de conclusão do desenvolvimento tecnológico 

8.2 Taxa de tecnologias introduzidas no mercado

8.3 Taxa de tecnologias com previsão de introdução no mercado

8.4 Nº de patentes depositadas

9. Aumentar a densidade tecnológica dos setores apoiados
9.1 Participação de produtos novos na receita total das empresas 

apoiadas
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Sabina Alkire dirige a Iniciativa de Pobreza e 

Desenvolvimento Humano da Universidade 

de Oxford (OPHI), um centro de pesquisas 

que integra o Departamento de Desenvol-

vimento Internacional da prestigiosa Uni-

versidade de Oxford no Reino Unido. Suas 

pesquisas incluem as medidas de pobreza 

multidimensional, bem-estar econômico, 

medidas de liberdade e desenvolvimento 

humano, além de ações de construção de 

capacidades institucionais em organizações 

e comunidades. 

Sabina esteve no Brasil em agosto de 2014, 

participando da Oficina Técnica “Dimensio-

namento e caracterização da pobreza no 

contexto de sua superação: os limites dos 

indicadores clássicos e as novas propostas 

metodológicas”. Essa oficina, promovida pe-

los integrantes da Iniciativa Brasileira por 

um Mundo Sem Pobreza / World Without 

Poverty – Brazil Learning Initiative (www.

wwp.org.br), teve como objetivo discutir 

os aspectos metodológicos da mensuração 

de indicadores de pobreza, seus limites e a 

precisão estatística. Ela concedeu à RBMA 

uma entrevista em que detalha seu percur-

so na construção do Indice de Pobreza Mul-

tidimensional.

Prof.a Sabina, gostaríamos de 
conhecer um pouco da sua 
motivação para realizar estudos 
sobre o tema da pobreza e de 
elaboração de metodologias 
sobre a mensuração do tema?

Bem, minha motivação funda-

mental para o trabalho foi a pre-

ocupação em ter medidas que 

reflitam o que as pessoas viven-

ciam. Fiz meu doutorado consi-

derando tanto os trabalhos de 

Amartya Sen quanto o papel da 

abordagem participativa para a 

compreensão mais aprofundada 

das situações de pobreza. Desde 

então, tenho estudado a literatura 

participativa, sobre como ajudar 

as pessoas pobres a encontrar 

formas de explicitar situações de 

pobreza e privação ou  que bus-

cam alcançar situações de maior 

bem-estar. Já posso adiantar que 

o que é comum nas definições 

que as pessoas constroem é que 

a pobreza não está restrita à fal-

ta de rendimento monetário ou à 

falta de renda. Sempre há várias 

coisas dando errado ao mesmo 

tempo, e parte da ansiedade e 

da tensão das pessoas em situa-

ção de pobreza tende a ser agru-

pada no contexto das privações. 

Há muitos aspectos a considerar 

quando elas falam sobre o que 

entendem sobre pobreza: falta de 

Sabina Alkire  
Por Paula Montagner 
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trabalho, a casa que não funcio-

na, o homem que não tem saúde, 

etc., isso significa que a pobreza 

de fato afeta as pessoas, em mui-

tos níveis. Ora, quando medimos, 

por muitas razões, tendemos a 

nos focar apenas no aspecto mo-

netário. Temos de ter em mente, 

no entanto, que o valor monetá-

rio simplifica o conjunto de ca-

rências que estão presentes na 

vida das pessoas, e isto é muito 

importante também para dar aos 

legisladores, funcionando como 

um incentivo para compreender 

a necessidade de reduzir todas as 

outras privações, portanto como 

uma boa aproximação dos esta-

dos de pobreza para serem iden-

tificados, e com isso mudar a vida 

das pessoas pobres. 

Eu fui mais para o lado empírico 

do trabalho e encontramos que, 

com frequência, mas não sempre, 

é necessário verificarmos cuida-

dosamente cada contexto. Com 

frequência, a pobreza monetária 

não identifica as mesmas pessoas 

quando consideramos as outras 

dimensões da pobreza. É claro 

que há algumas delas. Sempre há 

algumas delas. Apenas para dar 

um exemplo, fizemos um estu-

do em 11 países e identificamos 

pessoas que são pobres segundo 

os indicadores da pobreza mul-

tidimensional e comparamos a 

porcentagem das pessoas abaixo 

da linha de pobreza monetária. 

Encontramos, por exemplo, na 

África do Sul, enquanto 11% da 

população era pobre segundo 

critérios de renda, quando con-

siderados os critérios da pobre-

za multidimensional, apenas 3% 

era pobre nos dois métodos de 

mensuração. No Vietnã, enquan-

to cerca de 16% da população 

era pobre segundo o critério 

monetário, 7% era pobre nas 

duas formas de medir. Portanto, 

encontramos que, por diferentes 

razões, erros de medição, atribui-

ções de status, presença de pes-

soa com deficiência no domicílio 

ou família, entre outros, levam a 

que esta família precise de mais 

dinheiro. Encontramos outros 

problemas, tais como problemas 

de dependência química, preços 

locais de bens básicos muito di-

ferentes do valor médio obser-

vado nas pesquisas nacionais ou 

regionais de preço. Por diferentes 

razões, a pobreza não era identi-

ficada nas mesmas pessoas. Isto 

nos deu uma razão para conside-

rarmos importante o olhar multi-

dimensional da pobreza.
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Com quais dimensões a metodo-
logia desenvolvida pela equipe e 
por você são mais comuns e mais 
trabalhadas nos diversos países 
para os quais há estudos?

No estudo usamos muitos ban-

cos de dados diferentes. Nós 

não podíamos usar as mesmas 

dimensões. Às vezes usamos 

saúde, educação e padrões de 

vida, às vezes acrescentamos 

emprego, às vezes adicionamos 

ou dividimos em moradia e ser-

viços, em vez de apenas padrões 

de vida, às vezes usamos renda 

na medida. No Iraque, por exem-

plo, usamos renda na medida de 

pobreza multidimensional e ren-

da de custo de vida. Porém, isso 

estima uma correspondência 

muito, muito baixa entre as duas 

medidas, pois a renda na medi-

da de pobreza multidimensional 

apenas pesa 20%. Esta é uma 

das razões e as outras mudam 

com o tempo. Em nível global, fi-

zemos um estudo com 34 países 

e observamos as mudanças na 

medida de pobreza multidimen-

sional e as mudanças na pobreza, 

e não encontramos uma tendên-

cia clara. Vale destacar que os 

estudos revelaram uma redução 

mais rápida em Bangladesh e em 

Uganda da pobreza a partir do 

uso dos indicadores multidimen-

sionais.

Quais as principais causas exter-
nas a considerar na medição da 
pobreza multidimensional?

Em primeiro lugar, o papel da 

decisão política, mas também o 

papel desempenhado por ou-

tros stakeholders, outros atores 

setoriais precisa ser considerado 

como parte da solução do proble-

ma. Claramente, há uma elastici-

dade entre o crescimento econô-

mico e a pobreza. Outros autores 

já fizeram estudos que mostram 

que não basta atuar com a renda. 

O que reduz a pobreza multidi-

mensional parece ser a ação de 

políticas setoriais, assim investi-

mentos em saúde, educação, in-

fraestrutura, sempre consideran-

do que deve haver meta para as 

intervenções.

O acesso a serviços públicos 
básicos que nem sempre alcan-
çam os grupos e comunidades 
mais pobres é considerado uma 
variável também?

Acesso a serviços não necessa-

riamente é visível na medida de 

pobreza, depende de como você 

estima, ou você coloca o valor 

de seus preços em serviços. Por 
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exemplo, no caso das Filipinas, o 

ministro Arsenio Balisacan pro-

moveu o uso de medidas multi-

dimensionais para a pobreza nas 

Filipinas, pois havia crescimento 

econômico elevado, mas a po-

breza não está diminuindo. Nesse 

caso eles estão de fato usando 

muito dos frutos do seu cresci-

mento em ações políticas, conse-

guindo assim o objetivo da dimi-

nuição da pobreza. Nem sempre 

a pobreza diminui quando ocorre 

crescimento econômico, mas por 

vezes o crescimento decorre das 

ações que levam à diminuição da 

pobreza multidimensional. De-

pende mesmo de como os bene-

fícios do crescimento são investi-

dos e distribuídos.

Como foi constituída a nova 
metodologia de abordagem das 
pessoas para revelar quais são 
as informações ou os aspectos 
relevantes em cada situação? 
Quais são as principais motiva-
ções para o desenvolvimento 
deste tipo de abordagem?

James Foster é o coautor da maior 

parte do porquê usamos a medida 

da pobreza, os estudos de Foster 

respaldam o índice de pobreza 

multidimensional. Quando ele fez 

uma palestra sobre pobreza crôni-

ca em 2006, eu estava procurando 

uma maneira de medir a pobreza 

considerando outras variáveis que 

não apenas renda, e isso se des-

dobrou em uma metodologia que 

pôde incorporar a presença ou au-

sência de todo tipo de informação 

e variáveis que envolvem algum 

aspecto da carência revelada pe-

las famílias. Veja por exemplo a 

presença ou ausência do acesso 

a água e ao saneamento, que não 

são variáveis cardinais, e sim va-

riáveis categóricas. Assim, desen-

volvemos uma metodologia que, 

como trabalhamos com pesquisa 

acadêmica, deve ser regressiva e 

axiomática e deve ter essa forma, 

mas que ao mesmo tempo utiliza 

todo tipo de indicação para alcan-

çar seus objetivos.

Veja bem, o uso de outros tipos 

de informação não significa que 

tenhamos aberto mão do uso e 

do desenvolvimento de bases 

de dados. No início, fomos muito 

auxiliados pela colaboração com 

o governo do México, pois eles 

também estavam no processo 

de desenvolver uma medida na-

cional de pobreza multidimen-

sional. Aprendemos muito ao 

discutirmos com eles como fazer 
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a coleta de informação e criar 

indicadores para essas medidas. 

Também fizemos um pouco de 

trabalho de campo assim para o 

índice de pobreza multidimensio-

nal nacional, e nós partimos do 

estágio inicial da coleta das es-

tatísticas nacionais nos vilarejos. 

Fizemos alguns testes de medi-

das usando estatísticas oficiais e 

comparamos a situação nacional 

e a situação da capital (Cidade do 

México). Tendo este olhar, fizemos 

visitas e conversas com as pesso-

as que vivem nas comunidades, 

debatemos sobre o significado 

do termo pobreza para eles, e 

implementamos uma pequena 

pesquisa, à noite nós calculamos 

como os dados que tínhamos ob-

tido podiam afetar o índice obti-

do a partir das medidas oficiais  

da pobreza multidimensional, 

a partir da realidade observada 

nas comunidades visitadas. No 

dia seguinte, discutíamos com 

eles nosso entendimento do que 

eles nos tinham ensinado sobre a 

compreensão das dimensões da 

pobreza e assim ajustamos nossa 

compreensão em relação à com-

preensão sobre pobreza daquelas 

comunidades. Quem disse que é 

pobre, mas não aparece assim nas 

estatísticas também precisa ser 

entendido, pois ele sente algum 

tipo de carência que precisa ser 

incluído nas nossas medidas. Essa 

proximidade do público realmen-

te nos ajudou a estabelecer uma 

sintonia fina e também a ver as-

pectos a serem focados nas medi-

das oficiais e nacionais.

Em sua experiência, qual o valor 
de ter um índice nacional que 
combina dimensões multidimen-
sionais? Qual o valor de tê-lo 
em cada país? 

Penso que o maior valor é para a 

política, um valor importante é a 

comunicação. Acho que a maior 

razão é o monitoramento e a ava-

liação. Assim, por exemplo, no go-

verno da Colômbia, que tem um 

MPI (Índice de Pobreza Multidi-

mensional) nacional. O MPI refle-

te seu plano de desenvolvimento 

nacional, e cada indicador está 

no plano nacional, cada recorte 

apresentado reflete um objeti-

vo a ser alcançado, isto é, qual a 

meta para as áreas de educação, 

moradia, emprego, criança, ado-

lescente e saúde. Com esse indi-

cador, o presidente pode reunir 

seus ministros e analisar como 

cada área está atuando, e ten-

ta fazer com que eles trabalhem 

juntos de forma coordenada e in-

tegrada. Assim, o que eles fazem 

é utilizar o MPI como alerta. Se 
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os indicadores de pobreza estão 

altos, eles discutem, neste nível, 

o que podem fazer para tentar 

responder e reduzir esses indi-

cadores nos próximos anos, e por 

meio de pesquisas atualizar anu-

almente os dados. A regularidade 

da informação atualizada é mui-

to energizante, pois as pessoas 

veem imediatamente o resultado 

de seu trabalho. 

Se você tem apenas a medida de 

pobreza e você é o ministro da 

Educação, que tem como meta ter 

todas as crianças na escola, mes-

mo aumentando a qualidade das 

escolas, os resultados do indica-

dor de pobreza aparecerá daqui 

a 20 anos, quando essas crianças 

saírem da escola, encontrarem 

um trabalho, melhorarem e sua 

renda do trabalho. O que é im-

portante para os indicadores de 

pobreza multidimensional é que 

eles mostram imediatamente, em 

um ano ou dois, se o esforço reali-

zado está na direção certa e quais 

aspectos podem ser melhorados. 

No Brasil, as políticas para o 
enfrentamento da pobreza con-
sideram não apenas uma linha de 
pobreza monetária, mas muitas 
carências associadas a situações 
de pobreza. No entanto, pouca 
atenção foi dada aos índices sin-

téticos, muitas vezes entendendo 
que o grau de desigualdades são 
diferenciadas nas regiões e que, 
por isso, dados médios poderiam 
esconder algum aspecto local. 
Esta percepção nos levou a de-
senvolver boas informações em 
diferentes bases de dados. Como 
você vê este tipo de experiência?

Primeiro, eu admiro o Brasil, e o 

Brasil faz as coisas de maneira 

diferente. Há economistas mara-

vilhosos aqui, e muita criativida-

de, e muito compromisso com a 

troca com a sociedade civil, isto 

é uma combinação linda. Estou 

muito ansiosa por aprender mais 

sobre o que acontecerá aqui. 

Acho que o indicador sintético 

tem vantagens na comunicação 

mais fácil com o público, pelo 

menos esta tem sido nossa expe-

riência. A partir do indicador na-

cional, é possível dizer que este 

é o nível de pobreza nacional, e 

propor como mudá-la, e pode-

mos desagregá-la em diferentes 

regiões, assim como pode desa-

gregar os diferentes indicadores. 

A imagem é de um origami em 

que podemos ver cada indicador 

em diferentes níveis – do nacio-

nal ao local. Para muitas comu-

nidades, essas metas são mais 

fáceis de compreender porque 

colocamos em gráficos, temos 

animações, e temos infográficos, 
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com histórias, histórias de pesso-

as e elas as entendem, pois po-

dem ver esta pessoa, podem ver 

seu perfil, elas entendem. Núme-

ros são muito abstratos, as pes-

soas veem outras pessoas e sua 

mudança de situação.

Pessoas têm histórias muito po-
derosas, isso representa muito 
mais.v

Certamente. A outra coisa que 

quero dizer sobre a diversidade 

do Brasil é que há diferentes ma-

neiras de lidar com isso, por exem-

plo, no México, foi a primeira vez 

que eles decompuseram sua me-

dida por indígena e não indígena, 

assim eles usam a mesma medida 

e dividiram em grupo. Na Colôm-

bia, eles decidiram fazer uma me-

dida especial para a população 

indígena, e incluíram coisas que 

eram importantes para eles, como 

eles terem escola em seu próprio 

idioma. No Vietnã, que também 

é muito diverso, há governos lo-

cais fortes, eles estão discutindo 

como estão fazendo uma medi-

da de pobreza multidimensional 

nacional, e estão discutindo a 

possibilidade de governos locais 

poderem ajustá-la para refletir as 

características regionais, e como 

ajustarão em uma estrutura ain-

da será visto. O que posso dizer 

é que há diferentes experimentos 

em andamento. Estamos apren-

dendo muito, em certo sentido 

meu trabalho é admirá-los, apren-

der com a experiência de outros 

e compartilhar o que está aconte-

cendo. Não há uma maneira certa 

de fazer essa medida, mas acho 

que mesmo quando apresenta-

mos uma medida global a partir 

de 780 sub-regiões nacionais que 

já pesquisamos, e isto vale para 

os países mais pobres e não é o 

caso do Brasil. O que nos surpre-

ende é que mesmo nesse nível 

de grande simplificação, ainda é 

possível ver diferenças que pes-

soas dentro dessas comunidades 

validam, no sentido de refletir, di-

ferentes níveis de pobreza.

Você acha que estamos no mo-
mento em que mais países tendem 
a abandonar apenas as medidas 
puramente econômicas de renda 
para considerar aspectos multi-
dimensionais sobre a pobreza?

Eu vejo uma verdadeira abertura. 

Há uma abertura em termos de su-

perar a medida de pobreza calca-

da na renda de U$1,25 ao dia, em 

razão da dificuldade com a parida-

de do poder de compra, assim é 

bem difícil traduzir diferentes pa-

íses. Além disso, em âmbito nacio-



91
Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação | Número 8 | Julho-Dezembro de 2014

nal, observamos a ampliação da 

demanda por medidas de pobreza 

multidimensional. Na Europa, es-

tamos dialogando com países de-

senvolvidos para a exploração de 

medidas de pobreza nacional, e há 

muitos países de baixa renda que 

acabaram de ser formados para o 

uso desse tipo de indicadores. 

Acho que há uma movimentação 

e, por diferentes razões, em al-

gumas a renda não é precisa, ou 

não totalmente precisa, assim, 

por exemplo, essa não corres-

pondência entre os dados eco-

nômicos e a situação social pode 

levar a altos níveis de exclusão 

social e isso não é aceitável. Você 

pode ser excluído de maneiras 

não monetárias, privado de sua 

dignidade como cidadão ao não 

poder participar das decisões, 

por exemplo. Outra razão é que 

o bem-estar é mais que dinheiro, 

por exemplo, Butão foi o segun-

do país a adotar o MPI, antes até 

da Colômbia em 2010, e é o país 

que tem um índice de felicidade 

nacional em elevação, e uma vi-

são de mundo que não está do-

minada pela posse do dinheiro, 

mesmo que isto não signifique 

que não devam priorizar as po-

pulações mais carentes na busca 

de situações de melhor qualida-

de para todos e em especial para 

os menos favorecidos. 

Você disse que estamos nos habi-
litando e debatendo mais os as-
pectos participativos de nossas 
populações. Como você entende 
que mais conhecimento a partir 
de indicadores multidimensio-
nais pode ampliar e melhorar a 
participação da população?

Os países têm diferentes aborda-

gens, mas El Salvador está no pro-

cesso de construir o MIP nacional, 

eles têm 2 anos de encontros parti-

cipativos, nos quais vão pelo país e 

dizem o que é pobreza, eles origi-

nalmente haviam definido 7 dimen-

sões: emprego, moradia, educação, 

segurança, saúde, nutrição e renda. 

No entanto, no debate com a comu-

nidade  adicionaram o tema do lazer, 

havia demanda por um local onde as 

pessoas possam jogar, onde todos 

possam conversar e tomar um café. O 

governo disse que não é trabalho de-

les fornecer esse tipo de espaço, as-

sim está havendo muitos diálogos in-

teressantes. No Uruguai, está sendo 

interessante, pois eles sentaram-se à 

mesa com sindicatos e há diferentes 

partidos políticos, atores da socie-

dade civil, uma mesa bem diversa, 

tem sido muito rico, pois reunir essas 

perspectivas significa que as medi-

das finais são mais criativas.
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Introdução
O modelo federativo brasileiro, 

introduzido pela Constituição de 

1988, estabeleceu a autonomia 

nos entes subnacionais (estados 

e municípios) e as bases da des-

centralização das políticas públi-

cas sociais. A autonomia conce-

dida aos municípios abrange as 

áreas: política; normativa (para 

criar suas próprias leis tendo em 

vista aspectos locais); administra-

tiva (para gerir sua administração 

e organizar serviços locais); e fi-

nanceira (para estabelecer seus 

próprios impostos e investir sua 

receita própria). A descentraliza-

ção das políticas públicas seto-

riais transferiu importantes res-

ponsabilidades aos municípios 

no sentido de assegurar e promo-

ver participação e controle social 

sobre as políticas públicas. 

Essa autonomia e responsabilida-

des, no entanto, não foram acom-

panhadas da estrutura e recursos 

financeiros necessários aos novos 

desafios. Um dos principais pro-

blemas reside no fato de que um 

grande número de municípios ain-

da depende para sua sobrevivên-

cia, quase que exclusivamente, de 

transferências federais.

Nesse contexto, em relação às 

políticas de garantia dos direi-

tos das crianças e adolescentes 

havia uma forte necessidade de 

apoiar as ações nos municípios 

que permitissem os rebatimen-

tos dos avanços nas políticas e 

programas nacionais para o tema. 

As políticas nacionais voltadas 

para a garantia dos direitos das 

crianças e adolescentes têm um 
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caráter transversal envolvendo diversos 

ministérios, as três instâncias administra-

tivas e outros poderes, como legislativo e 

judiciário. 

O Fundo das Nações Unidas para a Infân-

cia (UNICEF) tem como principal objetivo 

atuar no sentido de garantir os direitos 

das crianças e adolescentes em nível 

mundial, tal como previsto na Convenção 

sobre os Direitos da Criança, influencian-

do os tomadores de decisão e os diversos 

parceiros. Sua atuação abrange os direitos 

das crianças ao melhor começo de vida, 

pois o cuidado adequado nos primeiros 

anos constitui a base mais forte para o 

futuro de uma pessoa, o direito à educa-

ção, em especial das meninas; o direito 

à imunização contra doenças comuns da 

infância; e à boa nutrição, para prevenir 

que as crianças sofram ou morram de uma 

doença evitável.

Como parte do Programa de País, acorda-

do a cada cinco anos com o Governo brasi-

leiro em função das prioridades nacionais, 

o UNICEF realiza um trabalho de diálogo 

com as lideranças governamentais de ní-

vel federal e estadual e, sob a liderança 

das autoridades brasileiras, tem contri-

buído para a implantação do Pacto Um 

Mundo Melhor para as Crianças e Adoles-

centes do Semiárido e a Agenda Criança 

Amazônia. No nível municipal, parte-se da 

premissa de que, além da disposição da 

prefeitura em aderir à iniciativa, os muni-

cípios implementam políticas e programas 

de nível federal, estadual e municipal. O 

município é o espaço privilegiado onde 

todas as políticas públicas acontecem e 

onde, portanto, os efeitos são gerados 

com a maior proximidade com o cidadão 

e, assim, com as crianças e adolescentes. 

A partir da percepção do UNICEF sobre a 

importância de reforçar a gestão para re-

sultados e a integração de políticas seto-

riais nos municípios para a ampliação dos 

impactos, foi criada, em trabalho conjunto 

com os Governos federal e do estado do 

Ceará, uma metodologia para a certifica-

ção de municípios que apresentassem 

avanço positivo em indicadores de gestão 

de políticas públicas, impacto social e par-

ticipação social, num período de quatro 

anos, nas políticas setoriais com influên-

cia na garantia dos direitos das crianças e 

adolescentes. Esta certificação foi deno-

minada Selo UNICEF Município Aprovado. 

A iniciativa teve sua primeira edição em 

1999 no Ceará e foi sendo aprimorada ao 

longo das seis edições que a sucederam. 
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A partir de 2005 foi ampliada a todos os 

onze estados do Semiárido brasileiro9 e, 

a partir de 2009 (última edição), aplicada 

aos nove estados da Amazônia Legal10. 

O UNICEF Brasil tem avançado na direção 

de ampliar a iniciativa do Selo para novos 

municípios, e essa experiência tem sido 

vista por escritórios do Fundo de muitos 

países como boa prática de mobilização 

de um amplo espectro de atores para a 

garantia dos direitos das crianças e ado-

lescentes em nível local, e de promoção 

de uma maior participação social nas polí-

ticas públicas com foco em equidade, im-

primindo melhores capacidades de gestão 

para resultados. Pela intenção de aprimo-

rar cada vez mais a iniciativa com base em 

lições aprendidas e pela possibilidade de 

replicá-la em outros países, o UNICEF, de 

acordo com sua política interna, decidiu 

promover um processo de avaliação inde-

pendente. O objetivo é obter lições sobre 

o que está funcionando bem e identificar 

áreas onde é necessário trabalho comple-

mentar, de forma a continuar sua dissemi-

nação em novos municípios.  

DESCRIÇÃO DO 
OBJETO AVALIADO: 
A INICIATIVA SELO 
UNICEF MUNICÍPIO 
APROVADO

O que é o Selo

O Selo UNICEF Município Aprovado é uma 

metodologia que auxilia os municípios a 

mobilizar atores, capacitar técnicos, pla-

nejar ações voltadas à garantia dos direi-

tos das crianças e adolescentes, acompa-

nhar e avaliar seus resultados, permitindo 

ao UNICEF conferir um reconhecimento 

internacional àqueles que mais conse-

guem avançar, em um ciclo de quatro 

anos. A metodologia define o processo e 

os instrumentos de trabalho e atua basi-

camente em três eixos: gestão de políticas 

públicas, participação social e impacto 

social. Dentre os principais instrumentos 

metodológicos estão indicadores de ges-

tão de políticas públicas e de impacto so-

cial, os quais são definidos, em cada edi-

ção, em conjunto com as áreas nacionais 

de governo responsáveis pelas políticas 

voltadas à infância e adolescência. Outro 

instrumento importante da metodologia 

é a participação social, que atua no sen-

tido de mobilizar gestores e comunidade, 

especialmente jovens, convidando-os a 

observar, acompanhar e transformar a rea-

lidade em que vivem meninas e meninos. 

O Selo é também uma das estratégias 

utilizadas pelo UNICEF para implantar o 

Programa de País acordado com o gover-

no brasileiro e, portanto, um apoio para 

alcançar os objetivos e as metas com que 

o Governo Federal e os governadores dos 

nove Estados do Nordeste, de Minas Ge-

rais e do Espírito Santo se compromete-

ram, em junho de 2004, no Pacto Nacio-

nal Um Mundo Melhor para a Criança e o 

Adolescente do Semiárido (Pacto)11 e que 

sete governadores da Amazônia Legal as-

sumiram, em junho de 2008, na Agenda 

Criança Amazônia (ACA).12 
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É importante mencionar que os objetivos 

do Selo estão em consonância com a De-

claração do Milênio, assinada pelo Brasil 

e por outros 189 países em setembro de 

2000, durante a Cúpula do Milênio. Nela, 

os países se comprometeram a alcançar os 

oito Objetivos de Desenvolvimento do Mi-

lênio13 (ODM) até 2015. 

Objetivos geral e específicos

Segundo o UNICEF,14 o Selo tem como ob-

jetivo geral fortalecer as políticas públicas 

de promoção de direitos das crianças e 

adolescentes nos municípios participan-

tes e como objetivos específicos a utili-

zação da metodologia para contribuir de 

modo sinérgico com outras iniciativas 

para: 

—— Mobilizar Governos e sociedade civil 
em torno do tema, como condição 
para a conscientização da socieda-
de sobre a importância do Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA) 
e, por consequência, da priorização 
da agenda dos direitos da infância e 
adolescentes nas políticas públicas 
de todos os níveis;

—— Desenvolver capacidades dos mu-
nicípios para: planejar, implementar, 
monitorar e avaliar suas políticas 
de forma participativa, estimulando 
uma cultura de gestão para resulta-
dos na gestão municipal;

—— Promover articulação entre os diver-
sos parceiros visando à potencializa-
ção dos impactos; e

—— Comunicar-se com os diversos seg-
mentos sociais sobre a importância 
da agenda da infância e adolescên-
cia.

Abrangência

Dos 5.565 municípios existentes em 2012 

no Brasil, 2.327 (41,8%) pertencem às 

regiões do Semiárido e da Amazônia Le-

9	 AL, BA, CE, ES, MA (parte), MG, PB, PE, PI, RN e SE.

10	 AC, AM, AP, PA, RO, RR, MT, MA (parte) e TO.

11	 Consultar: http://www.unicef.org/brazil/pt/where_9762.htm

12	 Consultar: http://www.unicef.org/brazil/pt/where_12407.htm

13	 Consultar: http://www.objetivosdomilenio.org.br

14	 UNICEF. Termos de referência dos trabalhos de avaliação contratados pelo UNICEF.
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gal, onde viviam, em 2009, 22 milhões de 

crianças e adolescentes (36,7% do total 

de crianças e adolescentes do Brasil). Des-

tes, 2.003 (87%) inscreveram-se na última 

edição do Selo (2009-2012) e foram ga-

nhadores 425 (21% dos inscritos). 

Processo de implementação 
nos municípios

A cada edição do Selo, o UNICEF publica 

um Guia Metodológico contemplando as 

orientações específicas aos municípios 

do Semiárido e para a Amazônia Legal. 

Esta publicação tem servido como refe-

rência para orientar as autoridades, ges-

tores públicos, lideranças comunitárias, 

organizações não governamentais, asso-

ciações locais e demais cidadãos no mu-

nicípio que se interessem em participar 

e acompanhar a implantação do proces-

so Selo UNICEF, com especial ênfase na 

participação de crianças e adolescentes. 

Na Figura 1, a seguir, apresentam-se as 

etapas de implantação da Iniciativa no 

período 2009-2012. 

■■ Figura 1: Processo de implementação da Iniciativa Selo 
UNICEF no período 2009-2012.

Divulgação da 
iniciativa Adesão 

Articulação e parcerias 

Elaboração da linha de 
base (UNICEF) e 

encaminhamento aos 
municípios 

1º Ciclo de 
capacitação 

1º Fórum 
Comunitário Elaboração do 

Plano de Ação 

Implementação  
das  ações pelos 

municípios 

2º Ciclo de  capacitação, 2o 
Fórum Comunitário e 

apuração de indicadores 
(UNICEF) 

Reconhecimento/
entrega  do Selo 

Divulgação dos 
resultados 

 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000/2010.
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Todo esse processo (com exceção da di-

vulgação dos resultados) acontece em 

quatro anos, coincidindo com o período 

de gestão dos governos municipais, mas 

não de forma concomitante, porém, com 

os períodos de gestão estaduais e federal.

Arranjo institucional do 
Selo

O arranjo institucional estabelecido para 

o Selo permite envolver territorialmente o 

conjunto de atores que podem contribuir 

para o alcance de seus objetivos nas duas 

regiões selecionadas para a intervenção. 

Por parte do UNICEF, é utilizada sua própria 

estrutura, que contempla um escritório na-

cional em Brasília e oito escritórios zonais 

sediados em Belém, Fortaleza, Manaus, 

Recife, Rio de Janeiro, Salvador, São Luís e 

São Paulo. Esta estrutura guarda certa cor-

respondência com os demais grupos de 

stakeholders. No nível federal, o escritório 

sede do UNICEF realiza a articulação com 

os ministérios, responsáveis pela formula-

ção das políticas voltadas para a infância 

e adolescência. Juntos, UNICEF e Governo 

definem quais indicadores serão utilizados 

em cada edição. No nível estadual, os che-

fes de escritório articulam-se com os go-

vernos estaduais solicitando seu apoio de 

diversas formas no processo do Selo. Em 

geral, existe um ponto focal para o Selo no 

Estado, que, na maioria dos casos, coincide 

com o ponto focal do Pacto ou da ACA. É 

no nível municipal que ocorre a principal 

interação com o UNICEF, realizada pelas 

equipes dos escritórios zonais e equipes 

de profissionais de apoio para capacita-

ções, organização de oficinas e fóruns e 

avaliação local. 

O modelo de governança nos municípios é 

estruturado de acordo com as recomenda-

ções do Guia Metodológico, do qual fazem 

parte o Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente (CMDCA), 

como protagonista, o articulador local, o 

prefeito, as Secretarias Municipais, a Co-

missão Pró-Selo e o Conselho Tutelar, de-

finindo o papel de cada um.  

Teoria de Mudança

Ainda que o Selo seja considerado e de-

finido como uma metodologia, a neces-

sidade de avaliá-lo tornou fundamental 

a compreensão de sua Teoria de Mudan-

ça, encadeando insumos, atividades, 

outputs, outcomes e impactos. Esta ela-

boração foi resultado de um consenso 

entre a equipe de avaliação e o Comitê 

de Avaliação (ESC) e visou firmar a base 

do processo de avaliação, com vistas a 

aplicar os critérios demandados pelo 

UNICEF. O quadro a seguir apresenta o 

resultado.

Avaliação da Iniciativa Selo UNICEF Município Aprovado - uma experiência participativa com utilização de métodos mistos
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■■ Quadro 1: Teoria de Mudança do Selo UNICEF nos 
Municípios

INSUMOS ATIVIDADES
PRODUTOS  
(OUTPUTS)

PRODUTOS  
(OUTCOMES)

FINALIDADE E  
PROPÓSITO

IMPACTOS

Estrutura UNICEF 

com capacidade de 

inserção no municí-

pio e neutralidade 

política

Recursos Financei-

ros, humanos e tec-

nológicos (UNICEF e 

parceiros)

Políticas Públicas 

Federais/Marco 

Legal/ ECA/ Conven-

ções Internacionais 

– Programa de Pais 

UNICEF

Dados, informações 

→ indicadores

Metodologia 

simples associada a 

objetivos e metas/ 

regras claras

Estrutura e 

governança local 

(Unidade Adminis-

trativa Local)/outros 

recursos e política 

local

Sistema de Comuni-

cação e informação 

entre UNICEF e 

municípios

Comunicação entre 

gestores do Selo e 

sociedade civil local

Processo de Adesão 

com critérios claros

Mobilização nos mu-

nicípios candidatos

1º Fórum Comuni-

tário nos municípios 

candidatos/ diagnós-

tico participativo

Treinamento de 

participantes

Elaboração do Plano 

de Ação15 

Implementação do 

Plano de Ação 

Implementação de 

outras políticas, 

ações, parcerias

Monitoramento

Apuração dos 

resultados: UNICEF + 

parceiros

2º Fórum Comuni-

tário

Emissão do Selo

Mobilização de 

cidadãos, governo e 

sociedade para conso-

lidar e integrar políticas 

locais que objetivem 

melhorar os padrões de 

vida das C&A

Troca de experiên-

cias/ promoção de 

networking entre vários 

setores de governo

Reconhecimento do 

município

Maior conscientização 

local sobre as políticas 

de infância e adoles-

cência/ECA

Maior capacidade local 

para formular, planejar, 

implementar, monitorar 

e avaliar políticas de 

infância e adolescência

Maior articulação entre 

políticas públicas em 

nível local

Maior capacidade de 

parcerias para aprimo-

rar políticas públicas 

de C&A

Maior participação da 

sociedade civil, em 

especial dos jovens, na 

formulação e acompa-

nhamento das políticas 

públicas

Conscientização das 

sociedades locais 

sobre o Estatuto da 

Criança e do Adoles-

cente

Melhores políticas e 

ações sociais para a 

causa das crianças 

e adolescentes nos 

municípios

Melhor quali-

dade de vida 

para crianças e 

adolescentes, afe-

rida por meio de 

indicadores de:

• Impacto social

• Melhor gestão de 

políticas públicas

• Participação 

Social

Contribuição para 

outros países em 

desenvolvimento 

(sul-sul)
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A reconstrução da Teoria de Mudança per-

mitiu revisitar o conjunto das questões 

formuladas, orientadoras da avaliação e 

concentradas em obter evidências sobre 

os resultados e efeitos imediatos do Selo 

UNICEF e sua efetividade nos municípios, 

aferidos por meio dos indicadores defini-

dos. A premissa é que a mudança de cená-

rio ocorre a partir do grau de envolvimento 

do município na metodologia utilizada pelo 

Selo e na mobilização de cidadãos, governo 

e sociedade para consolidar e integrar polí-

ticas locais capazes de melhorar os padrões 

de vida das crianças e adolescentes em 

cada município aprovado. Uma análise dos 

insumos listados na matriz mostra o grau de 

complexidade do ambiente de implementa-

ção do Selo. Trata-se de um país federativo, 

de acordo com a Constituição Federal, onde 

as 3 instâncias têm autonomia,  responsabi-

lidades e papéis nas políticas públicas vol-

tadas para a criança e o adolescente. Outras 

iniciativas de nível local são implementa-

das, complementando as demais. Há tam-

bém uma estrutura institucional no municí-

pio e um modelo de governança. Ou seja, o 

Selo parte da premissa de que existem re-

cursos que poderão ser potencializados por 

uma estratégia que imprima maior sinergia 

e articulação entre as diferentes iniciativas 

que estão acontecendo naquele espaço. O 

Selo atua, portanto, como um catalisador, no 

espaço social, cultural, político e econômico 

dos municípios. 

Os resultados (outputs e outcomes) do 

Selo dependem de como se combinam os 

fatores existentes, descritos acima, e o fa-

tor exógeno trazido pelo UNICEF, que pre-

tende favorecer a obtenção dos resultados. 

Ou seja, o Selo não constitui uma iniciativa 

isolada que possa gerar impactos em si.

O contexto

De acordo com dados estatísticos de 

2009, o Brasil era o quinto maior país do 

mundo em termos de população e área 

geográfica, sendo a oitava economia mais 

rica. Os 190 milhões de habitantes dos 

5.565 municípios do País incluíam 60 

milhões de crianças e adolescentes, dos 

quais 51% eram meninos e 49% meni-

nas. Do total, 30% (57 milhões) viviam em 

nove áreas metropolitanas. Parte dessa 

população enfrenta a exclusão, principal-

mente aqueles que vivem em bairros me-

nos favorecidos. 

Cerca de 35 milhões de pessoas – 13 mi-

lhões de crianças e adolescentes – vivem 

no Semiárido e 24 milhões – 9 milhões de 

crianças e adolescentes – vivem na Ama-

zônia Legal, com os menores índices de 

desenvolvimento humano. Crianças, ado-

lescentes, indígenas e afro-brasileiros de 

todas as idades constituem grupos atingi-

dos pela pobreza. A erradicação da pobre-

za extrema (ODM 1) continua constituindo 

15	 BRASIL. Ministério da Saúde. Boletim Epidemiológico do Ministério da Saúde de 2010.
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o principal objetivo social do atual gover-

no do Brasil. Em 2010, embora 97% das 

crianças e dos adolescentes entre 07 e 14 

anos de idade frequentassem a escola no 

Brasil, 821 mil estavam fora do sistema 

educacional. Entre adolescentes de 15 a 

17 anos, chega a 1,7 milhão o número dos 

que não estão matriculados na escola e, a 

cada ano, 400 mil estudantes do Ensino 

Médio abandonam os estudos antes do fi-

nal do curso. Crianças e adolescentes com 

deficiência são especialmente excluídos 

do sistema. 

Com relação à mortalidade infantil (ODM 

4), entre 1990 e 2008, a taxa de mortali-

dade de menores de 5 anos caiu 57,5% e 

a taxa de mortalidade de menores de 1 ano 

de idade caiu 59,7%. No entanto, enquan-

to as regiões Sudeste e Sul alcançaram a 

meta do ODM 4 em 2008, isso ainda não 

ocorreu nas regiões Norte e Nordeste. A 

taxa de mortalidade de menores de 1 ano 

nas populações indígenas – 41,9 por mil 

nascidos vivos – fica mais de duas vezes 

acima da taxa nacional oficial mais recente. 

Apesar dos progressos em relação à saúde 

materna (ODM 5), cuja meta é a redução 

em três quartos da mortalidade materna, 

progressos foram alcançados a partir de 

muitos programas federais, melhorando a 

taxa de mortes por cem mil partos de be-

bês nascidos vivos. Embora as taxas de fer-

tilidade tenham diminuído com regularida-

de para todos os grupos etários, o número 

de gestações em meio a meninas entre 10 

e 14 anos de idade vem aumentando ligei-

ramente nos últimos anos. 

Em 2010, aproximadamente 630 mil bra-

sileiros viviam com o Vírus da Imunodefi-

ciência Humana (HIV).16 Dos 593 mil casos 

de Síndrome de Imunodeficiência Adquiri-

da (AIDS) relatados de 1980 até 2010, 32 

mil eram de crianças e adolescentes meno-

res de 19 anos de idade. Em meio a ado-

lescentes de 13 a 19 anos de idade, há dez 

casos entre meninas para cada oito entre 

meninos. De acordo com o Mapa da Violên-

cia de 2004, os homicídios entre jovens vi-

timam fundamentalmente a população de 

sexo masculino (cerca de 93% das vítimas 

são homens) e de raça negra, que têm viti-

mização 65% maior em relação à popula-

ção total e 74% superior entre jovens. 

O Selo foi proposto considerando o con-

texto da descentralização de políticas pú-

blicas, definido a partir da Constituição de 

1988, que estabeleceu autonomia entre 

os entes federativos e o compartilhamen-

to da gestão das políticas sociais. O marco 

legal definido pelo Estatuto da Criança e 

do Adolescente17 deu origem a uma série 

de políticas públicas voltadas à garantia 

dos direitos de C&A. A partir de então, fo-

ram progressivamente sendo construídas 

e aprimoradas bases de dados dos setores 

saúde e educação com informações ali-

mentadas pelos próprios municípios.

O Selo surge da constatação das dificulda-

des enfrentadas por grande parte dos muni-

cípios em implementar políticas públicas de 

garantia dos direitos das crianças e adoles-

centes, de modo transversal e intersetorial, 

e de suas fragilidades em termos de capa-
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cidades institucionais para arcar com todas 

as responsabilidades relativas à implemen-

tação das políticas sociais e de uma percep-

ção de que uma estratégia como a do Selo 

poderia ajudar o nível federal a alcançar e 

mobilizar os municípios em torno das metas 

nacionais. Foi lançado em 1999 no Ceará, a 

partir de uma parceria entre o Governo do 

Estado e do UNICEF/CE, o qual tinha um de-

sejo e via a necessidade de fazer a socieda-

de conscientizar-se sobre o ECA. 

A ideia do Selo UNICEF foi evoluindo ao 

longo de sua história, culminando em uma 

ferramenta de mobilização da sociedade 

em torno dos ODM na esfera municipal. 

No Brasil, dadas as suas especificidades 

de gestão de políticas públicas e os avan-

ços do marco regulatório das políticas so-

ciais, os municípios têm assumido papel 

fundamental em relação às políticas de 

garantia dos direitos das crianças e ado-

lescentes. 

O Selo teve diversas edições, conforme 

mostra a Figura 2, que também aponta sua 

abrangência. Os resultados alcançados e a 

vontade política de diferentes atores tor-

naram possível a expansão da estratégia 

em 2005 para os 11 estados do Semiárido 

como uma contribuição do UNICEF para 

o Pacto Um Mundo Melhor para Crianças 

e Adolescentes do Semiárido Brasileiro. 

Em 2009 o Selo foi estendido para muni-

cípios da Amazônia Legal como uma con-

tribuição do UNICEF para o cumprimento 

da Agenda Criança Amazônia, lançada em 

2008. Nesta edição também ocorre uma 

grande mudança: o período de implemen-

tação do Selo passa a ser de 4 anos. 

16	 BRASIL. Presidência da República. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Disponível em: <http://www.planalto.gov.

br/ccivil_03/leis/l8069.htm>. Acesso em: nov. 2014.

17	 UNICEF. Disponíveis em: <http://www.selounicef.org.br/_selounicef.php?op=4>. Acesso em: 07 ago. 2014.
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■■ Figura 2: Linha do tempo do Selo UNICEF

1999-20
00 - 1a 

edição – 
CEARÁ 

2001-20
02 – 2a 

edição – 
CEARÁ e 

PB 

2003-2004 
– 3a edição – 

CEARÁ 

2005-2006 
– 1a edição 
expandida 

– todo o 
Semiárido 

(11 
estados) 

2007-200
8 – 2a 

edição 
expandida 

– todo o 
Semiárido  

2009-2012 – 
3a edição 

expandida – 
Semiárido e 

Amazonia 
Legal 
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As edições do Selo foram alteradas ao 

longo do tempo, no sentido de aprimorar 

seu desenho e sua compreensão, a partir 

de exercícios de avaliações internas que 

colhiam feedback dos diversos parcei-

ros. Além disso, identifica-se um esforço 

do UNICEF em produzir, disponibilizar 

na internet18 e/ou distribuir aos municí-

pios uma série de materiais no sentido 

de aprofundar as orientações. São exem-

plos: os Cadernos Metodológicos, o Re-

gulamento do Selo, o Termo de Adesão, 

spots de lançamento e mobilização, bo-

letins informativos mensais, os cadernos 

Cidadania dos adolescentes, Políticas 

públicas, Guia Educação para a convivên-

cia com o Semiárido, Guia Cultura e iden-

tidade: Comunicação para a igualdade 

étnico-racial, Guia Esporte e cidadania, 

Guia Comunicação, direitos humanos e 

infância e o Manual de identidade visual. 

Partes interessadas

Os principais stakeholders envolvidos na 

implementação do Selo, e seus principais 

interesses, são:

—— Crianças e adolescentes dos muni-
cípios: beneficiários finais e partici-
pantes da iniciativa. 

—— Atores municipais:

—— Prefeito: como líder do poder públi-
co municipal, interessa-se pelo Selo 
pelas externalidades positivas que 
pode gerar em termos de recursos e 
parcerias adicionais e o reconheci-
mento de sucesso na realização de 
políticas públicas. 

—— Secretários: responsáveis pelas polí-
ticas municipais, têm interesse em dar 
a elas maior visibilidade e melhorar a 
qualidade de sua implementação por 
meio de uma maior integração.

—— Conselhos municipais (em especial 
CMDCA): interessados em compreen-
der seu papel e qualificar sua atuação. 

—— UNICEF: além de reforçar as estraté-
gias do Programa de País, o Selo é 
um instrumento de advocacy que dá 
maior visibilidade à causa da defesa 
dos direitos das crianças e adoles-
centes. 

—— Governo federal: interesse em me-
lhorar a qualidade da implementa-
ção das políticas voltadas à C&A nos 
municípios, por meio de uma melhor 
articulação intersetorial e de uma 
maior participação da sociedade, 
fortalecendo a democracia. 

—— Governos estaduais: interesse em 
reforçar seu papel junto aos municí-
pios na implementação de políticas 
voltadas à C&A.

—— Financiadores: maior visibilidade e 
alcance de suas políticas de respon-
sabilidade social, com melhor uso de 
seus recursos.

—— Sociedade civil organizada (ONGs): 
pela possibilidade de participação 
nas discussões e definições catalisa-
das pelo 1o Fórum e de firmar parce-
rias em torno de suas causas. 

Status de implementação

Encontra-se atualmente em implementa-

ção a edição 2013-2016 do Selo UNICEF 



103
Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação | Número 8 | Julho-Dezembro de 2014

18	  UNICEF. Termos de referência da avaliação dos trabalhos contratados pelo UNICEF.

que, assim como a edição finalizada de 

2009-2012, abrange as regiões do Semiá-

rido Brasileiro e da Amazônia Legal.

A AVALIAÇÃO

Propósito da avaliação

O propósito da avaliação foi apoiar o Es-

critório do UNICEF no Brasil (Brazil Coun-

try Office – BCO) com o aporte de subsí-

dios para introduzir melhorias no apoio a 

políticas públicas municipais focadas em 

equidade, que garantam os direitos de 

crianças e adolescentes, em especial os 

mais desfavorecidos e excluídos, por meio 

da promoção do Selo como metodologia 

chave. A avaliação pretendia, assim, testar 

a hipótese de que o Selo pode apoiar os 

municípios na execução das prioridades e 

políticas nacionais, no contexto do siste-

ma federativo brasileiro. 

O público-alvo da avaliação compõe-se, 

portanto, do BCO, a equipe gestora do UNI-

CEF Brasil, os parceiros, os stakeholders e 

os tomadores de decisão-chave. Como au-

diência secundária, estão as equipes do 

Escritório Regional no Panamá e Escritório 

Brasil, entre outras organizações interna-

cionais da América Latina e demais regi-

ões. Os resultados deverão contribuir para 

o processo decisório interno ao UNICEF 

e promover maior accountability por de-

sempenho e alcances do Selo no Progra-

ma de País. Poderão ainda ser utilizados 

para gerar produtos adicionais adequados 

a diferentes propósitos (por exemplo: ins-

trumento de advocacy para futuros finan-

ciamentos, mobilização em torno do Pacto 

e da ACA, cooperações sul-sul, advocacy 

para incrementar a participação pelos mu-

nicípios) e audiências (potenciais finan-

ciadores, municípios elegíveis, governos 

estaduais, governo federal e outros países 

interessados em replicar a experiência 

brasileira).18

Objetivos da avaliação

A avaliação visa identificar o valor agre-

gado da metodologia do Selo e suas con-

tribuições principais, bem como a docu-

mentar boas práticas e lições aprendidas 

de forma a apoiar estratégias futuras de 

continuação e ampliação. Busca analisar a 

implementação do Selo no nível munici-

pal e seus efeitos de curto prazo, as lições 

aprendidas nos níveis federal, estadual e 

municipal, resultando inclusive na elabo-

ração de recomendações para as próximas 

edições ou outras iniciativas semelhantes.

Avaliação da Iniciativa Selo UNICEF Município Aprovado - uma experiência participativa com utilização de métodos mistos
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Escopo e critérios da 
avaliação

Uma vez que o foco da avaliação do Selo 

é o aprendizado e a inovação visando ava-

liar o alcance de resultados para a garantia 

dos direitos de criancas e adolescentes de 

forma participativa, a análise considerou: a 

conceitualização do Selo como ferramenta 

de mobilização e implementação de uma 

agenda de equidade para crianças e ado-

lescentes; a implementação do Selo no 

nível municipal e seu impacto abrangente 

em termos de apoio à implementação de 

compromissos internacionais (Programa 

de País e Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio – ODM); prioridades de desen-

volvimento nacionais e políticas publicas 

por meio do envolvimento das lideranças 

locais e processos de participação social; 

como o Selo foi introduzido, gerenciado 

e implementado nas diferentes edições; 

que impacto tem tido e continua a ter e 

como este impacto se relaciona com os 

pontos de políticas; lições aprendidas 

nos níveis federal, estadual e municipal, 

e como o aprendizado das experiências 

passadas se reflete no Selo atual e como 

pode ser usado para aprimorar a iniciativa 

nas edições atual e futuras. 

Os critérios  utilizados para a Avaliação do 

SELO UNICEF, relacionados a seguir, foram 

definidos em consonância com os manu-

ais, conceitos  e normas utilizadas pelo 

Grupo de Avaliação das Nações Unidas 

(UNEG) e Unidade de Monitoramento e 

Avaliação do Escritório UNICEF Brasil.

—— Relevância: em que medida os con-
ceitos e objetivos do Selo foram con-
sistentes com as demandas do país, 
estados e municípios, bem como 
com a agenda global relacionada aos 
ODMs e inequidades;

—— Efetividade: em que medida os ob-
jetivos do Selo em edições passadas 
foram atingidos, tendo como base 
sua relevância; 

—— Eficiência: em que medida os recur-
sos do Selo foram implementados 
para contribuir com os melhores re-
sultados possíveis; 

—— Sustentabilidade: em que medida 
os benefícios do Selo permanecem 
após o processo ser finalizado, em 
curto, médio e longo prazo;

—— Impacto: em que medida os efeitos 
primários e secundários na situação 
de crianças e adolescentes nos mu-
nicípios participantes, incluindo o 
desenvolvimento de capacidades, 
mobilização social, gênero, gover-
nança etc., podem ser atribuídos ao 
processo do Selo. 

Adicionalmente, a avaliação considerou cri-

térios transversais, tais como: desenvolvi-

mento de capacidades; apropriação; mobili-

zação social; gênero; governança; gestão de 

programa e desenvolvimento de parcerias. 
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Abrangência da avaliação

Em termos temporais, o foco da avalia-

ção foi sobre a edição 2009-2012, tendo 

como insumos, além de todo o arcabouço 

documental referente às edições anterio-

res e atual (documentos metodológicos e 

relatórios de resultados), os dados quan-

titativos de todos os municípios relativos 

a esta edição (2009-2012), o estudo “Es-

timativa de Resultados da Iniciativa Selo 

UNICEF em Nível Municipal”, elaborado 

pelo consultor Lucio Fittipaldi Gonçalves 

em 2013, e os resultados das pesquisas 

qualitativas.

Para as pesquisas qualitativas, foram reali-

zadas entrevistas com diversos represen-

tantes do UNICEF da sede e dos escritórios 

regionais (ou zonais) no SAB e na Amazô-

nia Legal e com autoridades e gestores da 

administração pública federal e estaduais. 

Além disso, foram feitos 8 estudos de caso 

de municípios visitados, conforme crité-

rios de seleção que buscavam classificar 

os municípios de acordo com tipologias 

que refletissem seu desempenho e seu 

nível de envolvimento com a metodologia 

do Selo. Nestes municípios envolveram-

-se 264 pessoas no processo de avaliação. 

Posteriormente, foram realizados 3 grupos 

focais, sendo um no estado do Ceará, com 

a participação de 7 municípios, um na ci-

dade de Recife, com participação de 6 

municípios de 6 estados, e um último em 

Belém, com a participação de outros 6 mu-

nicípios de 6 estados. Com isso, todos os 

participantes da iniciativa do Selo, das re-

giões do Semiárido e da Amazônia Legal, 

foram contemplados com instrumentos 

qualitativos, totalizando uma participação 

de 327 pessoas, sendo 66% mulheres. 

Os estudos quantitativos, por sua vez, 

abrangeram o universo de municípios do 

Semiárido e da Amazônia Legal, partici-

pantes e não participantes do Selo na edi-

ção 2009-2012.  

Metodologia

Os termos de referência dos trabalhos de-

finiam que a avaliação deveria ser  realiza-

da de acordo com a Política de Avaliação 

do UNICEF. Introduziam, ainda, algumas 

ideias e premissas relativas à metodologia: 

primeiramente, em termos de abordagem 

geral, estabeleciam que seria uma avalia-

ção formativa, ou seja, de uma iniciativa 

em evolução que aprende com seu pro-

cesso, com um componente somativo, ou 

seja, que realiza um balanço acumulado 

dos resultados. Com relação ao processo, 

sugeria-se que fosse um misto de avalia-

ção participativa e de análise documental. 

Quanto às fontes de dados, o UNICEF defi-

niu as fontes primárias como sendo as pla-

nilhas produzidas pelo processo interno de 

avaliação do Selo, entrevistas e discussões 

com a equipe do UNICEF e com os atores-

-chave; e, como fontes secundárias, a vasta 

documentação apresentada. 

Avaliação da Iniciativa Selo UNICEF Município Aprovado - uma experiência participativa com utilização de métodos mistos
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Os métodos de coleta de dados e informa-

ções seriam: revisão documental, dados 

coletados em bases oficiais e nacionais 

para indicadores selecionados, dados co-

letados em visitas de campo em processos 

participativos e entrevistas semiestrutu-

radas. Os métodos de coleta de dados e 

informações deveriam ser coerentes com 

os critérios e questões de avaliação defi-

nidos. 

As análises de dados deveriam considerar 

as informações quantitativas e qualita-

tivas obtidas em visitas e entrevistas de 

campo. 

As técnicas de avaliação de impacto de-

veriam ser detalhadas no relatório inicial, 

incluindo: métodos quantitativos e quali-

tativos ou integrados; contrafactuais (gru-

po de melhores versus piores e/ou grupo 

de tratamento versus grupo de controle); 

linha de base e outras informações consi-

deradas relevantes. 

Todo o processo de avaliação seria valida-

do pelos especialistas em monitoramento 

e avaliação do UNICEF Brasil e pelo Comi-

tê de Acompanhamento da Avaliação, de 

forma a assegurar que os dados e infor-

mações utilizadas e as conclusões fossem 

consistentes e baseados em evidências. 

O processo avaliativo

O relatório inicial apresentou a proposta 

do processo avaliativo, composto pelas 

seguintes fases: 

■■ Figura 3: Processo avaliativo

Fase 1: 
Desenho e 

planejamento 
da Avaliação 

Fase 2: Coleta 
de dados e 
evidências 

Fase 3: Análise 
e 

desenvolviment
o dos 

resultados 

Fase 4: 
Relatório de 

Avaliação 

Fase 5: Apoio à 
disseminação 
dos resultados 

e à 
incorporação 

das 
recomendações 
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A primeira etapa da avaliação (desenho e 

planejamento) suscitou discussões defini-

doras da estratégia metodológica. Incluiu 

a estruturação da equipe de avaliadores, 

o levantamento inicial de documentos e 

informações, as primeiras reuniões com a 

equipe de M&A do UNICEF, a reconstrução 

e validação da Teoria de Mudança, a matriz 

de avaliação, os protocolos das visitas de 

campo e o Plano de Trabalho. 

A equipe de avaliação foi composta por 

8 profissionais sênior, sendo: 1 coordena-

dora; 1 especialista em monitoramento e 

avaliação de projetos (com experiência em 

avaliações para o sistema ONU); 1 adminis-

tradora pública com especialização em ge-

ografia humana e organização do espaço; 

1 estatística; 1 historiadora com mestrado 

em Ciências Sociais e doutorado em Socio-

logia; 1 socióloga; 1 analista de informa-

ções; e 1 técnico em informação.

Os métodos de coleta propostos

Foram propostos métodos com enfoque 

quantitativo e qualitativo, de acordo com 

sua pertinência para cada critério de ava-

liação. A estratégia de comunicação ado-

tada pelo UNICEF ao longo dos anos traz 

a necessidade de traduzir em números 

palpáveis os resultados da avaliação. Por 

outro lado, para compreender aspectos 

como o que funciona ou não funciona, os 

fatores que levaram diversos municípios 

ao sucesso e os desafios da implemen-

tação da metodologia, ou seja, explicar o 

que os números revelavam, era necessário 

adotar métodos qualitativos. 

Em resumo, para cada critério de avalia-

ção, foi possível utilizar métodos de co-

leta de dados e informações qualitativos 

e quantitativos e combinar os resultados 

nas análises realizadas, conforme quadro 

a seguir:

Avaliação da Iniciativa Selo UNICEF Município Aprovado - uma experiência participativa com utilização de métodos mistos

■■ Quadro 2: Critérios de avaliação e métodos 
CRITÉRIOS DE  

AVALIAÇÃO
MÉTODOS QUANTITATIVOS MÉTODOS QUALITATIVOS

Relevância

Análise do alcance de resultados dos mu-

nicípios versus grau de envolvimento na 

metodologia do Selo (2009-2012) – por 

região, estado e grupo.

Análise documental e entrevistas com os di-

versos grupos de stakeholders (ver item 1.8); 

reuniões nos municípios visitados com a par-

ticipação de diversos grupos envolvidos no 

processo; grupos focais com representantes de 

municípios e estados

Eficácia

Análise de correlação entre resultados 

alcançados e grau de capacidades institu-

cionais dos municípios – por região, estado 

e grupo; 

Análise do alcance de resultados dos mu-

nicípios versus grau de envolvimento na 

metodologia do Selo (2009-2012) – por 

região, estado e grupo.

Análise documental (relatórios de progresso do 

Selo)

Entrevistas com os diversos grupos de stakehol-

ders (ver item 1.8); reuniões nos municípios vi-

sitados com a participação de diversos grupos 

envolvidos no processo; grupos focais com re-

presentantes de municípios e estados
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Os métodos de coleta descritos no quadro 

estão mais bem detalhados a seguir: 

(i) Análise documental Enquadramento e 

análise de documentos, relatórios, relató-

rios de doadores, pesquisas e dados rela-

cionados ao Selo UNICEF. 

(ii) Coleta de dados de fontes secundárias 

oficiais19 e dos bancos de dados do UNI-

CEF,20 comparando os municípios partici-

pantes e aqueles que não participaram, 

tentando identificar possíveis tendências 

entre esses dois grupos de municípios. 

CRITÉRIOS DE  
AVALIAÇÃO

MÉTODOS QUANTITATIVOS MÉTODOS QUALITATIVOS

Eficiência

Análise do cumprimento das etapas me-

todológicas pelos municípios por região, 

estado e grupo 

Suficiência de Recursos e tempo: entrevistas 

aos atores municipais, estaduais e federais  e 

reuniões de grupo (visitas de campo e grupos 

focais) e staff UNICEF

Impacto

Identificação, por meio de entrevistas, de como 

estariam as políticas locais sem o advento do 

Selo, das mudanças que já podem ser percebi-

das pelos diversos stakeholders entrevistados 

e as evidências de mudanças de longo prazo 

alcançadas ou com alta probabilidade de ocor-

rer após 5 a 10 anos da finalização da Edição 

2009/2012. Identificação dos efeitos negativos 

e não desejados.

Sustentabilidade e 

apropriação

No caso do SAB, análise dos participantes 

e ganhadores a partir da edição de 2005 e, 

no caso da Amazônia Legal, participantes e 

ganhadores da última edição (2009-2012) 

e inscritos na edição vigente (2013-2016). 

Entrevistas com os atores municipais, estaduais 

e federais e reuniões de grupo (visitas de cam-

po e grupos focais) e staff UNICEF 

Gênero e minorias

Análise documental dos instrumentos metodo-

lógicos e entrevistas com os atores municipais 

(visitas de campo e grupos focais) 

Gestão da Iniciativa

Análise documental dos instrumentos metodo-

lógicos e relatórios de resultados (voltados aos 

financiadores)

Entrevistas com todos os stakeholders

(iii) Entrevistas em profundidade com 

stakeholders envolvidos no Selo, incluin-

do: 

—— Municípios: prefeitos e ex-prefeitos; 
articuladores e ex-articuladores mu-
nicipais do Selo, secretários de saú-
de, educação e assistência social; 
membros dos Conselhos Municipais 
de Direitos das Crianças e Adoles-
centes (CMDCAs) e Conselhos Tute-
lares; lideranças jovens, lideranças 
femininas, representantes de ONGs 
locais, entre outros. 



109
Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação | Número 8 | Julho-Dezembro de 2014

—— Estados: representantes de conselhos 
estaduais de direitos das Crianças e 
Adolescentes (CEDECAs); articulado-
res estaduais do Pacto do Semiárido 
e da ACA; articuladores estaduais do 
Selo, secretarias de estado, parceiros 
implementadores, equipe do UNICEF 
que participou do Selo, facilitadores 
de fóruns comunitários, moderado-
res, entre outros. 

—— Esfera Nacional: equipe do UNICEF 
no Brasil (atual e envolvida nas edi-
ções passadas, mesmo não perten-
cendo mais ao staff), parceiros na 
esfera federal relacionados ao Selo, 
incluindo patrocinadores, ONGs en-
volvidas nacionalmente.

—— Esfera Internacional: staff do UNICEF 
no escritório regional (TACRO). 

(iii) Grupos focais nos municípios visitados 

para efeito de estudos de caso, reunindo 

representantes dos diversos stakeholders 

locais que tenham participado da imple-

mentação do Selo, edição 2009-2012. 

(iv) Grupos focais nos estados, reunindo ex-

-prefeitos e ex-articuladores de municípios 

que tenham sido bem sucedidos no Selo em 

mais de uma edição, quando possível. 

19	  DATASUS, INEP, pesquisa MUNIC do IBGE, Atlas de Desenvolvimento Humano, sistema SIGA do Senado Federal.

20	 Com os resultados dos indicadores por município e com registros sobre o desenvolvimento do processo de imple-

mentação do Selo.

Avaliação da Iniciativa Selo UNICEF Município Aprovado - uma experiência participativa com utilização de métodos mistos

As visitas de campo, que foram a base dos 

estudos de caso, incluíram entrevistas em 

profundidade a atores municipais, grupos 

focais locais e entrevistas em profundida-

de com atores estaduais. Tais atividades 

tiveram por objetivo vivenciar e compre-

ender o contexto e a realidade local e os 

fatores de sucesso e insucesso na imple-

mentação da iniciativa do Selo. Os municí-

pios foram selecionados de comum acor-

do com o Comitê de Acompanhamento da 

Avaliação, sendo que a ideia inicial seria 

visitar 8 municípios, sendo 4 do Semiári-

do e 4 da Amazônia Legal. Em um segundo 

momento, a proposta evoluiu para visitar 

14 municípios, conforme critérios a seguir. 

Obviamente, o número de municípios pro-

posto para visitas não consistia em uma 

amostra estatisticamente representativa 

do universo de municípios participantes 

na iniciativa. A proposta não se baseava 

em estudo experimental, e, sim, na utili-

zação de um desenho de estudo de caso 

que tinha por objetivo entender mais a 

fundo os processos, eventos e situações 

ocorridas durante a implementação do 

Selo e como a metodologia e seus resul-

tados foram absorvidos pelos municípios. 
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Essa opção foi proposta também pela li-

mitação de tempo prevista, agravada pelo 

advento da Copa do Mundo de 2014 e das 

campanhas eleitorais nos estados, de re-

cursos financeiros e da impossibilidade de 

apoio da instituição nos locais que seriam 

visitados. 

Para o Semiárido brasileiro

—— Municípios que tiveram esforço (par-
ticipação e envolvimento) baixo e 
performance alta, buscando investi-
gar o que fizeram além da iniciativa 
do Selo para alcançar o bom resulta-
do – 2 municípios, sendo 1 do grupo 
0121 e outro do grupo 05;

—— Municípios que tiveram esforço 
(participação e envolvimento) alto 
e performance baixa, buscando in-
vestigar o que faltou fazer no âmbi-
to do Selo ou fora dele para alcançar 
melhores resultados – 2 municípios, 
sendo 1 do grupo 01 e outro do gru-
po 05.

—— Municípios que tiveram esforço (par-
ticipação e envolvimento) alto e per-
formance alta, buscando investigar 
os fatores de sucesso – neste grupo 
seriam estudados ganhadores e não 
ganhadores do Selo. Para o sub-grupo 
dos não ganhadores, a intenção era 
investigar o que fez com que os mu-
nicípios chegassem ao final da me-
todologia e não ganhassem o Selo? 
Para o sub-grupo dos ganhadores, foi 
identificado um conjunto de 7 mu-
nicípios, do Ceará, que ganharam o 
Selo desde o ano 2000 (totalizando 6 

êxitos), merecendo uma atenção es-
pecial. Quais foram as condições que 
provocaram tamanho sucesso? – 4 
municípios, sendo 2 do grupo 01 e 2 
do grupo 05, sendo 2 não ganhadores 
e 2 ganhadores (um dos municípios 
deste último sub-grupo seria um dos 
municípios contemplados com 6 Se-
los, ou seja, ganhadores em todas as 
edições desde 2000).

Optou-se por não visitar o grupo de esfor-

ço baixo e performance baixa, pelo enten-

dimento de que não teriam muito a con-

tribuir com a investigação da causalidade 

entre os avanços e o processo de imple-

mentação do Selo. 

Premissa: O grupo 01 seria considerado 

um grupo homogêneo de municípios mais 

“desenvolvidos” e o grupo 05, o oposto.

Total de municípios a serem visitados no 

Semiárido: 8.

Amazônia Legal

Pelo fato dos municípios da Amazônia Le-

gal terem participado apenas da última 

edição (2009-2012), os critérios para clas-

sificação de envolvimento e desempenho 

foram diferentes dos aplicados para muni-

cípios do Semiárido, conforme detalhado 

a seguir.

—— Envolvimento baixo (realizou ape-
nas o 1o Fórum) / não ganhadores: 2 
municípios, sendo um do grupo 01 e 
um do grupo 05.
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21	 O agrupamento dos municípios é feito a partir da análise de um conjunto de indicadores econômicos e sociais, que 

refletem as condições de vida das crianças e adolescentes, tais como: população, Produto Interno Bruto (PIB) e índices 

de pobreza. De acordo com o Índice de Agrupamento do Selo, foram definidos cinco grupos, sendo que o grupo 01 é 

dos municípios maiores e com melhores PIB e o grupo 05, o oposto.

—— Envolvimento alto (chegou a reali-
zar os 2 Fóruns) / não ganhadores: 2 
municípios, sendo um do grupo 01 e 
um do grupo 05.

—— Envolvimento alto e ganhadores do 
Selo: 2 municípios, sendo um do 
grupo 01 e um do grupo 05.

Total de municípios a serem visitados na 

Amazônia Legal: 6.

A escolha dos municípios deveria levar 

em consideração as longas distâncias 

entre eles (especialmente na região ama-

zônica), o tempo disponível para a coleta 

de dados, as similaridades entre eles, o 

tamanho da equipe de coleta, o custo as-

sociado e a quantidade de informação a 

ser levantada com vistas ao objetivo da 

avaliação. Tal escolha seria determinante 

no processo de avaliação, favorecendo 

uma coleta independente e imparcial de 

dados, uma vez que seria realizada pela 

própria equipe de avaliadores, indepen-

dentemente do UNICEF. Nesse contato, o 

objetivo seria garantir a participação do 

prefeito e de outros atores que participa-

ram do Selo durante o tempo da equipe 

no município. 

A opção por visitar os quatro tipos de mu-

nicípios utilizando um desenho de estudo 

de caso, permitiu à equipe entender o que 

motivou os municípios a ganharem ou não 

o Selo, o que levou os municípios a desis-

tirem e não participar do processo. A utili-

zação deste desenho garantiu ainda a par-

ticipação do maior número de stakeholders 

possível, como condição fundamental para 

uma escuta abrangente. 

Os métodos de coleta de dados e infor-

mações utilizados permitiriam uma análise 

bastante completa considerando os crité-

rios selecionados, os pontos de vista dos di-

versos atores envolvidos e uma triangulação 

dos achados, aumentando, assim, a confia-

bilidade do processo e da análise como um 

todo. Todos estes métodos se articulavam 

de uma forma clara na matriz de avaliação 

apresentada no Relatório Inicial, detalhan-

do o número e quais seriam as pessoas en-

trevistadas, quais os dados quantitativos a 

serem coletados e outros detalhes técnicos. 

Avaliação da Iniciativa Selo UNICEF Município Aprovado - uma experiência participativa com utilização de métodos mistos
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Após a entrega da primeira versão do Re-

latório Inicial, que consolidava a etapa 

de planejamento da avaliação, foram re-

alizadas algumas reuniões para discutir a 

proposta apresentada com participação 

da equipe do UNICEF, do escritório Brasil 

(Brasília) e dos escritórios zonais, sendo 

que uma delas contou com a participação 

do Representante do UNICEF no Brasil. As 

equipes tiveram oportunidade de fazer 

sugestões, sendo que a principal delas re-

feriu-se ao número de municípios a serem 

visitados. Primeiramente, foi questionada 

a escolha dos grupos 01 e 05, sugerindo 

incluir municípios também do grupo 03, 

e foi colocada pelos Coordenadores dos 

escritórios zonais a importância de incluir 

todos os estados no processo de avalia-

ção, sendo importante visitar pelo menos 

um município de cada estado. Também 

foi sugerido um maior detalhamento dos 

métodos quantitativos de coleta e análise, 

aprofundados e apresentados oportuna-

mente ao UNICEF. 

Após alguns entendimentos entre a equi-

pe e o UNICEF, ficou claro que não haveria 

suficientes recursos financeiros e tempo 

para visitas a 14 municípios, optando-se 

pela realização de visitas a 8 municípios 

e composição de 3 grupos focais espe-

ciais: o primeiro, realizado em Fortaleza/

CE, com os municípios do Ceará ganha-

dores do Selo em diversas edições desde 

1999 (representando um grupo seleto de 

bem sucedidos). Um segundo, realizado 

em Recife/PE, com 6 municípios de 6 es-

tados do Semiárido e o terceiro, realiza-

do em Belém/PA, com 6 municípios de 6 

estados da Amazônia Legal. Para os dois 

últimos grupos, foram selecionados mu-

nicípios ganhadores e inscritos na edição 

2013-2016. Este critério justificou-se pela 

necessidade de discutir mais profunda-

mente as oportunidades de melhoria do 

processo de implementação do Selo, bem 

como os fatores de sucesso que levaram 

ao êxito esse conjunto de municípios. 

O conjunto de municípios participantes 

dos grupos focais e os municípios visita-

dos deu à avaliação a abrangência deseja-

da, oportunizando, dentro das limitações 

existentes, a participação de todos os es-

tados envolvidos. Em cada município fo-

ram realizadas seis entrevistas individuais 

(Prefeito, Secretário ponto focal do Selo, 

presidente do Conselho Municipal em De-

fesa dos Direitos das Crianças e Adoles-

centes – CMDCA, articulador(a) da edição 

2009-2012, liderança jovem e liderança 

feminina) e uma reunião com participan-

tes da edição 2009-2012 com a participa-

ção média de 30 pessoas. 

As entrevistas com os diversos stakehol-

ders, as reuniões e grupos focais com mu-

nicípios permitiram a participação total de 

327 pessoas, representantes de todos os 

stakeholders listados na descrição do ob-

jeto, caracterizando esse processo como 

de alta participação.

Análise

Os métodos de análise dos resultados, a 

partir da coleta de evidências e da matriz 

de avaliação, estão resumidos a seguir:
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—— Eficácia

Para avaliação da eficácia, as principais 

questões avaliativas definidas foram: “Em 

que medida o Selo foi capaz de apoiar a 

obtenção de resultados das políticas na-

cionais destinadas aos direitos da C&A em 

nível local?” e “A estratégia e as atividades 

realizadas no Selo contribuem, no nível lo-

cal, para a melhoria da qualidade da gestão 

de políticas públicas ou programas nacio-

nais voltados à defesa da C&A?)”. As bases 

de julgamento foram os dados sobre o al-

cance de resultados pelos municípios, seu 

grau de envolvimento com a metodologia 

do Selo (até que fase da metodologia o mu-

nicípio conseguiu avançar), disponibilizados 

pelo UNICEF, e o nível de capacidade institu-

cional dos municípios, analisado a partir de 

oitenta variáveis. Obviamente, os resultados 

são diversos para o conjunto de municípios 

participantes. No entanto, foi possível reali-

zar análises por região atendida (Semiárido 

e Amazônia Legal), por estado e por grupo 

de municípios. 

Assim, a partir dos dados sobre desempe-

nho e estudos avaliativos prévios22 e, ain-

da, de outros dados disponíveis em fontes 

oficiais, foram realizadas análises quantita-

tivas, complementadas por evidências qua-

litativas coletadas nas diversas entrevistas 

e grupos focais realizados. Para que essas 

análises pudessem contribuir às respos-

tas das questões avaliativas, era necessá-

rio não apenas analisar o desempenho do 

conjunto de municípios, de forma conjunta 

e desagregada, como também estudar sua 

correlação com fatores significativos e de-

terminantes que pudessem explicar tais 

desempenhos. Tais fatores estariam rela-

cionados aos seus insumos e atividades.  

—— Eficiência

A análise de eficiência teve como pano de 

fundo a seguinte questão: “Os recursos 

(funding, normas, recursos administra-

tivos e técnicos e tempo) foram usados 

da forma de melhor custo-eficiência para 

alcançar de modo satisfatório as políticas 

de direito de C&A?”. Pela dificuldade em 

se aferir o montante de investimento ou 

custo de cada edição do Selo UNICEF por 

parte das diversas fontes que o financiam, 

optou-se por definir como medida de efi-

ciência o alcance do processo de implan-

tação do Selo nos diversos municípios do 

SAB e da Amazônia Legal. Todos eles são 

convidados a participar do Selo, no en-

tanto, nem todos se inscrevem. Esta seria 

uma medida de eficiência da atividade de 

mobilização dos municípios. A partir da 

inscrição, há municípios que não chegam 

a realizar o 1o Fórum. Outro conjunto che-

ga a atender todas as condições, mas não 

ganha o Selo. Por fim, 23% dos municí-

pios que se inscrevem, em média, ganham 

o Selo.

22	  Ver: GONÇALVES, L. F. Estudos Avaliativos do Selo. UNICEF, 2013.

Avaliação da Iniciativa Selo UNICEF Município Aprovado - uma experiência participativa com utilização de métodos mistos
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Considerando que um dos grandes resul-

tados do Selo é o desenvolvimento de ca-

pacidades locais e a introdução na neces-

sidade de se trabalhar de forma articulada 

em nível local e, ainda, que é por meio do 

processo metodológico que esses ganhos 

são alcançados, um dos indicadores de 

eficiência analisados como nível de apro-

veitamento é o percentual de municípios 

que atenderam todas as condições em re-

lação aos inscritos (e ganharam o Selo ou 

não). Isso se justifica ainda pela já obser-

vada correlação entre desempenho e grau 

de envolvimento no processo do Selo. 

—— Apropriação

Uma das mais importantes questões da ava-

liação é: “O Selo foi apropriado pelas mu-

nicipalidades e os resultados vêm se man-

tendo ao longo dos últimos anos?”. Para 

responder a esta pergunta pode-se valer 

da base de dados apresentada pelo UNICEF, 

que disponibiliza a informação, para as duas 

regiões, dos municípios que participaram e 

ganharam o Selo. No caso do SAB, é possível 

analisar participantes e ganhadores a partir 

da edição de 2005-2006 e, no caso da Ama-

zônia Legal, participantes e ganhadores da 

última edição (2009-2012) e que se inscre-

veram na edição vigente (2013-2016). 

As análises quantitativas realizadas para 

os três critérios acima (eficácia, eficiên-

cia e apropriação) foram associadas às 

respostas a questões obtidas com as en-

trevistas que permitiram interpretar, iden-

tificar melhoras a serem realizadas e dar 

insumos para interpretar algumas hipóte-

ses e números alcançados.

Quanto ao critério impacto, optou-se pela 

não utilização de um método quantitativo, 

diferentemente das definições iniciais do 

Termo de Referência. Uma das questões 

da matriz de avaliação é: “O quanto o im-

pacto alcançado nos municípios poderia 

ser atribuído à metodologia?”, em outras 

palavras, seria possível descobrir o quanto 

poderia ser atribuída ao Selo a melhoria 

da qualidade de vida das crianças e ado-

lescentes? O que teria acontecido nos 

municípios sem a metodologia do Selo? 

Para responder a essa pergunta, poderia 

ter sido realizado um estudo quantitativo 

de avaliação de impacto, do tipo experi-

mental ou quasi-experimental, que bus-

casse aferir, para municípios comparáveis, 

a diferença entre o impacto que municí-

pios participantes do Selo tiveram (grupo 

de tratamento) e o impacto em municípios 

não participantes (grupo de controle). Ou 

seja, investigar a relação de causa e efei-

to entre o Selo e a melhoria da qualidade 

de vida de seu público-alvo, por meio da 

seleção de alguns indicadores de impacto 

e análise de sua evolução em municípios 

semelhantes comparando participantes e 

não participantes do Selo. No entanto, para 

aplicar esse tipo de metodologia com o ri-

gor técnico necessário, seria preciso isolar 

a iniciativa do Selo dos outros inúmeros 

fatores que teriam influência na melhoria 

da qualidade de vida das crianças e ado-

lescentes, o que seria tarefa extremamente 

complexa, pois os municípios apresentam 

diversas diferenças, não apenas em carac-

terísticas demográficas e socioeconômicas, 

como também as diferenças que estão 

sendo analisadas de forma mais profunda. 
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O conjunto de municípios abrangidos pelo 

Selo apresentm diferenças de contexto po-

lítico, culturais e de arranjos institucionais 

onde estão envolvidas, no caso do Selo, 

quase oitenta variáveis. Apresentam tam-

bém diferenças relativas às intervenções 

que podem estar ocorrendo naquele ter-

ritório com objetivos comuns ao do Selo: 

programas e projetos públicos federais, 

estaduais e municipais; ações do setor 

privado; ações da sociedade civil organiza-

da; ações de outras agências multilaterais. 

Deste modo, considerou-se que uma análi-

se do tipo quasi-experimental não traria ao 

trabalho de avaliação o rigor metodológico 

suficiente para concluir pela atribuição ao 

Selo da melhoria da qualidade de vida das 

C&A.

O documento “Impact Evaluation in UN 

Agency Evaluation Systems: Guidance on 

Selection, Planning and Management” (Ava-

liação de Impacto nos sistemas de avaliação 

das agências ONU: guia para Seleção, Plane-

jamento e Gestão),23 publicado pelo Grupo 

de Avaliação das Nações Unidas  UNEG) em 

agosto de 2013, corrobora com esta visão, 

embasando-a de forma teórica bastante 

consistente.uNo capítulo 3, o Guia traz uma 

discussão sobre métodos utilizados em ava-

liações de impacto, explicando que dese-

nhos experimentais e quasi-experimentais 

são apropriados para investigar se uma in-

tervenção fez a diferença e em que extensão 

um específico impacto pode ser atribuído a 

ela. No entanto, Leeuw e Vaessen24 afirmam 

que métodos que consideram este tipo de 

desenho são particularmente apropriados 

para avaliações de “iniciativa de componen-

te singular com objetivos explícitos” (single-

-strand initiatives). Tomemos como exemplo 

a transformação de um campo de milho 

após a introdução de uma nova tecnolo-

gia. Neste exemplo, pode-se imaginar dois 

campos de milho, semeados com o mesmo 

lote de sementes, sob as mesmas condições 

de irrigação, insolação e fertilização. Em um 

desses campos se introduz uma nova tecno-

logia agrícola e no outro, não. Ao comparar 

os resultados e observar uma mudança na 

produtividade ou tamanho das espigas, é 

possível afirmar, com reduzida margem de 

erro, que os resultados da mudança são atri-

buídos à introdução da nova tecnologia. Isso 

ocorre porque esta intervenção pôde ser 

isolada, manipulada, e medida. Assim, dese-

nhos experimentais ou quasi-experimentais 

podem ser apropriados para medir relações 

23 Preparado pela Força de Trabalho de Avaliação de Impacto da UNEG com assessoria voluntária de Dr. David Todd, Dra. 

Patricia Rogers, Burt Perrin, Dr. Michael Spilsbury e Dugan Fraser.

24	 NONIE. Impact Evaluation and Development. In: LEEUW, F.; VAESSEN, J. Nonie Guidance on Impact Evaluation, 2009.
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causais entre essas iniciativas single-strand 

e seu efeitos. Além disso, segundo White e 

Phillips,26 esses métodos são mais adequa-

dos para avaliações com grande universo e 

grande amostra, ou seja, a população geral 

afetada e a amostra selecionada devem ser 

grandes. 

Esses tipos de intervenção (single-strand 

initiatives), adequadas para o uso des-

ses métodos, não são o ambiente usual 

de muitas organizações do sistema ONU. 

Além disso, estudos de larga escala que 

usam complexas análises estatísticas cos-

tumam ser de uma dimensão financeira 

raramente disponível. Um estudo da Força 

Tarefa de Avaliação de Impacto do UNEG 

mostrou que em 2010 apenas trê3 áreas 

da UNEG comissionaram avaliações de im-

pacto utilizando métodos experimentais 

ou quasi-experimentais. Segundo o Guia: 

“[...] como alternativa às abordagens 

estatísticas mais complexas, análises 

quantitativas básicas e bases de dados 

existentes e/ou análises de pesquisa 

podem dar importante contribuição ao 

desenvolvimento da história da dife-

rença que a intervenção provocou. Tais 

análises podem ser realizadas com o 

uso de uma estatística descritiva como 

tabulações transversais ou inferências 

estatísticas com a análise da variança 

para comparar os significados de di-

ferentes grupos. Diversos tipos de in-

tervenções não são apropriados para 

abordagens quantitativas complexas, 

como métodos experimentais ou qua-

si-experimentais, como programas com 

uma gama extensiva de escopo e que 

incluam temas, setores ou áreas geo-

gráficas transversais. Múltiplas agên-

cias, múltiplas causas simultâneas para 

os resultados e mecanismos causais di-

ferindo através de contextos e comple-

xidades. Muitos trabalhos das agências 

ONU são realizados em ambientes de 

alta complexidade. Muitas vezes pode 

ser possível quebrar tais intervenções 

em componentes mais simples, de for-

ma a permitir uma análise quantitati-

va. No entanto, para uma grande parte 
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dessas intervenções, métodos quanti-

tativos responderão apenas a parte das 

questões relacionadas a impacto. Isso 

dará espaço a desenhos de avaliação 

centrados em métodos qualitativos. Há 

uma gama de métodos qualitativos que 

têm sido considerados úteis em avalia-

ções de impacto incluído: avaliação 

realística, metodologia de eliminação 

geral, trilha do processo e análise de 

contribuição.”

O Relatório Preliminar de Avaliação (em 

análise pelo UNICEF) incluiu: os resultado) 

da avaliação; as conclusões de cada critério 

avaliado, as lições aprendidas e uma lista 

de recomendações dirigidas às diversas ca-

tegorias de stakeholders. 

CONCLUSÃO
A iniciativa do Selo UNICEF ocorre em um 

ambiente institucional de alta complexi-

dade pelo contexto político, institucional, 

cultural e sóci-econômico dos diversos 

entes federados, diversidade de atores 

envolvidos, papeis que exercem na inicia-

Avaliação da Iniciativa Selo UNICEF Município Aprovado - uma experiência participativa com utilização de métodos mistos

25	  WHITE, H.; PHILLIPS, D. Addresssing attribution of cause and effect in small n impact evauations: towards an 

integrated framework. 3.ed. Nova Déli, 2012.

tiva, abrangência e dimensão do processo 

metodológico. Esta diversidade levou à 

necessidade de realizar um processo de 

avaliação participativo, apesar de não ter 

havido oportunidade de discutir previa-

mente com os stakeholders o método a ser 

empregado, exceto com o staff do UNICEF. 

A necessidade de empregar métodos qua-

litativos e quantitativos para coleta de da-

dos e informações e analisar os diferentes 

critérios de avaliação foi consequência 

tanto das diretrizes impostas pelos guide-

lines do UNEG e do próprio UNICEF, quan-

to para dar legitimidade aossresultados, 

que deveriam ser totalmente baseadas 

em evidências. 

O fato de contar com uma equipe multi-

disciplinar, que trabalhou de forma inte-

grada em todas as etapas da avaliação e 

na interface com o UNICEF, imprimiu aos 

trabalhos um caráter de múltiplos olhares, 

aumentando a capacidade de formulação 

e de análise. 
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Vânia Maria Pacheco1 

Introdução
Procurando atender à demanda 

por informações municipais e 

estaduais de forma periódica, o 

Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE) realiza anual-

mente a Pesquisa de Informações 

Básicas Municipais (MUNIC) e a 

Pesquisa de Informações Básicas 

Estaduais (ESTADIC).

Tanto a MUNIC quanto a ESTADIC 

tratam da gestão pública muni-

cipal e estadual efetuando um 

levantamento pormenorizado de 

informações sobre a estrutura, a 

dinâmica e o funcionamento das 

instituições públicas municipais 

e estaduais, em especial a prefei-

tura e o governo do estado, com-

preendendo, também, diferentes 

políticas e setores que envolvem 

estas instâncias de governo. O 

objeto de interesse da MUNIC é 

a gestão dos 5.570 municípios do 

país e da ESTADIC a gestão das 27 

Unidades da Federação.

A unidade de investigação da MU-

NIC é o município, da ESTADIC o 

estado e o Distrito Federal, sendo 

informante principal a prefeitu-

ra e o governo estadual e distri-

tal mediante os diversos setores 

que os compõem; as instituições 

ligadas a outros poderes públicos 

locais ou instaladas localmente 

constituem unidades secundá-

rias de informação. Assim, as in-

1   Gerente da pesquisa de 

informações básicas  

municipais, MUNIC - IBGE

A utilização da pesquisa 
de informações básicas 
municipais (MUNIC) e da 
pesquisa de informações 
básicas estaduais (ESTADIC) 
como instrumento de 
acompanhamento e 
monitoramento de políticas 
públicas
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formações coletadas em cada município 

ou estado são resultado de entrevistas 

aplicadas aos gestores, posicionados nas 

diversas áreas e/ou instituições investi-

gados, que detêm informações sobre os 

órgãos públicos e demais equipamentos 

municipais, estaduais e distrital.

A coleta dos dados é realizada após trei-

namento centralizado, em que estão pre-

sentes supervisores regionais e técnicos 

de todas as Unidades Estaduais. Poste-

riormente, estes são responsáveis pelo 

treinamento dos técnicos das mais de 500 

agências do IBGE no país.

Os supervisores estaduais são os respon-

sáveis pela coleta das informações. A fim 

de efetuar a coleta das informações da 

MUNIC,o pesquisador do IBGE faz um pri-

meiro contato com a prefeitura de cada 

município a seu encargo, no caso da ESTA-

DIC, o supervisor entra em contato com o 

governo do estado ou distrital, com obje-

tivo de apresentar as pesquisas ao prefei-

to e ao governador e obter a indicação de 

pessoas na administração municipal, es-

tadual e distrital com capacidade de res-

ponder sobre os temas investigados. Esta 

pessoa é entrevistada, sempre que possí-

vel, e deve manter contato com o pesqui-

sador quando houver a necessidade de 

esclarecer algum item, procedimento ou 

conceito relativo à pesquisa. Para possi-

bilitar o preenchimento dos questionários 

pelos diversos segmentos das prefeituras, 

governos estaduais e distrital, cada instru-

mento de coleta apresenta as explicações 

dos termos e conceitos utilizados mais 

importantes dispostos com os quesitos 

correlatos. 

Um importante aspecto a ser destacado 

quanto à metodologia interna dos ques-

tionários refere-se ao formato de determi-

nação do informante na prefeitura e no go-

verno estadual. Com o firme propósito de 

qualificá-lo, pessoal e profissionalmente, 

bem como ampliar seu comprometimento 

com a qualidade das respostas fornecidas, 

procede-se à sua identificação em cada 

um dos blocos temáticos específicos.

A utilização da pesquisa de informações básicas municipais (MUNIC) e da pesquisa de informações básicas estaduais 
(ESTADIC) como instrumento de acompanhamento e monitoramento de políticas públicas
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Os temas e questões abordados na pes-

quisa visam dar resposta às necessidades 

de informação da sociedade e dos esta-

dos brasileiros. Para tanto, a Munic MU-

NIC e a Estadic ESTADIC têm por objetivo 

propiciar a construção de um amplo perfil 

da administração pública dos municípios 

e das unidades da federação e a conso-

lidação de uma base municipal, estadual 

e distrital de informações com dados es-

tatísticos atualizados e indicadores rele-

vantes para avaliação e monitoramento 

do quadro institucional e do desenvolvi-

mento das cidades e estados do Brasil. Na 

elaboração dos instrumentos de coleta, a 

pesquisa é receptiva à introdução de no-

vos quesitos, temas ou suplementos que 

forneçam aos órgãos governamentais, 

setores privados e a sociedade civil sub-

sídios para o conhecimento da realidade 

institucional, o planejamento e a tomada 

de decisão.

As pesquisas
A produção de informações e estudos 

municipais pelo IBGE remonta a meados 

da década de 1950, com a elaboração da 

Enciclopédia dos Municípios Brasileiros 

pelos Conselhos Nacionais de Geografia e 

Estatística, divulgada por essa instituição 

entre 1957 e 1964.

O primeiro levantamento de Informações 

Básicas Municipais, lançado em agosto 

de 1961, originou-se da demanda por 

informações municipais por usuários do 

governo, empresas privadas e universida-

des, dentre outros. Isto permitiu um co-

nhecimento mais abrangente de aspec-

tos físicos, demográficos, econômicos, 

sociais e culturais dos municípios brasi-

leiros, e teve periodicidade anual regular 

até 1974, voltando a ser divulgada em 

1982 e interrompida no início da década 

de 1990. 

Desde a Constituição de 1988, a necessida-

de de se aprofundar o conhecimento sobre 

a realidade municipal vem se ampliando. A 

escala local vem adquirindo uma importân-

cia cada vez maior no processo de formula-

ção e implementação de políticas públicas, 

como parte de um processo amplo e cres-

cente de descentralização governamental, 

em que maiores atribuições e responsabi-

lidades têm sido repassadas para os muni-

cípios, na prestação de serviços públicos à 
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população. Neste contexto, diversos órgãos 

públicos federais e regionais têm organiza-

do e disponibilizado registros administrati-

vos para informação geral e, principalmente, 

para subsidiar a elaboração de políticas so-

ciais, o planejamento e o acompanhamento 

de programas mediante elaboração de indi-

cadores no âmbito municipal.

A concepção da Pesquisa de Informações 

Básicas Municipais surgiu no bojo des-

te processo. Este levantamento relativo 

às prefeituras contou inicialmente, em 

1998, com uma pesquisa-piloto no Es-

tado do Rio de Janeiro, a fim de avaliar 

a operação e os instrumentos de coleta 

das informações e definir as estratégias 

para sua implantação no restante do país, 

iniciando em 1999 com abrangência na-

cional e periodicidade anual. A partir daí, 

a Pesquisa de Informações Básicas Mu-

nicipais conserva inalterados três traços 

fundamentais: a especialização na coleta 

de dados sobre o poder público munici-

pal, o cunho censitário, a natureza pública 

das informações reunidas e a obtenção de 

informações municipais fora da esfera do 

setor público executivo mas de seu pró-

prio conhecimento. 

A MUNIC foi criada com o objetivo de su-

prir as demandas por informações desa-

gregadas, em nível municipal, sobre a ad-

ministração pública local, que pudessem 

contribuir para seu conhecimento, auxi-

liando o planejamento e aprimoramento 

da gestão dos municípios. 

As informações coletadas pela pesquisa 

têm se mostrado de extrema utilidade 

para os gestores e estudiosos do poder 

local. Possuir dados estatísticos sobre a 

oferta, a diversidade e a qualidade dos 

serviços públicos é essencial para aprimo-

rar a capacidade dos governos municipais 

de atender a população. O conhecimento 

e aprendizagem sobre a escala local, pro-

porcionados pelas informações estatísti-

cas, vêm responder às exigências imedia-

tas de compreensão da heterogeneidade 

estrutural do País, a fim de tornar efetiva 

a imensa riqueza, complexidade e criativi-

dade brasileira no avanço social, político e 

econômico.

As diversidades produtivas, sociais, cul-

turais e espaciais foram por muito tempo 

tratadas como desequilíbrios, assimetrias, 

obstáculos colocados como desafio na 

A utilização da pesquisa de informações básicas municipais (MUNIC) e da pesquisa de informações básicas estaduais 
(ESTADIC) como instrumento de acompanhamento e monitoramento de políticas públicas
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promoção do desenvolvimento em um 

país de dimensão continental. O Brasil é 

um país desigual em muitos aspectos e, 

neste sentido, o levantamento de regis-

tros administrativos fornece informações 

municipais essenciais para o planejamen-

to, diagnóstico e monitoramento das con-

dições locais.

A Pesquisa de Informações Básicas Munici-

pais, restringindo-se às políticas setoriais 

relativas apenas à esfera municipal, sobre 

as quais não há informações em outras 

fontes, constituiu-se como instrumento 

para a informação geral e, principalmen-

te, para a elaboração, o planejamento, o 

acompanhamento e o monitoramento de 

políticas públicas.

Ao longo das suas onze edições, a MUNIC 

manteve o foco na estrutura, dinâmica e 

funcionamento das prefeituras e nos as-

pectos relativos às condições das cida-

des e do desenvolvimento urbano sob a 

circunscrição do poder local, investigando 

uma grande diversidade de temas rela-

tivos ao aparato político-institucional, o 

planejamento público, os programas so-

ciais, as políticas setoriais, a oferta de ser-

viços e de infraestrutura urbana.

Acompanhando a trajetória da MUNIC, 

pela primeira vez, em 2012, foi iniciado 

o levantamento da Pesquisa de Informa-

ções Básicas Estaduais - ESTADIC, com o 

propósito de suprir a lacuna de estudos 

que focalizam as esferas estaduais, nota-

damente no que diz respeito às suas ad-

ministrações, e oferecer elementos para 

análises sobre como são organizadas ad-

ministrativamente as Unidades da Federa-

ção e como são definidas e implementa-

das suas políticas públicas.

A construção deste perfil das Unidades da 

Federação, a partir dos registros e das in-

formações fornecidos pelas administrações 

públicas, amplia e atualiza o esforço analíti-

co e empírico do Instituto na consolidação 

de um sistema avançado de informações 

sobre governos, descentralização, federalis-

mo, gestão e políticas públicas no Brasil.

Em face da diversidade de conteúdos e ló-

gicas adotada por governantes e legislado-

res estaduais e distritais, bem como da di-

ferença de recursos humanos, financeiros e 

materiais, de instrumentos legais e meca-

nismos institucionais, é justo supor que a 

Pesquisa de Informações Básicas Estaduais 

abrirá caminho e estimulará os estudos so-
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bre a complexa realidade dessas Unidades 

da Federação. Em que pese os estados e as 

gestões estaduais assumirem papel de des-

taque no cenário político-administrativo 

nacional, trata-se de universos ainda pouco 

explorados, uma vez que grande parte dos 

esforços de pesquisa tem se concentrado 

na esfera nacional ou na municipal.

Mesmo com a redemocratização e a pro-

mulgação da Constituição Federal do Bra-

sil de 1988, quando foi dado maior poder 

aos municípios, o papel das esferas esta-

duais manteve a sua importância e visibi-

lidade. Decorridas mais de duas décadas 

da instalação de um novo formato para 

o federalismo brasileiro, ainda sabe-se 

pouco sobre como os governos e as ins-

tituições estaduais estão desempenhan-

do seu papel no regime democrático do 

País à luz da descentralização, e por que 

os estados eventualmente apresentam 

padrões de gestão tão diversos nesses 

processos.

Nesse sentido, a ESTADIC visa oferecer 

elementos para a análise de questões 

fundamentais sobre como são governados 

os estados no Brasil e como políticas pú-

blicas são definidas e implementadas nos 

estados. Sabe-se que a política estadual 

e suas políticas públicas não são meras 

reproduções do que ocorre na esfera na-

cional, mas que se baseiam em programas 

e práticas próprias e específicas, obtendo 

diferentes resultados, apesar de ambas as 

esferas políticas serem regidas por regras 

relativamente homogêneas.

Com abrangência nacional e periodicida-

de anual, os dados estatísticos da ESTADIC 

servem ao planejamento e monitoramento 

de políticas setoriais, avaliação da perfor-

mance atual dos estados e análise dos ar-

ranjos intergovernamentais, formatos ins-

titucionais e padrões das gestões públicas 

estaduais. O conhecimento e a aprendiza-

gem que proporcionam essas informações 

estatísticas vêm responder às exigências 

imediatas de compreensão das mudanças 

que tenderam a fortalecer as esferas sub-

nacionais de governo, a partir do ciclo de 

reformas descentralizadoras e do aumento 

da participação política dos diferentes se-

tores da sociedade organizada.

O número reduzido de unidades de pes-

quisa permite individualizar as informa-

ções obtidas, sendo este um aspecto 

desejável em investigações que fazem 

A utilização da pesquisa de informações básicas municipais (MUNIC) e da pesquisa de informações básicas estaduais 
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uso de registros públicos. Por outro lado, 

a natureza complexa das administrações 

estaduais se reflete em diferenças na qua-

lidade e disponibilidade dos registros e 

informações. Atualmente, contudo, é de-

sejável que as escalas nacional, estadual 

e local mostrem-se crescentemente arti-

culadas e demonstrem a urgência que têm 

em engendrar ações mais ágeis, potentes 

e sistemáticas, o que passa necessaria-

mente pela oferta de informações esta-

tísticas de qualidade, como instrumento 

efetivo de planejamento, diagnóstico e 

monitoramento das gestões públicas.

Considerando-se a experiência brasilei-

ra no sentido dos avanços social, políti-

co e econômico, é de suma importância 

a obtenção de dados estatísticos com 

base estadual que expressem de forma 

clara e objetiva a oferta e a qualidade 

dos serviços públicos e a capacidade 

dos gestores estaduais de atender suas 

populações. O diagnóstico preciso do 

perfil dos estados brasileiros é um pon-

to fundamental para que sejam espera-

das ações personalizadas, delimitadas 

pelas políticas nacionais e estaduais, a 

partir do mapeamento da administra-

ção pública enquanto insumo que auxi-

lia tanto os gestores, no planejamento, 

monitoramento e avaliação de políticas 

públicas, quanto o cidadão, que passa 

a entender como estão estruturadas as 

ações, serviços, projetos e programas 

no nível estadual. Por gestão dos esta-

dos e do Distrito Federal pode-se dizer 

que perpassam discussões a respeito da 

organização, quadro funcional, recursos 

institucionais, políticas de planejamen-

to, programas e ações públicas dos go-

vernos estaduais.

As pesquisas permitem retratar o grau de 

participação e controle popular da ação 

pública por meio do levantamento de 

conselhos, comissões e comitês de diver-

sas políticas, e caracterizar o estágio de 

desenvolvimento institucional das ativi-

dades de planejamento e gestão munici-

pal e estadual.

Desde seu lançamento, a MUNIC tem um 

baixíssimo índice de não resposta e a ES-

TADIC, nestes 3 anos de existência, não 

obteve nenhuma recusa de informação. É 
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necessário ressaltar que, ao contrário das 

demais pesquisas efetuadas pelo IBGE, as 

informações prestadas pelas prefeituras e 

governos estaduais são de natureza públi-

ca, configurando um conjunto de informa-

ções divulgadas individualmente. 

Monitoramento e 
avaliação
A produção de indicadores que se desti-

nam às atividades de monitoramento e 

avaliação de políticas, programas, ações e 

projetos é um dos principais desafios da 

gestão pública envolvida com resultados.

De acordo com a definição da Organiza-

ção para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), o monitoramento é 

um processo contínuo de coleta de infor-

mações que utiliza de indicadores pre-

viamente definidos com a finalidade de 

fornecer informações sobre o progresso 

e o alcance dos objetivos (OCDE, 2002). 

Para Garcia (2001, p. 29), o monitoramen-

to é “um processo sistemático e contínuo 

que, produzindo informações sintéticas e 

em tempo eficaz, permite a rápida avalia-

ção situacional e a intervenção oportuna 

que confirma ou corrige as ações moni-

toradas”.

Já a avaliação é definida por Weiss (1998) 

como a atividade em que se busca aferir 

as operações ou resultados de um progra-

ma ou política, comparando-as a um con-

junto de padrões (explícitos ou implícitos) 

previamente definidos, com vistas a con-

tribuir para o seu aperfeiçoamento.

Wholey et al. (2004) ressaltam ainda o 

caráter de aprendizado das avaliações 

que, segundo os autores, trata-se de uma 

importante estratégia para aprimorar o 

conhecimento sobre a forma como se es-

trutura o programa, assim como seus re-

sultados práticos.

Desse modo, observam-se, dos concei-

tos apresentados, diferenças entre essas 

ferramentas. Cohen e Franco (2004) des-

tacam que, enquanto o monitoramento é 

uma atividade interna da gerência que se 

realiza durante um período da execução, 

a avaliação pode ser realizada em qual-

quer momento: antes, durante ou mesmo 

A utilização da pesquisa de informações básicas municipais (MUNIC) e da pesquisa de informações básicas estaduais 
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algum tempo após a implementação de 

um projeto.

Não obstante as diferenças abordadas, Ku-

sek e Rist (2004) identificam complemen-

taridades entre os processos de monitora-

mento e de avaliação. De acordo com eles, 

a primeira é sequencial, isto é, um processo 

levanta questões ou gera informações que 

serão respondidas ou irão subsidiar as aná-

lises do outro, de forma cíclica. A segunda 

é de informação, em que os dois processos 

podem utilizar os mesmos dados, mas rea-

lizam análises distintas. Por fim, a terceira é 

de interação, em que gestores utilizam os 

dois processos de forma articulada a fim de 

direcionar suas ações.

Dispor de um sistema regular de infor-

mações é fator predominante para a efi-

ciente alocação de recursos e serviços 

prestados à população, de forma eficaz e 

com qualidade, e cria bases sustentáveis 

para a tomada de decisões. Tais informa-

ções são elementos de estudo e atuam 

como subsídios para as atividades de 

planejamento público e formulação de 

políticas. 

A informação atualizada é ferramenta es-

sencial para a formulação e implemen-

tação de políticas públicas. É um dos 

componentes centrais de qualquer me-

todologia de monitoramento e avalição 

de políticas públicas, na medida em que 

subsidia o diagnóstico da realidade sobre 

a qual essas políticas atuam e a avaliação 

das prioridades contidas nas intervenções 

públicas. É necessário conhecer a real ca-

pacidade instalada e a efetiva oferta de 

serviços por parte de estados e municí-

pios, a fim de identificar necessidades, 

planejar investimentos, avaliar o desem-

penho das estruturas instaladas e regular 

os serviços prestados. 

A Pesquisa de Informações Básicas Muni-

cipais e a Pesquisa de Informações Básicas 

Estaduais permitem construir indicadores 

que possibilitam retratar o grau de partici-

pação e controle popular da ação pública, 

além de caracterizar o estágio de desen-

volvimento institucional das atividades de 

planejamento e gestão municipal, estadu-

al e distrital de diversas políticas públicas 

pelo país.

Essa informação tem sido ferramenta es-

sencial para a formulação e implementa-

ção de políticas públicas, com impacto nas 

ações dos gestores municipais, estaduais 

e federais. 
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A Secretaria Especial dos Direitos Huma-

nos da Presidência da República (SEDH/

PR), órgão do Governo Federal respon-

sável pela articulação e implementação 

das políticas de promoção e proteção 

dos direitos humanos, para o desenvol-

vimento de suas atribuições necessita de 

informações atualizadas sobre o desenho 

institucional dos vários programas, ações 

e serviços públicos oferecidos nos muni-

cípios e estados,  no intuito de melhorar o 

planejamento deste trabalho. 

A MUNIC e a ESTADIC demonstraram ser 

as melhores ferramentas para auxiliar no 

diagnóstico, monitoramento e avaliação 

das políticas, programas e estruturas ad-

ministrativas disponíveis nos municípios 

e unidades da federação para a proteção, 

defesa e promoção dos direitos humanos. 

Essa parceria foi essencial para compre-

ender como os municípios e unidades da 

federação organizam os órgãos gestores 

de direitos humanos e quais medidas ad-

ministrativas e legislativas desenvolvem 

para promover e garantir esses direitos, 

tanto em sua universalidade quanto na 

proteção a grupos de particular vulnerabi-

lidade, como crianças e adolescentes; ido-

sos; pessoas com deficiência; e lésbicas, 

gays, bissexuais, travestis e transexuais. 

A abrangência das pesquisas e a inserção 

de questões específicas ou transversais 

de direitos humanos potencializarão ain-

da mais a capacidade de contribuir com a 

orientação de diversas políticas públicas 

dos vários órgãos do governo federal. 

A Secretaria Especial de Políticas para as 

Mulheres (SPM), que estabelece políticas 

públicas que contribuem para a melho-

ria da vida de todas as brasileiras, reafir-

mando o compromisso do Governo Fe-

deral com as mulheres do país, utiliza as 

pesquisas para conhecer a existência e a 

distribuição espacial dos organismos go-

vernamentais voltados ao atendimento de 

mulheres. Desta forma, está aprimorando 

o desenvolvimento das políticas para mu-

lheres de acordo com as diferentes reali-

dades locais, otimizando recursos e esfor-

ços e tornando efetiva a ideia de um pacto 

federativo. As experiências de organismos 

executivos ou de serviços governamen-

tais de atendimento às mulheres são bas-

tante recentes e pouco documentadas. 

Assim, torna-se mais importante realizar 

este diagnóstico, que permite não ape-

nas conhecer a realidade dos municípios 

e unidades da federação nesta área, mas 

também aprimorar e monitorar a política 

implementada pelo governo federal.

A utilização da pesquisa de informações básicas municipais (MUNIC) e da pesquisa de informações básicas estaduais 
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O Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome, órgão responsável 

por promover o desenvolvimento social 

e combater a fome visando à inclusão e a 

promoção da cidadania, garantindo a se-

gurança alimentar e nutricional, uma renda 

mínima de cidadania e assistência integral 

às famílias, vem utilizando a MUNIC e a ES-

TADIC para mapear a estrutura dos serviços 

públicos municipais de Assistência Social, 

produzindo dados e informações referen-

tes às seguintes dimensões: estrutura orga-

nizacional do órgão gestor da Assistência 

Social; legislação e instrumentos de gestão 

da Assistência Social em âmbito municipal; 

estrutura e funcionamento dos Conselhos 

Municipais de Assistência Social; recursos 

humanos e financeiros vinculados ao ór-

gão gestor da Assistência Social; tipos de 

serviços prestados pela rede municipal de 

Assistência Social; dimensão e capacidade 

de atendimento da rede municipal de As-

sistência Social.

No âmbito da consolidação da nova políti-

ca de Assistência Social, o desenvolvimen-

to de um Sistema Nacional de Informa-

ções da Assistência Social é fundamental 

para o aprimoramento da gestão, além 

de institucionalizar práticas de monitora-

mento e avaliação do conjunto de ações, 

programas, serviços e benefícios da políti-

ca assistencial. O desenvolvimento deste 

sistema pressupõe o conhecimento e a 

capacidade institucional e técnica das se-

cretarias municipais, estaduais, distrital, e 

das instâncias de controle social operan-

do localmente.

A política pública que consegue alcançar 

seus objetivos, conhecer de fato seu pú-

blico alvo e proporcionar melhorias nas 

condições de vida das pessoas beneficia-

das pelo programa, ação ou projeto que 

está sendo monitorado e avaliado é, de 

fato, uma política pública efetiva e eficaz. 

Conclusão
O monitoramento e a avaliação tem sido 

definidos como instrumento imprescindí-

vel para o conhecimento da viabilidade de 

programas, ações ou projetos, para o redi-

recionamento de seus objetivos, quando 

necessário, ou mesmo para a reformula-

ção de suas propostas e atividades. A po-

lítica pública que consegue alcançar seus 

objetivos, conhecer de fato seu público 

alvo e proporcionar melhorias nas con-

dições de vida das pessoas beneficiadas 
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pelo programa, ação ou projeto que está 

sendo monitorado e avaliado é, de fato, 

uma política pública efetiva e eficaz. Nes-

se sentido, o monitoramento e a avaliação 

se revelam como um importante meca-

nismo de gestão, uma vez que fornecem 

informações e subsídios para tomada de 

decisão dos gestores, formuladores e im-

plementadores de programas, possibili-

tando conhecer o que está acontecendo 

e atuar sobre os fatos de forma a realizar 

ajustes necessários, economizando-se 

tempo e recursos, o que eleva a credibili-

dade das ações públicas.

A informação é um dos componentes cen-

trais de qualquer metodologia de monito-

ramento e avaliação de políticas públicas, 

na medida em que subsidia o diagnósti-

co da realidade sobre a qual essas políti-

cas atuam e a avaliação das prioridades 

contidas nas intervenções públicas. Da 

qualidade e da natureza da informação 

dependerá a possibilidade de confrontar 

o quadro de carências com o direciona-

mento dos investimentos públicos. Nesse 

sentido, a MUNIC e a ESTADIC tornaram-se 

ferramentas que contribuem com os pro-

cessos de monitoramento e avaliação de 

políticas públicas, por se tratarem de pes-

quisas que permitem conhecer a organiza-

ção e a institucionalização de programas 

e projetos nas administrações municipais 

e estaduais. Com a abrangência de temas 

abordados, se potencializa ainda mais a 

capacidade de contribuir com a orienta-

ção de diversas políticas públicas dos vá-

rios órgãos governamentais e a orientação 

à sociedade civil para a participação na 

condução das políticas.

Além disso, com a articulação das pesqui-

sas (MUNIC e ESTADIC), e contando tam-

bém com as informações provenientes da 

União, podemos fornecer um reconheci-

mento da federação brasileira, a única no 

mundo que reconhece as três instâncias, 

local, regional e nacional, como entes fe-

derados.

Isto representa, do ponto de vista dos 

indicadores de gestão e dos indicadores 

sociais como um todo, um salto de quali-

dade na análise da interação institucional, 

o que auxilia o diagnóstico e a avaliação 

deste processo ainda recente no país. Tra-

ta-se de um conhecimento indispensável 

para a promoção do desenvolvimento, da 

democracia e da qualidade da gestão no 

Brasil.

A utilização da pesquisa de informações básicas municipais (MUNIC) e da pesquisa de informações básicas estaduais 
(ESTADIC) como instrumento de acompanhamento e monitoramento de políticas públicas
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Avaliação dos fluxos de 
acompanhamento das 
Condicionalidades de 
Saúde do Programa Bolsa 
Família (PBF) para povos 
Indígenas

Introdução
O Programa Bolsa Família (PBF), 

criado em outubro de 2003, é 

um programa federal de trans-

ferência de renda com condicio-

nalidades.5 O Programa é gerido 

pela Secretaria Nacional de Ren-

da de Cidadania (SENARC), do 

Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome (MDS). 

O Bolsa Família possui três eixos 

principais: a transferência de 

renda promove o alívio imediato 

da pobreza; as condicionalidades 

reforçam o acesso a direitos so-

ciais básicos nas áreas de edu-

cação, saúde e assistência social; 

e as ações e programas comple-

mentares objetivam o desenvol-

vimento das famílias, de modo 

que os beneficiários consigam 

superar a situação de vulnerabi-

lidade.6 

Além de visar a inclusão dos seg-

mentos da população com menor 

renda, considerados indistinta-

mente, cada vez mais o Programa 

procura incluir populações com 

características socioculturais espe-

cíficas, como os povos indígenas. 

Segundo o Censo Demográfico de 

2010, no Brasil existiam 896,9 mil 

índios à época, o que representaria 

0,47% da população nacional.7 O 

mesmo Censo aponta a existência 

de mais de trezentas sociedades 

indígenas que vivem em todo ter-

ritório nacional, uma notória socio-

diversidade.8 Tais grupos são fa-

lantes de uma grande diversidade 

de línguas distribuídas nos troncos 

Tupi, Macro-Jê e Aruak, e nas famí-

lias Karib, Pano, Maku, Yanoama, 

Mura, Tukano, Katukina, Txapakura, 

Nambikwara e Guaikuru, além de 

línguas isoladas. 
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Trata-se de coletividades com configura-

ções específicas de costumes, de crenças, 

de línguas, de formas de relação com o 

que se define de “natureza”, com histórias 

diferenciadas com a colonização e de rela-

ção com o Estado nacional. Durante muito 

tempo, nossas Constituições não enxerga-

ram nem reconheceram a sociodiversida-

de indígena, mas, ao contrário, buscaram 

sua assimilação numa suposta identidade 

nacional unificada, fruto da ideologia po-

sitivista de forte ascendência na história 

republicana brasileira. Com a Constituição 

Federal de 1988, essa postura começa a 

mudar. As sociedades indígenas eram vis-

tas como um estágio primitivo de um pro-

5	 A gestão do programa, instituído pela Lei 10.836/2004 e regulamentado pelo Decreto nº 5.209/2004, é descentra-

lizada e compartilhada entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios. Os entes federados trabalham em 

conjunto para aperfeiçoar, ampliar e fiscalizar a execução.

6	 Os programas complementares consistem em ações que promovem oportunidades e condições às famílias be-

neficiárias para superar a pobreza de forma sustentável. São exemplos dessas ações os programas para alfabetização 

e aumento de escolaridade; qualificação e inserção profissional; formação de microempreendimentos; concessão de 

microcrédito; estratégias de apoio à aquisição, construção ou reforma de unidade habitacional; produção e acesso à 

cultura e emissão de documentos de identificação civil.

7	 IBGE, 2010. Disponível em <http://indigenas.ibge.gov.br/>. Acessado em 18 de setembro de 2014.

8	 SANTOS, R. V. et al. Saúde dos Povos Indígenas e Políticas Públicas no Brasil. In: GIOVANELLA, L. et al. (Orgs.). Políti-

cas e Sistema de Saúde no Brasil. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2012. p. 33-55.

9	 Trata-se de um marco importante na legislação sobre povos indígenas no Brasil justamente porque eliminou o 

preceito da tutela e da integração. A Constituição Federal, assim, deu fundamento legal ao combate ao racismo e às 

diversas formas de preconceito, ao prever que a diversidade étnica do país assume contornos específicos a partir de 

critérios de adscrição, filiação e exclusão próprios a cada grupo étnico. Cf. também o Artigo 3º, inciso IV, e Artigo 215, 

§1, da Constituição Federal.

Avaliação dos fluxos de acompanhamento das Condicionalidades de Saúde do Programa Bolsa Família (PBF) para povos 
Indígenas

cesso evolutivo da humanidade. A partir 

de então, passaram a ter garantidos pela 

legislação seus direitos a terra e a suas 

formas de organização social e expressão 

cultural e, assim, a políticas de educação e 

saúde que respeitem suas diferenças.9

Esse histórico de desfavorecimento das 

populações indígenas fez com que gran-

de parte dos grupos indígenas se encon-

tre ainda hoje em situação de vulnerabi-

lidade. O Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal (CadÚnico) é 

um instrumento que identifica e caracteri-

za as famílias de baixa renda, entendidas 

como aquelas que têm renda mensal de 
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até meio salário mínimo por pessoa; ou 

renda mensal total de até três salários 

mínimos.10 É por meio do cadastramento 

no CadÚnico que as famílias, se elegíveis, 

têm acesso a alguns Programas federais, 

como o Bolsa Família. No mês de fevereiro 

de 2012, início da pesquisa em questão, 

existiam 83.659 famílias indígenas bene-

ficiárias do Programa, distribuídas pelas 

cinco grandes regiões do país. Em 21 de 

junho de 2014,11 pouco mais de dois anos 

depois, esse número havia aumentado 

para 136.069 famílias indígenas, o que 

demonstra o rápido crescimento do Pro-

grama entre as populações indígenas.

Quando inseridos no PBF, os beneficiários 

devem observar o cumprimento das cha-

madas condicionalidades, compromissos 

assumidos tanto pelas famílias benefici-

árias do Bolsa Família quanto pelo poder 

público para ampliar o acesso dessas fa-

mílias a seus direitos sociais básicos. Por 

um lado, as famílias devem assumir e cum-

prir esses compromissos para continuar 

recebendo o benefício. Por outro, as con-

dicionalidades responsabilizam o poder 

público pela oferta dos serviços públicos 

de saúde, educação e assistência social.

Na área de saúde, as famílias beneficiárias 

assumem o compromisso de acompanhar o 

cartão de vacinação e o crescimento e de-

senvolvimento das crianças menores de 7 

anos. As mulheres na faixa de 14 a 44 anos 

também devem fazer o acompanhamento 

e, se gestantes ou nutrizes (lactantes), de-

vem realizar o pré-natal e o acompanha-

mento de sua saúde e do bebê. No caso 

específico da saúde, as condicionalidades 

incidem sobre todas as famílias beneficiá-

rias do PBF que possuam crianças menores 

de sete anos e/ou que tenham, entre seus 

componentes, gestantes e lactantes. Este 

é o público definido como tendo o “perfil 

saúde” entre os beneficiários do PBF. Assim, 

cabe às famílias beneficiárias com este per-

fil: manter atualizado o calendário de vaci-

nação das crianças e levá-las para serem 

pesadas, medidas e examinadas, conforme 

o calendário estabelecido pelo Ministério 

da Saúde (MS); as gestantes devem realizar 

o pré-natal, fazendo os exames e consultas 

na unidade de saúde e, após o parto, de-

vem continuar o acompanhamento de sua 

própria saúde, bem como a do bebê. 

O Quadro I sintetiza as condicionalidades 

de saúde associadas ao PBF.

■■ Quadro 1: Condicionalidades de saúde associadas ao PBF.

ÁREA COMPROMISSOS/CONDICIONALIDADES PÚBLICO

SAÚDE

Acompanhamento do calendário vacinal, do crescimento e 

do desenvolvimento das crianças.
Crianças menores de sete anos

Acompanhamento nutricional para mulheres gestantes e 

lactantes, além das consultas de pré-natal e pós-natal.
Gestantes e lactantes
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Conforme destaca um estu-

do da Fundação Osvaldo Cruz,12  

a saúde dos povos indígenas passa por al-

terações profundas no Brasil nos últimos 

anos, “que englobam desde aceleradas 

transformações em perfis epidemiológi-

cos até a reestruturação do modelo de 

atenção à saúde”. O acompanhamento 

das condicionalidades de saúde associa-

das ao PBF figura como um dos indicado-

res da atenção básica à saúde, permitindo 

identificar situações de vulnerabilidade 

social e dificuldades no acesso aos servi-

ços da área da saúde. No caso dos povos 

indígenas, algumas particularidades se 

agregam ao processo de acompanhamen-

to das condicionalidades de saúde, em es-

pecial relacionadas aos diferentes fluxos 

de atendimento e de gestão da saúde des-

ses povos, além de dificuldades relativas a 

questões culturais, territoriais e de acesso 

às famílias.

Pensando nessas particularidades, em 

2005 um Relatório interno do MDS ex-

plicitou a necessidade de adoção de es-

tratégias apropriadas para a inclusão dos 

povos indígenas no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico), requisito para a concessão 

do benefício do PBF. Em seguida, foram 

realizadas diversas reuniões entre técni-

cos do MDS e da Fundação Nacional de 

Saúde (FUNASA), à época órgão gestor da 

Política Nacional de Atenção à Saúde dos 

Povos Indígenas, no sentido de se anali-

sar alternativas de inclusão dos indígenas 

no Cadastro Único. Entre as possibilidades 

de cadastramento, discutiu-se o aprovei-

tamento, pelo Cadastro, da base de dados 

do Sistema de Informações da Atenção à 

Saúde Indígena (SIASI), bem como a pos-

sibilidade de utilização das estruturas dos 

Distritos Sanitários Especiais Indígenas 

(DSEI) para a atividade de cadastramento. 

Após essas discussões iniciais, foi publi-

cada a Portaria MDS nº 321/2008, que, 

ao abordar o acompanhamento das con-

dicionalidades para os povos indígenas, 

em seu art. 17, prevê a possibilidade de 

adoção de normas e procedimentos ade-

10	 BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Bolsa Família e Cadastro Único. Brasília: 2014. 

Disponível em <http://www.mds.gov.br/bolsafamilia> Acesso em: 18 set. 2014. 

11	 Dados extraídos do Cadastro Único em 21/06/2014 e da Folha de pagamento do PBF em julho de 2014.

12	 SANTOS, R. V. et al. Saúde dos Povos Indígenas e Políticas Públicas no Brasil. In: GIOVANELLA, L. et al. (Orgs.). Políti-

cas e Sistema de Saúde no Brasil. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2012. p. 33-55.

Avaliação dos fluxos de acompanhamento das Condicionalidades de Saúde do Programa Bolsa Família (PBF) para povos 
Indígenas
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quados às particularidades desses po-

vos,13 em consonância com o que dispõem 

a Constituição Federal e a Convenção nº 

169 da Organização Internacional do Tra-

balho (OIT).14 Apesar destas orientações, 

nem sempre as particularidades dos po-

vos indígenas são levadas em conta na 

gestão do PBF. Na época, foi ressaltada a 

necessidade de que fossem estabelecidas 

parcerias com instituições como a Funda-

ção Nacional do Índio (FUNAI) e a FUNA-

SA – responsável pela atenção à saúde 

indígena antes da criação da Secretaria 

Especial de Saúde Indígena (SESAI), na 

estrutura do Ministério da Saúde – sete 

anos após a criação do Programa. Estas 

parcerias apoiariam, por exemplo, a coleta 

de informações e a adequação do acom-

panhamento das condicionalidades das 

ações intersetoriais, visando ao aperfeiço-

amento da gestão do PBF.

Tendo em vista essas lacunas de conheci-

mento sobre essas ações, foi contratado 

um estudo qualitativo sobre o desenho, 

a gestão, a implementação e os fluxos de 

acompanhamento das condicionalidades 

de saúde associadas ao PBF para povos 

indígenas. Seu objetivo foi compreender 

como se dá o processo de acompanha-

mento das condicionalidades de saúde 

junto às famílias indígenas, analisando 

desde as estratégias locais adotadas para 

o acompanhamento dos beneficiários com 

perfil de saúde, isto é, aquelas com com-

promisso de acompanhamento pela Aten-

ção Básica de Saúde, que visa resolver os 

problemas de saúde mais frequentes e de 

maior relevância para a população, até as 

formas de registro e fluxos dessas infor-

mações para a gestão municipal e federal 

do PBF15. 

Na próxima seção são detalhados aspec-

tos específicos do subsistema de atenção 

à saúde indígena e do acompanhamento 

das condicionalidades de saúde para este 

público.

A atenção à saúde 
indígena
A atenção à saúde indígena no Brasil fun-

damenta-se nos pressupostos constitucio-

nais de acesso universal e integral à saúde, 

complementados pela Lei .º 8.080/1990, 

pelos Decretos .º 3.156/1999 e .º 

7.336/2010, pela Lei .º 9836/1999, pela 

Política Nacional de Atenção à Saúde dos 

Povos Indígenas (Portaria MS .º 254/2002) 

e pelas Portarias MS .º 2.656/2007 (alte-

rada pela Portaria MS .º 2.760/2008) e 

Portaria SVS-MS .º 116/2009.

O Subsistema de Atenção à Saúde Indí-

gena (SASISUS), gerido pela SESAI/MS, é 

composto por 34 Distritos Sanitários Es-

peciais Indígenas (DSEI) – unidades supra-

municipais descentralizadas, com auto-

nomia administrativa e responsabilidade 

sanitária – que atuam como interlocutores 

entre as comunidades indígenas e as di-

versas instâncias governamentais. O DSEI 

pode ser conceituado como um modelo 

de organização de serviços orientado para 

um espaço geográfico, populacional e ad-
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ministrativo bem delimitado, cuja área de 

atuação pode abranger mais de um gru-

po étnico. O DSEI implementa, ainda, um 

conjunto de atividades técnicas visando a 

adoção de medidas racionalizadas e qua-

lificadas de atenção à saúde, promovendo 

a reordenação da rede de saúde e das prá-

ticas sanitárias e desenvolvendo ativida-

des administrativo-gerenciais necessárias 

à prestação da assistência, com controle 

social. Os distritos não foram divididos 

por estados ou municípios; mas, sim, ten-

do como referência a ocupação geográfica 

dos povos indígenas e suas relações inte-

rétnica).16

Os DSEI foram criados com a finalidade de 

implementar a Política Nacional de Atenção 

à Saúde dos Povos Indígenas nas aldeias, 

com recursos próprios da União, executan-

do serviços de atenção integral à saúde in-

dígena, realizando ações básicas de saúde 

nas aldeias e articulando iniciativas com 

as redes de referência dos municípios e 

estados, em relação àqueles serviços com-

plementares que não são executados nas 

aldeias, como exames e consultas especia-

lizadas, além daqueles serviços de média 

e alta complexidade, construindo, dessa 

forma, um sistema de Rede de Atenção In-

tegral à Saúde Indígena.

Os serviços prestados pelos DSEI, de forma 

articulada com o Sistema Único de Saúde 

(SUS), preveem a integração e a hierar-

quização dos serviços com complexidade 

crescente, desde o nível das aldeias até as 

redes de atenção à saúde do SUS, fora dos 

territórios indígenas. O atendimento de 

saúde no território do DSEI é feito pelas 

Equipes Multidisciplinares de Saúde Indí-

gena (EMSI), que incluem médicos, enfer-

meiros, nutricionistas, técnicos em enfer-

magem, odontólogos, agentes indígenas 

de saúde e de saneamento, entre outros. 

Essas equipes são contratadas e geridas 

por entidades privadas sem fins lucrativos 

conveniadas com o governo federal. 

13	  BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Portaria n° 321, de 29 de setembro de 2008. 

Regulamenta a gestão das condicionalidades do Programa Bolsa Família. Disponível em: <http://www.mds.gov.br/pro-

gramabolsafamilia/menu_superior/legislacao_e_instrucoes/portarias-1/menu_superior/legislacao_e_instrucoes/por-

tarias-1/portaria-321_atualizada_final-1.pdf.pagespeed.ce.aRHoNagzwn.pdf> Acesso em: 18 set. 2014.

14	  BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004. Promulga a Convenção 

nº 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT sobre Povos Indígenas e Tribais. Disponível em: <http://www.

planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5051.htm> Acesso em: 18 set. 2014.

15	 O acompanhamento previsto é voltado ao crescimento e desenvolvimento infantil, à assistência ao pré-natal e ao 

puerpério, à vacinação e à vigilância alimentar e nutricional de crianças menores de 7 (sete) anos (Portaria Interminis-

terial nº 2.509 de 18 de novembro de 2004).

16	 BRASIL. Ministério da Saúde. Política nacional de atenção à saúde dos povos indígenas. Disponível em: <http://

bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_saude_indigena.pdf> Acesso em: 18 set. 2014.
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Além de prestar atendimento no nível lo-

cal, estas equipes são responsáveis por 

realizar os encaminhamentos necessários, 

dentro da estrutura de hierarquização do 

SUS, de pacientes com demandas mais 

complexas, como cirurgias e exames, para 

hospitais, de acordo com as especificida-

des da demanda e da realidade local. As 

EMSI respondem, ainda, pela sistematiza-

ção das informações referentes às ações 

realizadas no território, em cada um dos 

Polos Base.17 Quando repassadas para o 

DSEI, estas informações são registradas 

no Sistema de Gestão do PBF na Saúde e/

ou repassadas para os demais níveis de 

gestão (municipal, estadual e federal) das 

ações de saúde. A integração do SASISUS 

com o SUS é realizada por meio de parce-

rias com Estados e municípios, conforme 

demonstrado na Figura 1.

Considerando esta estrutura e o acompa-

nhamento das condicionalidades de saúde 

associadas ao PBF, o fluxo esperado de in-

formações partiria da EMSI que atua na al-

deia – responsável pelo acompanhamento 

das crianças e gestantes e, portanto, pela 

coleta primária das informações. A EMSI sis-

tematizaria as informações, por polo base, 

e as repassaria para o DSEI. No DSEI (mais 

especificamente na Divisão de Atenção à 

Saúde Indígena – DIASI), as informações 

seriam consolidadas e, então, enviadas 

aos municípios, de modo que o Coordena-

dor Municipal do Bolsa Família na Saúde 

possa registrar as informações no Sistema 

de Gestão do Programa Bolsa Família na 

Saúde, desenvolvido e disponibilizado es-

pecialmente para esse acompanhamento 

pelo Departamento de Informática do SUS 

(DATASUS/MS) e gerido pela Coordenação-

■■ Figura 1: Organização do DSEI e Modelo Assistencial.

 

 

Fonte: SESAI/Ministério da Saúde.
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-Geral de Alimentação e Nutrição do Minis-

tério da Saúde (CGAN/DAB/SAS/MS).

Considerando essa estrutura, a pesquisa 

foi desenhada para responder aos seguin-

tes objetivos específicos:

—— Mapear os fluxos de informação e 
identificar as dificuldades existentes 
para o acompanhamento das condi-
cionalidades de saúde das famílias 
indígenas, tanto do ponto de vista 
dos arranjos institucionais e norma-
tivos definidos pela gestão federal, 
como a partir das estratégias dos 
municípios e distritos para localiza-
ção e acompanhamento das famílias, 
registro nos mapas de acompanha-
mento ou no formulário utilizado pe-
las equipes de saúde e inserção de 
informações no Sistema de Gestão 
do Programa Bolsa Família na Saúde; 

—— Compreender a dinâmica de acom-
panhamento das condicionalidades 
de saúde dos beneficiários do PBF 
com perfil saúde18 referentes a po-
vos indígenas por meio de entre-
vistas com as seguintes categorias 
de atores: (i) o chefe da Divisão de 
Atenção à Saúde Indígena (DIASI); 
(ii) o coordenador das Equipes Mul-
tidisciplinares de Saúde Indígena 
(EMSI) nos Distritos Sanitários Espe-
ciais Indígenas (DSEI); (iii) o gestor 
do PBF, (iv) o coordenador municipal 
do PBF na saúde; e (v) o secretário 
municipal de saúde, nos municípios 
selecionados

—— Identificar os principais sistemas de 
informação (informatizados ou não) 
– distritais, municipais, estaduais e 
federais – utilizados para o acom-
panhamento das famílias indígenas 
com perfil saúde, 

17	 O Polo Base, localizado, em geral, dentro do território indígena, é a primeira referência para o atendimento de saúde 

desta população. Estas estruturas de atendimento são constituídas como Unidades Básicas de Saúde e contam com a 

atuação da EMSI.

18	 Famílias com “perfil saúde” são aquelas com crianças menores de sete anos e com mulheres entre 14 e 44 anos 

(prováveis gestantes ou nutrizes). O perfil é determinado com base nos compromissos da área da saúde que se aplicam 

às famílias beneficiárias, quais sejam: manter atualizado o calendário de vacinação das crianças e levá-las para serem 

pesadas, medidas e examinadas, conforme o calendário estabelecido pelo Ministério da Saúde. As gestantes devem 

comparecer ao pré-natal, realizando os exames e participando das consultas nas unidades básicas de saúde. Após o 

parto, devem continuar o acompanhamento da própria saúde e do bebê, além de participar de atividades educativas 

promovidas pelas equipes de saúde sobre aleitamento e alimentação saudável.

Avaliação dos fluxos de acompanhamento das Condicionalidades de Saúde do Programa Bolsa Família (PBF) para povos 
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—— Coletar sugestõessdos entrevistados 
e formular recomendações para o 
aprimoramento do acompanhamen-
to das condicionalidades de saúde 
dos povos indígenas, com base nos 
resultados encontrados.

A metodologia utilizada foi a de pesquisa 

qualitativa. As entrevistas foram realiza-

das com apoio de roteiro semiestruturado, 

aprovado pela Secretaria de Avaliação e 

Gestão da Informação (SAGI) do MDS após 

elaboração e pré-teste pela contratada. 

Foram realizadas 55 entrevistas com dife-

rentes atores, dentre as categorias elenca-

das acima. 

Seleção dos DSEI e 
dos municípios que 
participaram do estudo
Para cobrir uma ampla gama de situações 

relacionadas ao acompanhamento das 

condicionalidades de saúde de famílias 

indígenas, foram selecionados DSEI que 

abrangem municípios em todas as regi-

ões do país. Em cada um dos DSEI, foram 

selecionados dois municípios de acordo 

com os seguintes parâmetros: o município 

sede do DSEI e um município distante do 

município sede – uma vez que é possível 

que a qualidade da relação dos DSEI com 

as respectivas gestões municipais varie, 

dentre outros aspectos, em função da pro-

ximidade e facilidade de acesso aos ser-

viços de saúde. Além disso, a seleção dos 

municípios procurou incluir municípios 

com elevada e baixa concentração relativa 

de população indígena beneficiária do PBF 

– critério que pode interferir diretamente 

na qualidade da gestão das condicionali-

dades de saúde do PBF, uma vez que, em 

municípios com maior concentração de 

população indígena (e, consequentemen-

te, com maior concentração de famílias 

beneficiárias), a cobertura dos serviços de 

saúde também tende a ser maior.

A combinação desses critérios levou à se-

leção dos seguintes DSEI: Alto Rio Negro, 

Bahia, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Lito-

ral Sul e Xavante. A lista dos 12 municípios 

selecionados para compor a amostra da 

pesquisa, bem como o número de famílias 

indígenas beneficiárias do PBF nesses mu-

nicípios, é apresentada no Quadro II.
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■■ Quadro 2: Lista de municípios selecionados para compor a 
amostra e número de famílias indígenas beneficiárias do PBF 
nesses municípios, por DSE

DSEI (Nº)* MUNICÍPIO
Nº DE FAMÍLIAS INDÍGENAS BENEFICIÁRIAS DO 

PBF19

Alto Rio Negro (04)

São Gabriel da Cachoeira (sede) 4.324

Barcelos 305

Bahia (09)

Salvador (sede) 136

Porto Seguro 940

Maranhão (18)

São Luís (sede) 68

Grajaú 599

Mato Grosso do Sul (19)

Campo Grande (sede) 455

Dourados 1.947

Litoral Sul (28)

Curitiba (sede) 50

São Paulo 374

Xavante (32)

Barra do Garças (sede) 252

Campinápolis 876

 
*Nota: Os números entre parênteses correspondem a cada DSEI no “Mapa 1 – Localização dos DSEI, Brasil”, apresentado a seguir.

Avaliação dos fluxos de acompanhamento das Condicionalidades de Saúde do Programa Bolsa Família (PBF) para povos 
Indígenas

19 Fonte: CadÚnico/janeiro 2012 e Folha de Pagamento de fevereiro de 2012. Mantivemos o número encontrado no 

CadÚnico referente à época do início da realização da pesquisa de campo.
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O DSEI Alto Rio Negro (nº 4, no Mapa 1, 

abaixo) está localizado na região noroeste 

do estado do Amazonas, faz divisa com a 

Venezuela e a Colômbia e é responsável 

pelo atendimento a 28.074 indígenas, 

distribuídos em cerca de 23 etnias, sendo 

que a predominante é a Baré. O DSEI Bahia 

(nº 9, no Mapa 1) situa-se no centro desse 

estado e atende toda população indígena 

baiana, de 13 etnias – cerca de 27 mil pes-

soas, na maioria do povo Pataxó. O DSEI 

Maranhão (nº 18, no Mapa 1) abarca todo 

estado do Maranhão e aproximadamente 

30 mil indígenas, pertencentes a 10 et-

nias, predominantemente a Guajajara. O 

DSEI Mato Grosso do Sul (nº 19, no Mapa 

1) fica localizado na região do pantanal 

mato-grossense, próximo às divisas com 

o Paraguai e a Bolívia, e atende 68.860 in-

dígenas de 10 etnias, principalmente do 

povo Kaiowá. O DSEI Litoral Sul (nº 28, no 

Mapa 1) compreende o litoral das regiões 

sul e sudeste do país, incluindo os estados 

do Rio de Janeiro, de São Paulo, do Paraná, 

de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. 

O distrito atende 9.347 indígenas de 17 

etnias, pertencentes, na maioria, à Guarani. 

O DSEI Xavante (nº 32, no Mapa 1), locali-

zado no interior do estado do Mato Grosso, 

é responsável pela saúde de cerca de 15 

mil indígenas xavantes20. O Mapa 1 mostra 

a localização dos DSEI selecionados.

■■ Mapa 1: Localização dos DSEI, Brasil

 

 

Fonte: SESAI/Ministério da Saúde.
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20	 Fonte: SESAI/MS. Disponível em: <http://portal.saude.gov.br/portal/saude/Gestor/ area.cfm?id_area=1744>. Aces-

sado em 7 de março de 2012.

A escolha destes distritos procurou abar-

car diferentes fatores sociais, culturais, 

econômicos, demográficos e políticos re-

lacionados ao quadro da saúde indígena 

no Brasil. Além dos critérios explicitados 

acima, a seleção destes DSEI considerou 

também as distintas situações da saúde 

pública dos povos indígenas, suas dife-

renças étnicas e culturais, seu grau de mo-

bilização e organização política, distância 

dos DSEI em relação às metrópoles e gran-

des centros urbanos, bem como sua locali-

zação em regiões (ricas e pobres) do país e 

o nível da oferta de serviços de saúde por 

municípios de portes distintos. 

Principais Resultados

Estrutura, organização e 
abrangência dos serviços do 
DSEI

A atribuição dos Distritos Sanitários Es-

peciais Indígenas (DSEI) é prestar ações 

integrais de atenção básica de saúde às 

populações indígenas aldeadas. A estru-

tura dos DSEI é composta: i) pela sede 

administrativa, a sua Divisão de Atenção 

à Saúde Indígena (DIASI) responsável pela 

saúde indígena em toda a área de abran-

gência do distrito, incluindo a aquisição 

e suprimento de todos os equipamentos 

e medicamentos necessários à operacio-

nalização das atividades dos Polos Base 

e das EMSI; ii) pelos Polos Base do tipo II, 

localizados no município de referência e 

que foram concebidos para executar fun-

ções basicamente administrativas e de 

apoio às EMSI; iii) pelos Polos Base do tipo 

I (Postos de Saúde), localizados dentro das 

aldeias e que servem de base para ativida-

des das EMSI, que são itinerantes; e iv) pe-

las Casas de Saúde do Índio (CASAI), que 

têm a função de abrigar as famílias indíge-

nas que estão em trânsito para tratamento 

de saúde.

No que se refere às equipes multidiscipli-

nares, conforme os chefes das DIASIs, elas 

normalmente incluem médicos, enfermei-

ros, técnicos de enfermagem, dentistas e 

técnicos de saúde bucal, para além dos 

Agentes Indígenas de Saúde (AIS). A opi-

nião da maioria dos coordenadores de 

EMSI é que a presença dos AIS nas aldeias 

é fundamental para um atendimento mais 

eficiente das equipes de saúde. Cabe res-

saltar que, de acordo com alguns coorde-

Avaliação dos fluxos de acompanhamento das Condicionalidades de Saúde do Programa Bolsa Família (PBF) para povos 
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nadores de EMSI, atualmente o número 

destes profissionais é calculado com base 

na população indígena. Porém, desconsi-

dera-se o fato de que a maioria dos distri-

tos é caracterizada por uma grande quan-

tidade de aldeias com pequeno número 

de famílias dispersas em vasto território. 

Desta forma, quando se calcula a quan-

tidade de AIS somente com base na po-

pulação, várias aldeias ficam desprovidas 

deste profissional que muitas vezes não 

consegue deslocar-se a todas elas devido 

às distâncias.

Todos os distritos que participaram da pes-

quisa enfrentam sérias dificuldades para a 

operacionalização de suas atividades. A 

principal razão é a falta de veículos para 

transporte das equipes. A carência de re-

cursos humanos e equipamentos básicos 

para as ações de saúde também ocasiona 

uma baixa qualidade na oferta de serviços 

de saúde à população indígena. Há casos, 

entre os DSEI pesquisados, em que até 

recentemente, as ações de acompanha-

mento do crescimento e desenvolvimento 

das crianças e das gestantes não estavam 

sendo executadas; as equipes de saúde 

vinham priorizando apenas as ações de 

vacinação ou atuando apenas nas aldeias 

mais próximas dos centros urbanos. As es-

truturas físicas da maioria dos Polos Base 

do tipo I (postos de saúde), em todos os 

DSEI, estão em precário estado de conser-

vação, muitas vezes não permitindo ali a 

permanência das equipes de saúde.

Alguns dos atores entrevistados justificam 

a atual situação de precariedade dos ser-

viços ao fato de que à época em que os 

distritos sanitários adquiriram autonomia 

administrativa, eles não estavam prepa-

rados para lidar com processos adminis-

trativos de aquisição de bens e serviços, 

ocasionando um grande atraso nas aqui-

sições. Como os veículos e equipamentos 

já estavam em estado precário quando os 

receberam da Fundação Nacional de Saú-

de (FUNASA) e houve demora nos proces-

sos de compra, o resultado é a situação 

de sucateamento dos veículos, que pre-

judica a mobilidade das equipes e conse-

quentemente compromete a efetivação 

das ações de saúde. Os DSEI que abarcam 

aldeias espalhadas por grandes áreas ge-

ográficas e distantes dos centros urbanos 

são os mais prejudicados. Apesar das difi-

culdades apresentadas em todos os DSEI 

visitados, os profissionais de saúde que 

compõem as EMSI demonstram esforços 

em tentar realizar seu trabalho. Em al-

guns Polos Base que visitamos é comum 

as EMSI adquirirem, com seus recursos 

particulares, os equipamentos neces-

sários às ações de saúde. Em dois Polos 

Base visitados as equipes contribuem até 

mesmo com a alimentação dos indígenas 

hospedados no Polo para tratamento de 

saúde.

A deficiência na estrutura da rede de saú-

de recentemente teve mudanças significa-

tivas. Em todos os DSEI foram relatados o 

recebimento ou a programação para rece-

bimento de frotas de veículos e equipa-

mentos. Porém, como a organização dos 

processos de aquisição de bens pelas se-

des administrativas é incipiente, até o mo-

mento da pesquisa a situação ainda não 

havia sido modificada.
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Fluxo das ações de atenção à 
saúde indígena

Entre os DSEI que, apesar das dificuldades 

enfrentadas, têm realizado todas as ações 

de atenção básica, a frequência de visitas 

às aldeias é de pelo menos uma vez ao 

mês. Já naqueles que afirmam não estar 

realizando todas as ações de saúde a fre-

quência de visitas é bimestral.

Nos distritos pesquisados, o cronogra-

ma de entrada em área é definido pelas 

próprias equipes de saúde de acordo com 

sua capacidade (de recursos humanos, de 

equipamentos e de suprimentos logís-

ticos) e a demanda por atendimento de 

saúde observada em cada aldeia. Em to-

das as visitas, diversas ações de saúde são 

efetivadas, como o acompanhamento de 

hipertensos, diabéticos e portadores de 

outras doenças crônicas, além das ações 

inerentes às condicionalidades de saúde 

do PBF, sejam elas o acompanhamento do 

crescimento e desenvolvimento das crian-

ças de até sete anos, o acompanhamento 

de pré e pós-natal das gestantes/nutrizes 

ou o acompanhamento da atualização do 

calendário vacinal das crianças de até 

sete anos.

Além das dificuldades estruturais, existem 

ainda as barreiras culturais na aceitação 

das ações de saúde, principalmente rela-

cionadas à saúde da mulher. O acompa-

nhamento de pré-natal ainda é um desa-

fio, pois a maioria das gestantes indígenas 

costuma “esconder” a gestação. Isso po-

dendo ser associado a um atendimento 

que não considera adequadamente espe-

cificidades culturais associadas à gravidez 

e ao parto, como o profissional ser do sexo 

masculino. Assim, o número médio de 

consultas de pré-natal entre as indígenas 

é baixo porque as equipes só conseguem 

detectar a gestação quando esta se en-

contra em estado avançado.

Os dados nutricionais das crianças e ges-

tantes são encaminhados ao DSEI para 

avaliação nutricional. A normativa deter-

mina que as planilhas com o cálculo nutri-

cional retornem às equipes de saúde para 

dar sequência ao acompanhamento de 

saúde das crianças e gestantes. Na práti-

ca, em alguns DSEI pesquisados estes da-

dos nunca retornam. Alguns profissionais 

costumam fazer anotações dos dados de 

saúde coletados que servem de referência 

para atendimentos futuros. Esta deficiên-

cia no processo da vigilância nutricional 

dos indígenas é justificada pela carência 

de nutricionistas. Na maioria dos DSEI vi-

sitados existem um ou dois profissionais 

para atender toda a população indígena. 

Entre os DSEI pesquisados, em apenas um 

Polo Base o processo de retorno das in-

formações nutricionais à equipe de saúde 

acontece de maneira eficiente. Este Polo 

não registrou nenhum óbito de crianças 

e gestantes nos últimos anos. Assim, é 

importante salientar a importância do re-
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torno das informações nutricionais para a 

efetivação de um autêntico acompanha-

mento de saúde e controle da mortalidade 

infantil e materna.

As ações de saúde são registradas no-

minalmente em formulários impressos e 

posteriormente digitadas em planilhas de 

Excel. Em três DSEI pesquisados, os Polos 

Base do tipo II são responsáveis pela digi-

tação e compilação dos dados das ações 

de saúde das EMSI em sua área de abran-

gência. Nos demais Polos Base visitados, 

as enfermeiras que compõem as equipes 

multidisciplinares digitam os dados das 

ações de saúde em seus próprios com-

putadores e posteriormente repassam os 

arquivos ao Polo Base ou diretamente ao 

DSEI quando há falta de computadores e/

ou Internet nos Polos Base. Apenas os da-

dos consolidados das ações de saúde são 

enviados mensalmente às sedes adminis-

trativas dos DSEI. Os dados nominais das 

ações de saúde ficam sob a guarda dos 

Polos Base em formulários físicos e pla-

nilhas eletrônicas. O registro de informa-

ções é precário por estar sujeito ao uso de 

equipamentos de propriedade particular 

dos servidores. A falta de equipamentos 

próprios do serviço público associado à 

renovação constante dos servidores, em 

função da precariedade dos vínculos de 

trabalho, impactam negativamente o re-

gistro de informações.

Os municípios e a saúde 
indígena

Entre os treze municípios que participa-

ram da pesquisa, em cinco deles existem 

indígenas apenas na área urbana da cida-

de. Os outros oito municípios contemplam 

famílias indígenas em Terras Indígenas, 

onde a atenção à saúde desta população 

é de competência do SASISUS.

Apesar da diversidade de características 

dos municípios que participaram do estu-

do, na maioria deles o acompanhamento 

das condicionalidades de saúde do PBF é 

tratado de forma genérica, sem levar em 

consideração especificidades das culturas 

indígenas. Mesmo naqueles com grande 

concentração de indígenas, as particulari-

dades deste público não são consideradas 

na gestão do Programa. Dessa forma, não 

se costuma realizar análises ou monitora-

mento sobre os números relacionados às 

famílias indígenas beneficiárias. Os gesto-

res municipais, em geral, pouco ou nada 

se atentam ao número de famílias indí-

genas beneficiárias em seu município, ou 

para a cobertura de acompanhamento das 

condicionalidades de saúde específica 

desta população.

Entre estes oito municípios onde a atenção 

à saúde indígena é atribuição do SASISUS, 

em cinco deles o acompanhamento das 

condicionalidades de saúde partem das 

EMSI. Os outros três municípios, entretan-

to, são os que concentram o maior número 

de indígenas entre os municípios pesqui-

sados e onde os gestores municipais de 

saúde do PBF não conseguiram estabele-

cer uma interlocução com o SASISUS para 

o acompanhamento das condicionalida-

des de saúde das famílias beneficiária do 

PBF em Terras Indígenas. A dificuldade na 

interlocução entre os gestores municipais 
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e o SASISUS sobre o acompanhamento 

das condicionalidades de saúde do PBF 

nestes três municípios está relacionada 

à falta de estrutura de serviços enfren-

tada por ambas as partes, acrescentada 

por uma grande quantidade de famílias 

a serem acompanhadas. Se, por um lado, 

a saúde indígena já enfrenta dificuldades 

para realizar as ações rotineiras de saú-

de que lhes são atribuídas, por outro, os 

municípios não dispõem da estrutura ne-

cessária para realizar o acompanhamento 

de forma adequada. Apesar disso, nestes 

três municípios, o acompanhamento das 

condicionalidades de saúde das famílias 

beneficiárias do PBF em Terras Indígenas 

está a cargo das Secretarias Municipais de 

Saúde com pouca ou nenhuma colabora-

ção do SASISUS.

A responsabilidade pela atenção básica à 

saúde e pelo acompanhamento das con-

dicionalidades de saúde do PBF dos indí-

genas moradores da área urbana é atribui-

ção da rede municipal de saúde. Não há 

nenhuma participação do Subsistema de 

Atenção à Saúde Indígena no processo de 

acompanhamento, mesmo nos casos em 

que existem agrupamentos de famílias in-

dígenas, nas chamadas “aldeias urbanas”. 

Assim, em todos os municípios que parti-

ciparam da pesquisa, os indígenas mora-

dores da área urbana são acompanhados 

nas condicionalidades de saúde dentro do 

mesmo modelo adotado para os demais 

beneficiários. Estando vinculados a uma 

unidade básica de saúde, caso não com-

pareçam espontaneamente para realizar o 

acompanhamento das condicionalidades, 

nas áreas cobertas pela Estratégia de Saú-

de da Família, são enviados Agentes Co-

munitários de Saúde (ACS) para realizarem 

a busca ativa.

Nos municípios com grande representa-

tividade de indígenas na população, os 

gestores municipais dizem reconhecer a 

situação de maior vulnerabilidade destas 

famílias em relação aos demais beneficiá-

rios pela maior dificuldade de acesso, não 

só aos serviços públicos, mas também ao 

mercado de trabalho, o que é associado ao 

preconceito ainda observado em algumas 

regiões, ou à dificuldade linguística, ou, 

ainda, ao isolamento de algumas aldeias. 

Existem esforços para o acompanhamento 

das condicionalidades de saúde das famí-

lias indígenas, mas não há como caracteri-

zar o atendimento prestado aos indígenas 

como diferenciado. Já nos municípios com 

baixa representatividade de indígenas, a 

justificativa apresentada pelos entrevista-

dos é que não há como realizar esforços 

extras quanto à estrutura e ao monitora-

mento específico de um número de fa-

mílias pouco significativo, em relação à 

totalidade de famílias que precisam ser 

acompanhadas nas condicionalidades de 

saúde. Há casos em que os indígenas são 

despercebidos pela gestão, como em dois 

dos municípios onde os gestores do PBF 

desconheciam a existência de indígenas 
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em sua área de abrangência, atribuindo a 

existência de famílias indígenas benefici-

árias em seu município a um possível erro 

no cadastramento dessas famílias.

Em contraste com o quadro geral, dois dos 

municípios pesquisados possuem um mo-

delo de organização de serviços, tanto na 

administração municipal quanto na gestão 

do PBF, voltado especificamente ao público 

indígena. Em um deles, o modelo de ser-

viços adotado pode ser considerado uma 

iniciativa bem sucedida. Foi criada uma 

Secretaria de Assuntos Indígenas, dirigida 

por uma indígena, que faz a interlocução 

entre as famílias indígenas, as redes muni-

cipais de saúde e de assistência social e os 

representantes do Subsistema de Atenção 

à Saúde Indígena. Existe uma grande inter-

locução entre os entes, que trabalham em 

parceria no acompanhamento das condi-

cionalidades do Programa Bolsa Família. As 

EMSI são responsáveis por realizar o acom-

panhamento das condicionalidades com o 

apoio necessário do gestor municipal do 

PBF e da coordenação de saúde.

É importante ressaltar que a presença de 

um representante indígena em um dos 

municípios (Porto Seguro), que faz o pa-

pel de elo entre as partes e traduz com 

maior propriedade as necessidades e as 

especificidades das famílias indígenas, 

vem implicando em ações mais eficazes 

no acompanhamento das condicionalida-

des. Assim, sua participação no processo 

de acompanhamento das condicionalida-

des de saúde é um forte componente no 

sucesso obtido pelo município.

O outro município com atenção específica 

caracteriza-se pela presença de três al-

deias localizadas em área metropolitana. 

Os indígenas deste município optaram por 

serem atendidos pela rede municipal de 

saúde e não pelo SASISUS/DESEI. Neste 

caso, cabe à Secretaria Municipal de Saú-

de a oferta de serviços de atenção básica 

aos indígenas localizados nestas aldeias. 

Existe, na secretaria, uma área técnica 

de saúde indígena que gerencia todas 

as ações voltadas a essa população. Essa 

área trabalha em parceria com a equipe 

técnica responsável pelas condicionalida-

des de saúde do PBF no município. Os in-

dígenas que estão agrupados nas aldeias 

estão vinculados às unidades básicas de 

saúde existentes dentro delas; os indíge-

nas não aldeados e moradores dos bairros 

do município são referenciados nas uni-

dades básicas de saúde mais próximas de 

sua região de moradia.

Nas aldeias, os indígenas contam com 

uma equipe completa de profissionais de 

saúde, durante toda a semana, em período 

integral. O acompanhamento das condi-

cionalidades de saúde do PBF está vincu-

lado ao sistema informatizado de atenção 

básica municipal. Desta forma, através de 

consulta à unidade básica de saúde onde 

as famílias estão referenciadas, tanto as 

equipes das unidades básicas de saúde, 

quanto a área técnica de saúde indígena 

na Secretaria Municipal de Saúde monito-

ram constantemente o cumprimento das 

condicionalidades. Caso existam faltosos 

é realizada a busca ativa pelas famílias. 

A estrutura de serviços voltada ao aten-
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dimento de saúde das famílias indígenas 

repercute diretamente nos resultados de 

acompanhamento das condicionalidades 

de saúde dessas famílias, onde, conside-

rando apenas beneficiários indígenas, a 

cobertura de acompanhamento das con-

dicionalidades de saúde, na primeira vi-

gência de 2013, foi de noventa e três por 

cento, dez pontos percentuais acima do 

observado entre a população em geral.

É importante ressaltar que em apenas um 

município existe discussão entre as áreas 

gestoras para que considerem especifica-

mente o acompanhamento das condicio-

nalidades de saúde das famílias indígenas 

beneficiárias do PBF, o que demonstra não 

haver uma sensibilização dos gestores 

quanto à necessidade de considerar as es-

pecificidades deste público na gestão do 

Programa.

O que parece estar fortemente ligado ao 

desempenho no acompanhamento das 

condicionalidades de saúde é o mode-

lo de organização dos serviços de saúde 

adotado pelo município. Nos municípios 

pesquisados observamos que há uma 

relação direta entre a proporção popula-

cional coberta por Agentes Comunitários 

de Saúde (ACS) presentes nas equipes de 

Saúde da Família e o percentual de cober-

tura de acompanhamento das condicio-

nalidades de saúde do PBF. Em todos os 

municípios pesquisados, o acompanha-

mento das condicionalidades de saúde do 

PBF está vinculado à Estratégia de Saúde 

da Família (ESF), que já prevê as visitas 

domiciliares pelos ACS, em que as condi-

cionalidades de saúde do PBF fazem parte 

das ações de rotinas destes profissionais. 

Assim, os municípios que possuem uma 

grande abrangência de cobertura por ACS 

apresentam altos índices de cobertura de 

acompanhamento; já aqueles que pos-

suem baixa cobertura de ACS apresentam 

baixos resultados no acompanhamento 

das condicionalidades.

As Equipes Multidisciplinares de Saúde 

Indígena do SASISUS foram criadas base-

adas no modelo de Estratégia de Saúde 

da Família. Assim, da mesma forma que os 

ACS, os Agentes Indígenas de Saúde (AIS) 

realizam as ações de verificação do cartão 

vacinal, acompanham o desenvolvimen-

to nutricional das crianças e gestantes, 

entre outras atividades junto às famílias 

indígenas. Desta forma, o trabalho do AIS 

dentro das Terras Indígenas é de grande 

importância para a efetivação das ações 

de saúde e para um melhor resultado no 

acompanhamento das condicionalidades 

de saúde das famílias indígenas aldeadas 

beneficiárias do PBF.

Impressões sobre o PBF para 
povos indígenas

Para os entrevistados, o recurso financeiro 

proporcionado pelo Programa Bolsa Famí-

lia é muito importante para as populações 

indígenas, pois para a grande maioria o re-

curso é a única fonte de renda monetária. 
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Alguns dos gestores federais menciona-

ram a possibilidade de que em alguns lo-

cais os cartões para saque do benefício do 

PBF de indígenas estariam sendo retidos 

por comerciantes locais. Apesar de este 

assunto não ter relação com o principal 

objetivo deste estudo, foi solicitado pelos 

gestores federais uma melhor investiga-

ção a respeito com os gestores munici-

pais. Assim, a pesquisa aponta, através de 

relatos de alguns entrevistados, que esta 

situação realmente ocorre em alguns dos 

municípios estudados. 

O único motivo citado para a existência 

destas situações é a dificuldade de acesso 

das famílias indígenas aos centros urbanos. 

Devido à distância da maioria das aldeias, 

as famílias não possuem recursos finan-

ceiros para se deslocarem mensalmente. 

Assim, realizam compras de mantimentos 

para longos períodos e em garantia de pa-

gamento pelas dívidas assumidas os co-

merciantes locais ficam de posse do cartão 

e sacam mensalmente os benefícios das 

famílias indígenas. Em um município da 

região Norte e outro da região Nordeste, 

segundo a percepção dos atores entrevis-

tados, a dimensão deste problema assume 

grandes proporções. Os relatos indicam 

que a maioria, se não a totalidade, dos be-

neficiários indígenas tem seus cartões re-

tidos. Há casos também na região Centro-

-Oeste. Já nos municípios estudados das 

regiões Sul e Sudeste, os entrevistados 

desconhecem este tipo de situação.

Considerações finais
Como comentários finais, cabe destacar 

que a experiência obtida em cada um dos 

DSEI pesquisados nos leva ao entendi-

mento de que existe um grande esforço 

por parte das equipes multidisciplinares 

de saúde indígena para a execução de 

suas atividades. Na maioria das vezes, 

encontramos profissionais dedicados e 

sensibilizados com as dificuldades en-

frentadas pela população indígena que 

em sua maioria se encontra em situação 

de extrema vulnerabilidade. Muitos dos 

profissionais de saúde custeiam equipa-

mentos, alimentação, ligações telefônicas 

com seus próprios recursos para desen-

volver suas atividades. Contudo, apesar 

dos esforços observados, a precariedade 

na estrutura de serviços enfrentada pelas 

equipes de saúde, principalmente com a 

falta de transporte para as EMSI, tem re-

sultado em uma prestação de serviços 

deficiente à população indígena, assim 

como no acompanhamento das condicio-

nalidades de saúde do PBF. Os DSEI que 

abarcam um grande número de aldeias ou 

em que as aldeias estão distribuídas em 

uma grande área geográfica são os casos 

que se destacam. 

Entre os municípios pesquisados, aque-

les que não conseguiram estabelecer 

uma parceria com a saúde indígena são 

os que possuem grande número de in-

dígenas em sua área de abrangência. O 
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principal entrave no diálogo entre as par-

tes, nestes municípios, está relacionado à 

falta de estrutura para realizar o acompa-

nhamento das famílias. Enquanto a rede 

de saúde indígena enfrenta dificuldades 

para realizar as suas atribuições básicas, 

os municípios não dispõem de recursos 

para realizar o acompanhamento de for-

ma adequada. Desta forma, principal-

mente nestes municípios, a qualidade e 

a cobertura de acompanhamento das fa-

mílias indígenas estão bastante compro-

metidas devido à dificuldade de acesso a 

essas famílias.

É preciso lembrar que as condicionalida-

des de saúde do PBF foram estabelecidas 

com o objetivo de dar acesso ao cidadão a 

seus direitos básicos de atenção à saúde 

e espera-se que o acesso à rede de saúde 

por estas pessoas contribua, entre outros, 

para uma menor taxa de mortalidade in-

fantil e materna. Especificamente nestes 

municípios onde ainda não se estabele-

ceu uma parceria entre a rede municipal 

de saúde e o SASISUS, o procedimento de 

acompanhamento das condicionalidades 

de saúde do PBF das famílias indígenas 

aldeadas se resume a um processo para a 

execução de uma normativa voltada para 

o funcionamento da máquina administra-

tiva, sem enfocar de forma eficaz os efei-

tos a serem atingidos de garantir direitos, 

tal como concebido no desenho da políti-

ca pública. 

Especificamente nestes municípios onde 

ainda não se estabeleceu uma parceria 

entre a rede municipal de saúde e o SA-

SISUS, o procedimento de acompanha-

mento das condicionalidades de saúde 

do PBF das famílias indígenas aldeadas 

se resume a um processo para a execu-

ção de uma normativa voltada para o 

funcionamento da máquina administrati-

va, sem que se concentre de forma eficaz 

os efeitos a serem atingidos de garantir 

direitos, tal como concebido no desenho 

da política pública. Por isso, é necessário 

formular uma regulação conjunta entre 

o MS e o MDS que melhore ou crie a ar-

ticulação entre os municípios e os DSEI 

como mecanismo indutivo para a solução 

do impasse entre os entes e para que se 

obtenha um efetivo e competente acom-

panhamento das condicionalidades de 

saúde das famílias indígenas.

Por fim, destaca-se como uma boa práti-

ca, no âmbito municipal, a criação de uma 

coordenação específica, com inserção de 

profissionais indígenas na gestão, conselho 

ou grupo gestor atuante, que ofereçam a 

interlocução entre os entes, principalmen-

te entre os municípios e DSEIs/SASISUS. 

Assim, considera-se frutífero que os órgãos 

envolvidos com o acompanhamento da 

saúde indígena realizem um mapeamento 

de exemplos positivos de arranjos institu-

cionais como esse e estudem a possibilida-

de de replicá-los em outros locais. 
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Compreende-se a importância da 

área educacional como meio de 

emancipação da sociedade e das 

políticas públicas elaboradas com 

esse fim. A Pedagogia, como área 

profissional cujo principal objeto 

de trabalho é a educação, formação 

do indivíduo para a vida, recebe do 

Poder Público ações resultantes das 

políticas públicas que visam, dentre 

outras coisas, ao aperfeiçoamento 

na formação para a carreira docen-

te. De acordo com essa visão, o pro-

fessor formado em Pedagogia é, em 

última análise, o produto de um es-

forço também proporcionado pelas 

políticas públicas de educação. 

Nesse contexto, surgem algumas 

questões, dentre as quais: o que 

leva os estudantes ao curso de Pe-

dagogia? As políticas públicas têm 

tornado a carreira atrativa ou pro-

porcionado facilidade ao acesso à 

profissão? Procurando responder 

essas questões, o trabalho de pes-

quisa em questão faz um breve 

Palavras-chave: 

Educação; Carreira; 

Pedagogia; Curso.

Autor: Marcos Felipe 
Ferreira 

Ano: 2014

Orientador: Prof. Dr.  
Remi Castioni 

apanhado histórico sobre o curso, 

expõe alguns dos seus desafios e 

mostra um comparativo de dados 

com cursos de mesma relevância 

numérica no contexto da educação 

superior no Brasil. Além disso, iden-

tifica a atratividade da carreira do-

cente por meio de um conjunto de 

dados, dentre eles uma amostra de 

perfil de candidatos ao curso e de 

graduandos, relacionando-a com 

resultados alcançados no Exame 

Nacional de Desempenho do Estu-

dante – ENADE. 

A facilidade ao acesso pode ser 

identificada por meio do quadro 

de expansão das funções docentes 

da educação infantil e a partir de 

um panorama da questão salarial. 

Considera-se como pano de fundo 

alguns dos aspectos inerentes ao 

curso de Pedagogia, assim como 

sua importância numérica em rela-

ção aos outros cursos de represen-

tação numérica semelhante dentro 

do sistema nacional de educação 

Resumo de dissertação

O curso de Pedagogia: perfil de 
ingresso, inserção profissional e 
promoção social
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superior. A pesquisa mostra que há 

alguns aspectos peculiares ao curso 

de Pedagogia, como o perfil do gra-

duando e o desempenho no ENADE, 

dentro de um contexto de expansão 

das funções docentes da educação 

infantil e anos iniciais. Ao final, apre-

sentam-se situações coincidentes 

ao curso de Pedagogia que se repro-

duzem tanto no contexto regional 

como em âmbito nacional. Como 

resultado verifica-se que o curso 

de Pedagogia tem sido atrativo aos 

estudantes, havendo uma facilidade 

de acesso à carreira docente, e que 

os desdobramentos desses dois as-

pectos suscitam questões em torno 

da qualidade da educação, tanto no 

contexto nacional como no regional.

O principal objetivo deste trabalho 

de pesquisa é identificar, por meio 

dos dados disponíveis nas bases 

oficiais, correspondências numéri-

cas acerca do curso de Pedagogia 

e da carreira docente que ajudem a 

entender a sua escolha pelo aluno. 

Assim, o trabalho de pesquisa lança 

luzes à necessidade de um debate 

acadêmico mais amplo a respeito 

não só da valorização da carreira 

docente, mas acerca também do 

nível de qualidade de educação 

formal que a sociedade espera do 

poder público.

Entretanto, um dos maiores desta-

ques desse texto é o fato de evi-

denciar que os alunos que optam 

pela Pedagogia são originários, em 

geral, de uma condição social infe-

rior se comparados aos que optam 

pelos outros três cursos conside-

rados – Administração, Ciências 

Contábeis e Direito. Assim, per-

cebe-se que a escolha pelo curso 

de Pedagogia representa um meio 

de inclusão e de ascensão social. 

Por esse ponto de vista, esse curso 

promove uma verdadeira mobili-

dade social ao permitir que cama-

das sociais menos favorecidas te-

nham a oportunidade de alcançar 

a graduação. 
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Nesse contexto, alguns dos princi-

pais achados da pesquisa são:

—— Ficou transparente, pelos 
dados quantitativos do sis-
tema de educação superior, 
a importância do curso de 
Pedagogia para o sistema de 
educação superior. Seus per-
centuais temporais apontam 
que esse grau de importância, 
sobretudo a partir de 2004, 
sempre foi bastante represen-
tativo, sobretudo em relação 
às IES públicas. 

—— Também ficou claro que, ape-
sar de o sistema de educação 
superior passar por um pe-
ríodo de expansão, ela não 
se deu da mesma forma nos 
quatro cursos investigados. 
Os números sugerem que o 
curso de Pedagogia possui 
uma participação maior nas 
IES públicas em relação aos 
outros três cursos de perfil 
numérico semelhante. Já em 
relação à Administração, Ci-
ências Contábeis e Direito, 
os números mostram que as 
quantidades de cursos priva-
dos são bem maiores que os 

cursos públicos.

—— O curso de Pedagogia é o me-
nos concorrido entre aqueles 
que possuem participação 
numérica semelhante dentro 
do sistema de educação supe-
rior. A baixa procura pelo cur-
so aqui verificada, e apontada 
por Louzano (2010) como um 
dos problemas que o curso 
enfrenta, sugere um aprofun-
damento da investigação acer-
ca dos desdobramentos desse 
fato para a qualidade do curso.

—— Quanto aos itens do perfil 
socioeconômico dos candida-
tos ao curso de Pedagogia da 
UnB, e considerando uma evo-
lução de quatro anos, pode-se 
constatar que, com o passar 
do tempo, os candidatos cada 
vez mais advêm de escolas 
públicas, e cada vez menos 
de escolas privadas. Além dis-
so, a participação de pessoas 
negras e pardas aumentou, ao 
passo que a quantidade de 
pessoas brancas candidatas 
ao curso diminuiu, e a renda 
familiar dos candidatos vem 
caindo ao logo dos anos, as-
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sim como os níveis de esco-
laridade do pai e da mãe. Por 
outro lado, quanto aos fatores 
que influenciaram na escolha 
do curso, aumenta o número 
de professores com perspec-
tiva profissional, ao mesmo 
tempo em que a relação can-
didato vaga vem caindo.

—— Comparando os perfis socio-
econômicos dos candidatos 
aos cursos de Pedagogia aos 
dos candidatos aos cursos de 
Administração, Ciências Con-
tábeis e Direito, percebe-se 
que os candidatos à Pedago-
gia se originam majoritaria-
mente da rede pública de 
ensino, são indivíduos predo-
minantemente pardos, negros 
e amarelos, em percentuais 
superiores aos outros cursos, 
possuem renda familiar infe-
rior e têm pais com escola-
ridade inferior aos pais dos 
candidatos aos outros cursos. 
Quanto aos motivos da esco-
lha do curso, a maioria dos 
candidatos aos quatro cursos 
respondeu ser a perspectiva 
profissional sua motivação. 
Entretanto, os candidatos à 

Pedagogia possuem o menor 
percentual dessa resposta e 
apresentam os maiores per-
centuais quanto à escolha 
motivada pela relação candi-
dato vaga e pelos amigos e 
professores que teve, ainda 
que esses percentuais este-
jam abaixo de 8%.

—— Quanto aos dados do perfil so-
cioeconômico dos graduandos 
em Pedagogia, comparados 
aos outros cursos por meio 
do questionário do ENADE 
das IES públicas brasileiras, há 
uma coincidência entre esses 
dados e os do questionário do 
CESPE quanto ao tipo de es-
cola de origem, quanto à raça/
cor, quanto à renda familiar e 
quanto ao grau de escolari-
dade dos pais. O perfil socio-
econômico do graduando em 
Pedagogia em nível nacional 
das IES públicas coincide com 
o perfil do candidato à Peda-
gogia na UnB.

—— Quanto às perguntas “que 
tipo de bolsa de estudos ou 
financiamento recebe ou re-
cebeu para custear as mensa-
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lidades do curso?” e “recebe 
ou recebeu alguma bolsa ou 
auxílio (exceto para cobrir 
mensalidades)?”, há maior 
percentual de respostas que 
apontam recebimento de bol-
sa integral ou parcial ofereci-
da pela própria IES e ProUni 
integral. Nesse último, o curso 
de Pedagogia possui o segun-
do maior percentual. Chama 
a atenção o fato de que 31% 
dos graduandos em Pedago-
gia disseram que recebem 
outro tipo de bolsa oferecida 
por governo estadual, distrital 
e municipal. Isso leva ao fato 
de que o curso tem recebido 
maiores incentivos financeiros 
por meio dos governos regio-
nais. Além disso, cerca de 11% 
dos graduandos em Pedagogia 
recebem bolsa permanência 
do ProUni, bolsa da própria 
IES e outros tipos de bolsa por 
órgão governamental, sendo 
todas como auxílio e não para 
cobrir mensalidades.

—— Quanto à pergunta “o seu in-
gresso no curso de graduação 

se deu por meio de políticas 
de ação afirmativa?”, tem-se 
que os maiores percentuais 
se concentraram no “não”. 
No entanto, desses percentu-
ais, o do curso de Pedagogia 
apresentou o menor: 79%. 
Os outros 21% se distribuí-
ram nas outras cinco catego-
rias do “sim”, sendo 3% por 
critério étnico-racial, 4% por 
critério de renda, 5% por ter 
estudado em escolas públicas 
ou particulares com bolsa de 
estudos, 2% por sistema que 
combina dois ou mais desses 
critérios e 8% por sistemas 
diferentes dos anteriores. Isso 
leva a crer que os graduandos 
da Pedagogia são os maiores 
beneficiários do ingresso por 
meio das políticas de ação 
afirmativa.

—— Corroborando com o dito an-
teriormente, os dados levan-
tados sobre o perfil de gradu-
andos e aspirantes ao curso 
de Pedagogia na UnB confir-
mam o fato de que o aluno 
desse curso vem de uma re-
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alidade social menos favore-
cida, com uma renda familiar 
que vem decrescendo ao 
longo dos anos, assim como 
decresce o nível de escolari-
dade dos pais. Tal realidade 
também é encontrada na gra-
duação, nas IES públicas em 
âmbito nacional.

O sistema de educação superior, no 

que se refere à Pedagogia, tem atra-

ído candidatos oriundos de uma re-

alidade social mais desfavorável, o 

que leva a crer que também foram 

submetidos a um processo de forma-

ção educacional prejudicada. Esse 

fator deve ser considerado na estru-

tura curricular e merece atenção por 

conta de sua possível influência no 

nível de qualidade

Verificou-se que os resultados do 

IDD da Pedagogia não foram tão 

bons e que o curso ainda passa 

pelos efeitos da implantação das 

diretrizes curriculares nacionais. 

Portanto, esses fatos levam ao en-

tendimento de que ele precisa ser 

reformulado a fim de proporcionar 

uma melhor formação ao docente, 

– indo ao encontro das conclusões 

de Louzano (2010) e Gatti (2010), 

para quem a formação dos profes-

sores no Brasil deve passar por uma 

profunda reformulação. 

A origem social dos alunos do cur-

so de Pedagogia, submetidos a uma 

condição socioeconômica infe-

rior aos alunos dos demais cursos, 

pode ter influenciado os resultados 

mais baixos do IDD. Além disso, por 

virem em grande parte da escola 

pública, expõem a necessidade de 

investimentos em melhoria da edu-

cação nessa categoria escolar.

Verificou-se a existência de um 

movimento do poder público, 

caracterizado, por exemplo, pelo 

REUNI, no sentido de investir na 

expansão quantitativa do sistema, 

que coincide com os números de 

expansão das vagas, sobretudo 

a partir de 2007. Fatos como es-

ses contribuem para proporcionar 

uma facilidade no acesso à carrei-

ra docente.
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Portanto, o curso de Pedagogia é 

atrativo para as camadas da po-

pulação de condição socioeconô-

mica mais baixa por conta de seu 

grande número de vagas, da baixa 

concorrência e da perspectiva de 

mobilidade social que nenhum 

outro curso proporciona.

O cenário de atratividade e aces-

so à carreira docente é complexo, 

pois envolve múltiplos aspectos, 

muitos deles externos à própria 

educação, como a conjuntura so-

cial, política e econômica do país. 

No entanto, o levantamento de da-

dos apresentado nessa pesquisa 

mostrou algumas situações pecu-

liares e coincidentes ao curso de 

Pedagogia, que permite afirmar 

que tal graduação tanto pode ser 

atrativa como pode proporcionar 

“facilidade” no acesso à carreira 

docente.

Talvez o aspecto mais marcante em 

relação ao curso de Pedagogia seja 

o fato dele representar um impor-

tante instrumento de inclusão so-

cial, permitindo que camadas da po-

pulação provenientes de situações 

socioeconômicas desfavorecidas 

tenham acesso a um curso de gra-

duação – razão pela qual também 

representam uma oportunidade de 

ascensão social desses indivíduos.

Nessa pesquisa, optou-se, como 

proposta de discussão quantitativa 

em torno do curso de Pedagogia, 

por uma comparação de informa-

ções entre esse curso e os de Ad-

ministração, de Ciências Contábeis 

e de Direito, que apresentam da-
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dos quantitativos globais bastante 

próximos. Assim, se estabelece um 

paralelo entre o perfil dos candida-

tos e graduandos desses cursos, os 

resultados do ENADE e a expansão 

das funções docentes da educação 

infantil e anos iniciais. 

Nesse procedimento comparati-

vo se entende que, mesmo que os 

cursos apresentem suas especifi-

cidades e peculiaridades, passam 

também por movimentos coletivos 

semelhantes e por processos de 

avaliação, o que é comum a todos os 

cursos. Além disso, todos os alunos, 

de quaisquer cursos, passaram pela 

educação infantil e se submeteram 

ao sistema de ensino dessa fase. 

Portanto, em tese, a maioria, se não 

todos, tiveram professores oriundos 

da Pedagogia ou se submeteram às 

atividades pedagógicas que foram 

planejadas também por profissio-

nais da área pedagógica.  

Ao apontar esses indícios, o pre-

sente trabalho de pesquisa contri-

bui para as discussões acerca das 

políticas direcionadas à formação 

docente, colocando, por exemplo, a 

questão curricular no foco do deba-

te e encarando-a como central para 

proporcionar melhor qualificação 

ao professor. 

Esse trabalho de pesquisa explicita 

a ideia de que o curso de Pedagogia 

promove uma ampla mobilidade 

social medida pela origem de seus 

candidatos. Desse modo, a atrativi-

dade se justifica, pois há um amplo 

mercado de trabalho e ascendem a 

ele os que possuem condições so-

cioeconômicas menos favoráveis 

entre os demais cursos analisados.
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A pobreza importa para a educa-

ção? Se sim, isso significa que au-

mentar a renda das famílias para 

combater a extrema pobreza bene-

ficia a educação das crianças po-

bres? Quais benefícios diretos os 

programas de transferência con-

dicionada de renda podem trazer 

para a educação dos mais pobres? 

Essas são algumas das questões 

que motivaram a tese de doutora-

do cujos resultados são agora le-

vados ao público pela publicação 

Does poverty matter for education? 

The contribution of Bolsa Família 

to the educational achievement of 

economically disadvantaged chil-

dren in Brazil, lançada pela LAP 

LAMBERT Academic Publishing.

Resenha crítica
Does poverty matter for education? 
The contribution of Bolsa Família 
to the educational achievement of 
economically disadvantaged children in 
Brazil.

Autor:  
Armando Amorim Simões

Editora:  
LAP LAMBERT Academic 

Publishing

Does poverty matter for education? 
The contribution of Bolsa Família 
to the educational achievement 
of economically disadvantaged 
children in Brazil, 2014. 300p.  
ISBN: 978-3-659-61336-4
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Criado em 2004, o Programa Bolsa 

Família é hoje o maior programa 

de transferência condicionada de 

renda do mundo, alcançando 14 

milhões de família, 50 milhões de 

pessoas e tendo um investimento 

de cerca de 10 bilhões de dólares 

por ano. A transferência mensal às 

famílias de uma renda condiciona-

da à frequência escolar e ao acom-

panhamento nutricional e de saúde 

das crianças, objetiva aumentar o 

capital humano nas famílias de bai-

xa renda e, assim, evitar a pobreza 

em massa no longo prazo. Contudo, 

para atingir esse objetivo de longo 

prazo, o Bolsa Família deve ser ca-

paz não apenas de promover a ma-

trícula e a frequência escolar, mas, 

também, os resultados de apren-

dizagem e a promoção escolar dos 

alunos beneficiários do programa.

O livro oferece a gestores de polí-

ticas, pesquisadores e ao público 

em geral interessados nas relações 

entre pobreza e educação, uma 

análise empírica sobre as condi-

ções escolares e familiares dos be-

neficiários do Programa e evidên-

cias sobre sua contribuição para a 

melhoria do resultado educacional 

e a redução da desigualdade en-

tre escolas. O autor argumenta, 

com base nos dados recolhidos, 

que combater a pobreza extrema é 

condição necessária, embora não 

suficiente, para o sucesso escolar 

das crianças oriundas de famílias 

de baixa renda.

Resenha crítica da publicação: Does poverty matter for education? The contribution of Bolsa Família to the educational 
achievement of economically disadvantaged children in Brazil.
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Editora:  Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS)

Ano: 2014 

Versão eletrônica disponível em:  
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/

ferramentas/docs/CensoSUAS_2013.pdf

ou http://issuu.com/publicacoessagi

constituindo um rico acervo de informações 

para retratar os avanços, dificuldades e de-

safios para o  cumprimento dos objetivos da 

PNAS. 

Este ano, além da ampliação dos temas in-

vestigados, o formato de apresentação dos 

resultados foi reorganizado: os capítulos tra-

tam, sucessivamente, de gestão e financia-

mento, da caracterização dos equipamentos, 

do perfil dos recursos humanos, da oferta 

dos serviços e do retrato da participação so-

cial nos estados e municípios brasileiros. 

O Censo do Sistema Único da Assistência 

Social (SUAS) é um instrumento estra-

tégico que o Ministério de Desenvolvi-

mento Social e Combate à Fome dispõe 

para produzir, anualmente, informações 

sobre os diversos componentes da Políti-

ca Nacional de Assistência Social (PNAS). 

Desde 2007, pelo esforço conjunto da 

Secretaria de Avaliação e Gestão da Infor-

mação (SAGI) e da Secretaria Nacional de 

Assistência Social (SNAS), o Censo coleta 

dados junto aos diversos agentes opera-

dores dos programas e serviços do SUAS, 

Censo SUAS 2013 – Análise dos componentes sistêmicos da 
Política Nacional de Assistência Social

Organizadores: Caio Nakashima, Luís Otávio Pires Farias, Simone Aparecida  

Albuquerque.
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2013 Análise dos componentes 
sistêmicos da Política Nacional
de Assistência Social
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de condicionalidades no Brasil, os atores res-

ponsáveis pela execução, como funciona a 

gestão e quais os principais sistemas on-line 

utilizados. 

A fim de facilitar a comunicação, a equipe do 

WWP elaborou um glossário técnico. Em bre-

ve, será disponibilizada uma compilação – rea-

lizada a partir da pesquisa de diversos artigos 

técnicos – sobre os impactos das condicionali-

dades de educação e saúde nos beneficiários, 

como, por exemplo, a redução da desnutrição 

e da taxa de mortalidade infantil, além da di-

minuição da repetência e da evasão escolar. 

A Iniciativa Brasileira de Aprendizagem 

por um Mundo Sem Pobreza (World Wi-

thout Poverty - WWP) é um projeto de 

difusão de experiências e boas práticas 

em programas sociais, abarcando as áreas 

das políticas de desenvolvimento social e 

combate à fome – transferência de renda, 

assistência social, segurança alimentar e 

nutricional e inclusão produtiva. 

Em julho de 2014, o WWP lançou um con-

junto de publicações sobre a experiência 

brasileira com o Cadastro Único para Progra-

mas Sociais. Voltados ao público internacio-

nal, esses produtos apresentam o Cadastro 

Único sob diversos aspectos: história, ficha 

técnica, atores responsáveis pela gestão nas 

três esferas de governo, como funciona, a 

experiência brasileira de implantar um re-

gistro único, entre outros temas. Por solici-

tação das delegações internacionais, o for-

mulário do Cadastro Único também está no 

site do WWP, acompanhado de explicações 

sobre conceitos básicos utilizados pelo Ca-

dastro Único, como família, renda, domicílio 

e morador. Todos os textos, assim como o 

formulário, estão disponíveis em português, 

inglês e espanhol.

Em outubro de 2014, o WWP lançou pro-

dutos sobre as condicionalidades do Pro-

grama Bolsa Família, com uma introdução 

ao tema, a linha do tempo da implantação 
1
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A operacionalização da gestão de condicionalidades do Programa Bolsa Família (PBF) ocorre 

por meio de sistemas informatizados disponíveis on-line, que permitem aos municípios obter 

as informações do conjunto de benefi ciários que deve ser acompanhado pelas condiciona-

lidades e, posteriormente, registrar as informações de frequência escolar e de saúde desses 

benefi ciários nos respectivos sistemas.

SISTEMA DE CONDICIONALIDADES DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA (SICON/PBF)

Integra todas as informações de gestão de condicionalidades e, por isso, mantém a interope-
rabilidade entre o Cadastro Único, o Sistema de Benefícios ao Cidadão (Sibec), o Sistema de 

Acompanhamento da Frequência Escolar – Sistema Presença e o Sistema de Gestão do Bolsa 

Família na Saúde. É o Sicon que operacionaliza a gestão de condicionalidades do Programa. 

Principais funcionalidades:

 » Gera as listagem que indicam o público para acompanhamento de condicionalidades 
por meio das informações do Cadastro Único1 e da Folha de Pagamentos do PBF;

 » Envia as respectivas listagens ao Ministério da Educação (MEC) e ao Ministério da 
Saúde (MS), para o devido acompanhamento;

 » Consolida as informações do acompanhamento das condicionalidades2, realizado 
pelos Ministérios da Educação e da Saúde, identifi cando as famílias com benefi ciários 
que não conseguiram cumprir os compromissos e providenciando as repercussões3 em 
benefício das famílias por meio da interoperabilidade com os sistemas da saúde e da 
educação; 

 » Disponibiliza relatórios sintéticos e analíticos relativos aos processos que compõem a 
gestão das condicionalidades e norteiam a tomada de decisão.

Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS)

Acesso: On-line. Os gestores estaduais e municipais do PBF têm a sua senha e devem atribuir 

a senha e o perfi l de acesso aos demais usuários.

SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DA FREQUÊNCIA ESCOLAR DO PROGRAMA BOL-

SA FAMÍLIA (SISTEMA PRESENÇA)

Contém o nome e a escola de cada criança e adolescente que precisa ter a frequência escolar 

acompanhada. É no Sistema Presença que as Coordenações Municipais de Educação do PBF 

registram a frequência escolar do aluno a cada bimestre. Este é o Sistema que realiza o acom-

panhamento da condicionalidade de educação com o registro individualizado da frequência 

escolar dos benefi ciários integrantes do público.

1   Instrumento que possibilita a identifi cação e caracterização das famílias brasileiras de baixa renda. 

2  Para a educação, crianças de 6 a 15 anos, que devem frequentar 85% das aulas; e adolescentes de 16 e 17 anos, que devem frequentar 
75%. No caso da saúde, crianças até 7 anos, que devem cumprir o calendário de vacinação e serem pesadas e medidas; e gestantes que 
devem fazer o acompanhamento pré-natal.

3  São efeitos que podem afetar os benefícios das famílias, de acordo com a situação da família e os motivos do descumprimento.

Editora:  WWP

Ano: 2014 

Versão eletrônica disponível em:  
Acesse essas publicações no site do WWP: 
https://www.wwp.org.br. 

Publicações WWP – World Without Poverty

Parceria: Banco Mundial, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Minis-

tério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), Centro Internacional 

de Políticas para o Crescimento Inclusivo (IPC-IG) do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD). 
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Cadernos de Estudos       

NÚMERO 19 ISSN 1808-0758

DESENVOLVIMENTO SOCIAL EM DEBATE

Os Cadernos de Estudos - Desenvolvimento Social em Debate visam 
divulgar pesquisas, disseminar resultados e subsidiar discussões e avalia-
ções acerca de políticas e programas sociais. Este 19º volume da série é 
uma seleção de palestras do Seminário “Inclusão Produtiva Urbana: Ex-
periências, desafi os e resultados”, realizado na Universidade Estadual de 
Campinas em 2013. Durante o Seminário, a inclusão produtiva foi defen-
dida como um direito. A importância do papel do Estado como organi-
zador de mercados institucionais e o desafi o de pensar em soluções para 
a inclusão produtiva em regiões de baixo dinamismo econômico foram 
temas recorrentes nas discussões.
Com o Plano Brasil Sem Miséria, foi possível encarar o desafi o de forta-
lecer os mecanismos de integração de políticas de inclusão produtiva para 
o atendimento das famílias pobres. Atuando de forma articulada, as áreas 
do trabalho, da educação, da assistência social e da saúde, nos três níveis 
de governo, estão alcançando importantes vitórias. Superada a visão pre-
conceituosa que associa pobreza a acomodação, é possível abrir espaço ao 
rico debate de ações concretas para ampliar as oportunidades e reduzir os 
efeitos da exclusão.

INCLUSÃO PRODUTIVA URBANA: 
EXPERIÊNCIAS, DESAFIOS E RESULTADOS

Tiago Falcão
Aline Diniz Amaral

Marcelo Alvares de Sousa
(organizadores) 

Capa Caderno de Estudos_19.indd   1 22/10/14   11:04

Editora:  Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS)

Ano: 2014 

Versão eletrônica disponível em:  
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/

ferramentas/docs/cadernos%20de%20
estudos_19_Final%20(1).pdf

ou http://issuu.com/publicacoessagi

articulação com o Pronatec; as perspectivas 

de inclusão produtiva no Brasil e os desa-

fios para a continuidade deste processo são 

discutidos por Pochmann; Matos analisa no 

quinto capítulo o papel do microcrédito e 

das microfinanças na inclusão produtiva dos 

extremamente pobres; com base em um am-

plo conjunto de pesquisas empíricas, Gui-

marães revela as estratégias da população 

em busca de emprego e mobilidade ocupa-

cional; por fim, Jannuzzi e colegas registram 

o processo de construção da ferramenta que 

permite aos gestores e técnicos municipais 

consultarem o Mapa de Pobreza e o Mapa de 

Oportunidades e Serviços Públicos, a fim de 

orientar ações do Plano Brasil Sem Miséria.

Esta edição tem como foco a estratégia 

de inclusão produtiva urbana no âmbito 

do Plano Brasil Sem Miséria. Seu conteú-

do é um registro do debate que ocorreu 

no Seminário Inclusão Produtiva Urbana: 

Experiências, Desafios e Resultados, reali-

zado em parceria com o Banco Mundial e 

a Universidade Estadual de Campinas. A 

publicação apresenta sete artigos de pa-

lestrantes do Seminário: o primeiro texto, 

de Sposati, discute a importância da in-

tersetorialidade nos serviços sociais pú-

blicos; na sequência, Dedecca defende o 

enfoque multidimensional na formulação 

de políticas de superação da pobreza; Co-

lin apresenta o Acessuas Trabalho e sua 

Cadernos de Estudos Desenvolvimento Social em Debate nº 19: 
Inclusão Produtiva Urbana: Experiências, Desafios e Resultados

Organizadores: Tiago Falcão, Aline Diniz Amaral e Marcelo Alvares de Sousa 
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NÚMERO 20 ISSN 1808-0758

DESENVOLVIMENTO SOCIAL EM DEBATE

Os Cadernos de Estudos - Desenvolvimento Social em Debate visam 
divulgar avaliações e estudos, disseminar resultados de pesquisas e subsi-
diar discussões acerca das políticas, programas, ações e serviços sociais. 
Este número, intitulado Quilombos do Brasil: Segurança Alimentar e Nu-
tricional em Territórios Titulados, apresenta os principais resultados da 
pesquisa de “Avaliação da situação de segurança alimentar e nutricional 
em comunidades quilombolas tituladas”. Neste volume estão artigos em 
perspectivas temáticas complementares acerca da situação nutricional de 
crianças, das condições de vida das famílias e do acesso a programas pú-
blicos em 169 comunidades quilombolas tituladas. O objetivo desta edi-
ção é  trazer insumos instrumentais para o aprimoramento de programas 
sociais voltados à população quilombola a partir de levantamento inédito 
junto a este grupo, tanto pela escala territorial coberta, quanto pelo escopo 
temático investigado.

QUILOMBOS DO BRASIL: SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL EM 

TERRITÓRIOS TITULADOS

Alexandro Rodrigues Pinto 
Júlio César Borges

Marina Pereira Novo
Pedro Stoeckli Pires

(organizadores)

Capa Caderno de Estudos_20_final.indd   1 11/11/14   14:28

Editora:  Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS)

Ano: 2014 

Versão eletrônica disponível em:  
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/
ferramentas/docs/cadernos%20de%20
estudos20.pdf

ou http://issuu.com/publicacoessagi

ção das dificuldades de acesso aos serviços 

públicos e a noção de “racismo ambiental”. 

A segunda parte avalia os desdobramentos 

do Programa Brasil Quilombola e da Agenda 

Social Quilombola. Por fim, o volume reali-

za balanços das ações dos últimos anos do 

Plano Brasil Sem Miséria no atendimento a 

populações quilombolas.

A pesquisa foi realizada em 169 comuni-

dades quilombolas no ano de 2011. É um 

estudo quantitativo, de caráter censitário, 

coordenado pela Secretaria de Avaliação e 

Gestão da Informação do Ministério do De-

senvolvimento Social e Combate à Fome 

(SAGI/MDS), em parceria com a Secretaria de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

(SEPPIR), o Ministério da Saúde, a Fundação 

Cultural Palmares e o Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA). 

Este volume da série Caderno de Estu-

dos apresenta os principais resultados 

da pesquisa de Avaliação da situação de 

segurança alimentar e nutricional em co-

munidades quilombolas tituladas. A pu-

blicação é dividida em duas partes. Na 

primeira são feitos apontamentos sobre 

o desenho e a execução da pesquisa, 

bem como análises dos dados em dife-

rentes perspectivas e recortes. Os textos 

desta seção analisam: as condições de 

vida, da segurança alimentar e do acesso 

a programas sociais pelas comunidades 

quilombolas;  as estratégias utilizadas 

pela equipe que realizou a pesquisa;  a 

relação do fenômeno da pobreza entre 

os quilombolas e sua condição nutri-

cional; os resultados sob o enfoque das 

questões de gênero; o potencial produ-

tivo e de desenvolvimento local; a rela-

Cadernos de Estudos Desenvolvimento Social em Debate nº 20: 
Quilombos do Brasil: segurança alimentar e nutricional em 
territórios titulados

Organizadores: Alexandro Rodrigues Pinto, Júlio César Borges, Marina Pereira Novo,  

Pedro Stoeckli Pires 
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A Rede Brasileira de Prospectiva 

(RBP) busca integrar conhecimen-

tos e atores de Prospectiva Es-

tratégica para difundir, no Brasil, 

a cultura, a prática e os métodos 

de planejamento de longo prazo, 

com o apoio de estrategistas, ges-

tores, formuladores, executores e 

estudiosos das políticas públicas 

e principalmente, potenciais apli-

cadores dessa metodologia no 

cotidiano das organizações.

A Rede se propõe a consolidar o 

pensamento prospectivo no Bra-

sil, gerando benefícios diretos 

para as organizações participan-

tes, bem como para os membros 

individuais, e, consequentemen-

te, para a sociedade brasileira. 

Foi criada em 2011, como desdo-

bramento da visita ao Brasil, em 

Rede Brasileira de 
Prospectiva1 

abril do mesmo ano, de Michel 

Godet, principal expoente da Es-

cola Francesa de Planejamento 

de Longo Prazo e referência mun-

dial no método da Prospectiva 

Estratégica.  

A formação da RBP contou com 

a Fiocruz como instituição dina-

mizadora, com a participação da 

SAE/PR, do MI, do MAPA, do MME, 

da ANA/MMA, da Embrapa, da 

FGV, do Instituto Sagres, da UnB, 

do CNPq e outras instituições. 

A RBP reúne hoje mais de 350 

profissionais que atuam no setor 

público e no privado, tendo os se-

guintes objetivos:

—— Promover a disseminação 
da cultura do planejamento, 
com base em cenários pros-
pectivos no âmbito das ins-
tituições envolvidas; 

1 Professora Elenita 
Nascimento – PhD em 
Computação; Coorde-
nadora do Núcleo de 
Estudos Prospectivos 

(NEEP/UnB/CET) e atual-
mente coordena o I Curso 

de Especialização em 
Inteligência de Futuro: 

Estratégia, Prospectiva e 
Políticas Públicas.
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—— Integrar organizações, pessoas do 
poder público, da iniciativa privada e 
do Terceiro Setor, bem como a socie-
dade em geral, que atuam na área de 
planejamento estratégico de longo 
prazo, utilizando métodos e técnicas 
de prospectiva; 

—— Congregar profissionais que traba-
lham com Prospectiva Estratégica para 
troca de experiências e promoção des-
se campo do conhecimento no Brasil; 

—— Trazer experiências e elementos te-
óricos para possibilitar a reflexão es-
tratégica sobre uma ciência aplicada 
que pode se tornar uma importante 
alavanca para o desenvolvimento 
socioeconômico do Brasil;

—— Ser um marco para a constituição 
de uma escola brasileira de planeja-
mento de longo prazo.

A RBP tem como missão “Promover o inter-

câmbio de conhecimentos e práticas em 

prospectivas, por meio de ações colabo-

rativas fortalecendo a gestão estratégica 

das organizações, em benefício da socie-

dade brasileira”. 

Visando o alcance desses objetivos com 

responsabilidade e compromisso, vários 

profissionais e acadêmicos representando 

suas organizações e empresas se dedi-

caram a construir em 2012, o I Encontro 

Brasileiro de Prospectiva e Planejamen-

to Estratégico (EBPPE), que foi realizado 

na sede da Embrapa. A preparação desse 

Encontro foi coletiva, com momentos de 

muita colaboração e aprendizagem.

Em novembro de 2013 foi realizado o II 

EBPPE no auditório da Fiocruz/Brasília, com 

o tema: “Brasil do Futuro - Prospectiva para 

Inovação e Desenvolvimento”. Como parte 

das ações da RBP foi lançado o I Curso de 

Especialização em Inteligência de Futuro: 

Estratégia, Prospectiva e Políticas Públicas, 

coordenado pela Profa. Dra. Elenita Nasci-

mento, com o objetivo de formar gestores 
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de políticas públicas, que compre-

endam a necessidade de pensar 

o futuro, para orientar as ações 

do presente, direcionadas ao de-

senvolvimento socialmente justo, 

ambientalmente sustentável e 

humanamente comprometido. O 

Curso é realizado na modalidade 

semipresencial em parceria com 

a Fiocruz e a UnB/CEAM/n-FUTU-

ROS/NEEP.

Em novembro de 2014 foi reali-

zado o III EBPPE no auditório do 

Interlegis/Senado Federal tendo 

como tema: “A Prospectiva no 

Brasil: situação atual e desafios”. 

O Encontro reuniu estrategistas, 

gestores, formuladores, execu-

tores e estudiosos das políticas 

públicas, e potenciais aplicadores 

dessa metodologia.

A estrutura proposta para a reali-

zação desses encontros seguiu a 

premissa de que, por menor que 

fosse o tempo disponível, cada 

participante encontraria espaço 

para interagir seus conhecimen-

tos com outros, seja no momento 

da abertura, no momento de ins-

tigar o pensamento estratégico 

com a apresentação de fatos por-

tadores de futuro, nos relatos de 

experiências, nos vídeos, ou nos 

lançamentos de livros. Além dos 
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encontros anuais, outra ação importante 

da RBP é o “Café com Futuro”, cujo objeti-

vo é reunir profissionais, acadêmicos e es-

tudantes para reflexão e debate em torno 

de um tema cujo foco seja o futuro.

A Rede funciona por meio de encon-

tros presenciais e pela plataforma vir-

tual http://prospectivabrasil.ning.com. 

Neste ambiente o membro da Rede tem 

acesso às discussões, aos grupos de tra-

balhos e ao material publicado. É aber-

ta à participação de qualquer pessoa e 

organizações que desejem participar 

do processo de consolidação do pensa-

mento prospectivo no Brasil, seguindo 

os seus princípios e valores, tais como: 

Ética e legalidade, Responsabilidade 

socioambiental, Pensamento inovador, 

Pensamento científico e metodológico, 

Integração, Conversação, Cooperação, 

Confiança, Ser apartidária, Não hierár-

quica, Respeito à diversidade, Respei-

to à indisciplina intelectual, Excelência 

metodológica e técnica.

Esta Rede é um modo novo de produção 

que requer o agir comunicativo para com-

patibilizar as necessidades, os interesses 

e os objetivos de todos, por meio da ne-

gociação permanente. É um tipo de rela-

ção que requer a inteligência colaborativa 

como modalidade de consciência sobre o 

ambiente de interação e que conjugue os 

conhecimentos disponíveis para fortale-

cer os laços e alinhar expectativas.



NORMAS PARA ENVIO E PUBLICAÇÃO 
DE TEXTOS NA REVISTA BRASILEIRA DE 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

A Revista Brasileira de Monitoramento e 

Avaliação tem o objetivo de proporcionar 

uma visão plural, integrada e multidisciplinar 

da área de monitoramento e avaliação em 

políticas públicas, programas e projetos 

sociais no Brasil e no mundo. Procura reunir 

artigos e contribuições de diferentes naturezas 

– conceitual, metodológica e aplicada – e 

abordagens de pesquisa empírica – análises 

institucionais, pesquisas qualitativas, 

quantitativas, quasi-experimentais, estudos 

de caso etc. –, além de resenhas e registros de 

memória institucional – na forma de ensaios 

ou entrevistas.

A Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação 

do Ministério do Desenvolvimento Social e Com-

bate à Fome (SAGI/MDS) coloca-se à disposição 

dos autores para orientá-los na adequação de 

forma dos originais, pelo endereço eletrônico 

rbma.editorial@gmail.com ou pelos telefones 

(61) 2030-1546, 2030-1643.



1.1 	 Serão aceitos artigos e relatos de pesqui-
sa originais preferencialmente inéditos. A seção 
“Relato de pesquisa” corresponde a relatos de 
trabalhos baseados em dados empíricos ou tra-
balhos fundamentados em dados secundários. 
Por empíricos entendem-se quaisquer trabalhos 
que colecionem, sistematizem, analisem, ava-
liem e sumarizem dados, sejam coletados pelo(s) 
autor(es) ou secundários (e.g., de fontes e arqui-
vos estatísticos públicos) ou trabalhos empíricos 
submetidos a uma meta-análise qualitativa – a 
revisão de literatura – ou quantitativa. 

1.2 	 Caso o texto tenha sido publicado ou 
apresentado anteriormente em eventos públi-
cos (congressos, seminários etc.), deverá ser fei-
ta referência à publicação ou ao evento. 

1.3 	 A remessa ou publicação dos trabalhos 
não implicará remuneração a seus autores ou 
outro encargo atribuído a quaisquer das organi-
zações promotoras ou parceiras da edição. 

1.4 	 Os artigos publicados pela Revista 
Brasileira de Monitoramento e Avaliação po-

derão ser reimpressos, total ou parcialmen-
te, por outra publicação periódica da SAGI/
MDS ou de outras organizações promotoras 
ou parceiras da Revista, bem como citados, 
reproduzidos, armazenados ou transmitidos 
por qualquer sistema, forma ou meio eletrô-
nico, magnético, óptico ou mecânico, sendo, 
em todas as hipóteses, obrigatória a citação 
dos nomes dos autores e da fonte de publica-
ção original, aplicando-se o disposto no item 
anterior. 

1.5 	 As opiniões emitidas pelos auto-
res em seus trabalhos são de sua exclusiva 
responsabilidade, não representando, neces-
sariamente, o pensamento das organizações 
promotoras da Revista.

1.6 	 Somente serão aceitos os trabalhos que 
preencherem as condições citadas.

1.7 	 Os artigos devem ser enviados em arqui-
vos no formato .doc, .docx ou .rtf (Word e Rich 
Text Format) para o endereço rbma.editorial@
gmail.com. 

2.1	 Os artigos devem ser redigidos em por-
tuguês, com, no máximo, 25 páginas.

2.2 	 Os trabalhos devem ser precedidos por 
uma folha de rosto onde se farão constar: título 
pleno em português; nome do(s) autor(es), se-
guido por afiliação institucional; indicação de 
endereço, telefone, fax e e-mail para correspon-
dência com o editor; situação acadêmica, títulos 
e principal atividade exercida pelo(s) autor(es). 

2.3	 A fonte utilizada deverá ser: 

•	 para o corpo do texto: Times New Roman, 
tamanho 12, espaçamento 1,5 entre li-
nhas; 

•	 para citações que ocupem mais de 4 li-
nhas: tamanho 11, espaçamento simples 
e recuo de 4 cm; 

•	 para notas de rodapé: tamanho 10, espa-
çamento simples.

2.4	 Os artigos devem conter resumo de, no 
máximo, 1.450 caracteres (com espaços) e sua 
respectiva tradução para a língua inglesa. 

2.5	 Os artigos devem conter palavras-chave 
referentes ao seu conteúdo.

2.6	 As citações e as referências bibliográfi-
cas devem ser apresentadas de acordo com as 
normas da Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas – ABNT (NBR 10520 e NBR 6023:2002).

2.7	 Os arquivos das tabelas, gráficos, qua-
dros e ����������������������������������     figuras����������������������������      devem ser incluídos ao lon-
go do texto como tabelas/gráficos formatá-
veis, não como imagens. Também devem ser 
enviados separadamente arquivos em Excel, 
juntamente com a tabela contendo os valores 
que o originaram, ou no programa em que foram 
compostos. Outras imagens devem ser incluídas 
ao longo do texto e enviadas separadamente em 
resolução de 300 dpi e em arquivo .jpeg ou .tiff.
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3.1 	 Os relatos de pesquisa devem ser en-
viados em arquivos no formato .doc, .docx ou 
.rtf (Word e Rich Text Format) para o endereço 
rbma.editorial@gmail.com. 

3.2 	 Os relatos de pesquisa devem ser redigi-
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com a tabela contendo os valores que o origina-
ram, ou no programa em que foram compostos. 
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de denominação genérica têm entrada pelo 

nome do órgão superior ou pelo nome da ju-

risdição a que pertence.

Ex:

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento So-

cial e Combate à Fome; Ministério do Meio 

Ambiente. Carteira Indígena: segurança ali-

mentar e desenvolvimento sustentável em 

comunidades indígena: diretrizes gerais de 

funcionamento e acesso aos recursos para 

projetos. Brasília, 2004.

No entanto, quando a entidade, vinculada 

a um órgão maior, tem uma denominação 

específica que a identifica, a entrada é feita 

diretamente pelo seu nome:

Ex:

BIBLIOTECA NACIONAL (Brasil). Relatório 

da Diretoria-Geral: 1984. Rio de Janeiro, 

1985. 40 p.

LEIS E DECRETOS:

BRASIL. Presidência da República. Casa Ci-

vil. Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos servido-

res públicos civis da União, das autarquias 

e das fundações públicas federais. Dispo-

nível em: <http://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/L8112cons.htm>. Acesso em: 

12 mar. 2012.

MATERIAL RETIRADO DA INTERNET:

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome. Alimento: di-

reito sagrado – Pesquisa Socioeconômi-

ca e Cultural de Povos e Comunidades 

Tradicionais de Terreiros. Brasília: SAGI, 

2011. 200 p. Disponível em: <http://

www.mds.gov.br/gestaodainformacao/

disseminacao/2011/alimento-direito-

-sagrado-2013-pesquisa-socioeco -

nomica-e-cultural-de-povos-e-comu-

n i d a d e s - t ra d i c i o n a i s - d e - t e r re i ro s /

alimento-direito-sagrado-2013-pesqui-

sa-socioeconomica-e-cultural-de-povos-

-e-comunidades-tradicionais-de-terrei-

ros>. Acesso em: 12 mar. 2012.

Alguns exemplos:
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